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Resumo 

 

O desenvolvimento e a fixação dos povos nômades nas primeiras cidades tinham como pilar a 

proximidade com os recursos hídricos, que forneciam o transporte de mercadorias, serviam como 

meio de locomoção, além de garantir o abastecimento de água da população e animais. Atualmente, 

em muitas cidades brasileiras, populações ocupam áreas sujeitas a inundações e sofrem os 

problemas decorrentes desses eventos. Estes fenômenos têm diversas origens, e muitas destas são 

causadas ou agravadas pela ação do homem. Como medida de minimizar a problemática das 

inundações, uma das alternativas é realizar a análise e mapeamento da cidade, seus sistemas de 

drenagem, ocupação, bem como das áreas atingidas por inundações, no sentido de mapear as áreas 

atingidas e traçar medidas corretivas e preventivas para minimização dos impactos causados. Estas 

medidas podem ser estruturais e não-estruturais. Neste sentido, o objetivo do trabalho é desenvolver 

políticas públicas gerais que possam ser adotadas pelos gestores municipais, para regramento de uso 

e ocupação do solo nas parcelas reconhecidamente atingidas por inundações ou enchentes, bem 

como para o desenvolvimento de medidas complementares para mitigação e minimização dos 

impactos causados por estes fenômenos. Para isto, serão realizadas: consultas e levantamentos 

bibliográficos dos estudos, projetos, leis e regramentos de uso e ocupação de áreas sujeitas a 

alagamentos disponíveis no Estado do Rio Grande do Sul, especificamente no Vale do Rio dos Sinos 

e Vale do Paranhana; Avaliação da metodologia de regramento adotada pelo município estudado, 

bem como avaliar se as regras implantadas impactam também os municípios a jusante ou a 

montante; Analisar os dados e o impacto do atual mapeamento da Mancha de Inundação realizada 

pela Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (METROPLAN) e pelo Comitê de 
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Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos (COMITESINOS), sobre a população estudada; 

Sugerir políticas públicas mitigatórias, que possam ser adotadas pelos municípios, no sentido de 

regrar o uso e ocupação das áreas sujeitas a inundações urbanas; Encaminhar a proposta das 

políticas públicas aos órgãos gestores, para discussão e aprimoramentos a nível de bacia 

hidrográfica; Realizar  a divulgação dos resultados da pesquisa  e a proposta de políticas públicas. O 

estudo relacionado ao desenvolvimento de políticas públicas visa possibilitar o embasamento para 

um gerenciamento adequado à prevenção e a realização de ações mitigatórias, relacionadas às 

inundações urbanas, uma vez que procura desenvolver ações relacionadas ao gerenciamento e 

integração de diretrizes públicas, necessários para atingir o melhoramento e a integração entre 

diversos entes públicos. Acredita-se que, quando um estudo a nível de bacia hidrográfica do porte da 

bacia do Rio dos Sinos é realizado, que ocupa uma área de 3.693 km² (três mil seiscentos e noventa 

e três quilômetros quadrados), prospecta-se uma melhoria estrutural e gerencial que se refletirá aos 

vários municípios desta bacia, e as consequências deste melhoramento certamente terão 

significativo impacto no meio ambiente e na vida das pessoas. Como resultados esperados, temos: 

Levantamento e diagnóstico da situação atual dos municípios pertencentes à bacia do Rio dos Sinos, 

em relação ao desenvolvimento de estudos e políticas públicas voltadas ao gerenciamento das 

inundações; Elaboração de políticas/diretrizes públicas para os municípios, que podem ser 

aprimoradas por seus técnicos e gestores, no sentido de aperfeiçoar as políticas já adotadas por 

estes; Prospecção de elaboração de legislação pelos municípios, para regramento das normas a 

serem seguidas para mitigação dos riscos associados às inundações; Contribuição aos municípios 

para análise de pedidos de parcelamento do solo e uso de glebas localizadas em áreas sujeitas às 

inundações urbanas; Elaboração de artigo científico, com a publicação dos resultados encontrados. 
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Resumo 

 

A cidade de Manaus, localizada na Amazônia Central, representa atualmente uma metrópole 

em expansão em meio à biodiversidade da maior floresta Tropical do planeta Terra. A abundância e 

a alta densidade hídrica da região, são elementos que refletem a natureza presente e viva, mediante 

ao caos que se constrói frente à elevada demanda de serviços e infraestrutura urbana gerada nesta 

metrópole.  Sua superfície é recortada por cerca de mil (1.000) corpos hídricos que compõem um 

conjunto hidrográfico de grandes bacias urbanas. Dentre estas encontra-se a bacia do Tarumã-Açu, 

delimitando o setor oeste e a bacia do Puraquequara delimitando o setor leste. Ambas as bacias se 

encontram em relativo estado de conservação, por conta dos parâmetros legais, tornando ainda, a 

balneabilidade possível, o que difere das demais bacias da cidade. A bacia hidrográfica do Tarumã-

Açu, no setor jusante corresponde ao limite ocidental da área urbana e apresenta diversos afluentes 

da sua margem esquerda nascendo na Reserva Ducke e percorrendo as Zonas Norte e Oeste de 

Manaus (ROCHA, 2014, p.19). A Bacia Hidrográfica do Puraquequara, está localizada no setor leste 

da cidade de Manaus (AM). Parte da bacia hidrográfica se encontra preservada por integrar a Reserva 

Florestal Adolpho Ducke que se delimita por 5.000.000m² e foi inaugurada em 2000 sob a 

administração do Instituto de Pesquisas da Amazônia/INPA (ALBUQUERQUE, 2019). Neste sentido, 

o presente projeto aborda a cidade de Manaus como referência e objeto de estudo, propondo a 

realização e a aplicação da metodologia PEIR (Pressão- Estado- Impacto – Resposta) que considere 

a bacia hidrográfica como unidade do planejamento territorial, por agregar diversos elementos de 

análise, sejam de parâmetros social ou ambiental. É importante reconhecer que a cidade de Manaus 

passou por um aumento populacional significativo nos últimos dez anos. Conforme estabelece o 
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Plano Diretor de Drenagem Urbana de Manaus (PDDU, 2011) citado pelo Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (PERH, 2019) a população passou de 1.405.835, em 2000, para 1.802.525, em 2010 

caracterizando um crescimento de aproximadamente 22%. Ao considerando-se que todas as bacias 

hidrográficas de Manaus concentram ocupações irregulares em níveis distintos, este estudo justifica-

se pelo fato de que o Estado não se coloca no devido papel de dar apoio e subsidio às demandas 

sociais, principalmente àquelas associadas à moradia. Além disso, denota-se a ausência de um plano 

político que vise à construção de um espaço urbano funcional e dinâmico, que não interfira no meio 

ambiente, propondo bem-estar humano. Mediante esse crescimento, o estado tende a enfrentar 

dificuldades em lidar de forma coerente com este fenômeno da expansão urbana acelerada. A Política 

Nacional de Recursos Hídricos — Lei 9.433 de 9 de outubro de 1997 instituiu legalmente a bacia 

hidrográfica como unidade de planejamento territorial a fim de auxiliar a gestão hídrica. Neste 

sentido, cabe mencionar que a ação de planejar depende diretamente da ação de pesquisa e análise 

dos variados aspectos do meio ambiente e das formas de uso e ocupação que a sociedade estabelece 

ao longo do tempo (CARVALHO, 2014, p. 29). A metodologia escolhida para realização da pesquisa 

foi o uso do indicador de sustentabilidade Pressão-Estado-Impacto-Resposta. Trata-se de uma 

metodologia facilmente ajustável às diferentes realidades. É um importante instrumento na gestão 

pública por mostrar a ligação entre os diversos elementos que compõem o sistema ambiental 

(SOARES, 2019, p. 31). Conforme o instituto GEOCidades (2004) “ A metodologia pressupõe que o 

desenvolvimento sustentável traz novas demandas para a avaliação e o relatório, tais como: 

Reconhecer os vínculos entre as condições ambientais e as atividades humanas, especialmente 

aquelas relacionadas com o desenvolvimento urbano; Destacar a necessidade de se adotar uma 

perspectiva de longo prazo;  Considerar a igualdade Inter e intrageracional; Encorajar a participação 

de todos os setores da sociedade no processo de tomada de decisão”. A metodologia utilizada revelou 

a situação das bacias hidrográficas, apontando diretamente os seguintes indicadores: Pressão (P): 

crescimento populacional, desmatamento, intensificação industrial, popularização turística/lazer, 

Estado (E): densa ocupação urbana, falta de saneamento, recorte do revelo e supressão da cobertura 

vegetal, contaminação dos cursos hídricos. Impacto (I):  alteração na qualidade da água e relevo, 

alterando dinâmicas naturais, aumento dos resíduos sólidos nas margens e cursos das bacias, 

lançamento de efluentes, favelização e ocupação irregular, redução de biodiversidade, Respostas (R): 

como dito anteriormente, o Estado não se mostra satisfatoriamente presente, no entanto  revelou-se 

que algumas atividades na esfera federal (PERH, PROCOMITES)  e estadual (APA Tarumã-Açu/Ponta 

Negra) promovem o uso legislativo da Política das Águas (Lei 9.433/97) a fim de mitigar as 

condicionantes de impacto citadas anteriormente. Ainda, alguns projetos desenvolvidos pela 
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sociedade civil, em uma medida de amenizar, reverter e conscientizar ambientalmente os moradores 

dos respectivos bairros que abrangem estas bacias hidrográficas.  
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Resumo 

 

  De acordo com levantamentos realizados atualmente, é notório o aumento da prática de 

criação de suínos, o que gera muita preocupação nos dejetos formado por eles. Está prática é 

presente em todo o estado catarinense, sendo que o oeste de Santa Catarina fica concentrado o maior 

número de abates, cerca de 51,7% de todo estado. A maior preocupação, é a forma que o chorume é 

destinado, geralmente é usado para a adubação de solos, já que possui elementos químicos que em 

contato com o solo se forma os nutrientes. Mesmo assim, é de extrema importância que deve ser 

tratado de forma correta, para não estar contaminando áreas de preservações. Neste mesmo 

contexto, outra atividade que está ganhando cada vez mais ênfase, que também é geradora de 

resíduos, é a indústria de produção de papel e celulose, gerando a lama de calcário, a qual também é 

usada nas práticas agrícolas, para o melhoramento das condições do solo, diminuindo a acidez dele. 

O presente estudo tem como objetivo destacar a eficiência do solo argiloso, proveniente no Meio 

Oeste Catarinense, em contato com o chorume de dejetos suínos e a lama de cal. 

  Foram realizados ensaios de caracterização do solo argiloso, onde o seu peso específico 

resultou em 2,94 g/cm³, tendo seu limite de liquidez, onde o solo passa do estado líquido para o 

plástico igual a 51,7% e o seu limite de plasticidade, onde o solo passa do estado plástico para 

semissólido igual a 42,5%. Para prosseguir com os ensaios, modelou-se 6 colunas de PVC com o 

diâmetro de 10 cm, onde a mistura (solo + lama de cal) ficou na parte inferior, adotando uma 

espessura de aproximadamente 40 cm, e na parte superior, adicionou-se p chorume de dejetos 
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suínos para o escoamento, onde o fundo das colunas estavam perfuradas para captação do chorume 

após o escoamento. A coluna com o chorume suíno, colocada acima do solo compactado tinha um 

volume de 0,00785m³, ou seja, aproximadamente 7,85 litros. Do total de colunas, 3 delas foram 

modeladas e compactadas com 80% do proctor do solo, sendo igual a 1,142g/cm³ e com o teor de 

umidade igual a 31,8 %, com respectivamente 10,15 e 20% de lama de calcário. Para as demais 

colunas, adotamos o proctor como 1,0 g/cm³, aproximadamente 70% do proctor do solo, com 

respectivamente 10, 15 e 20% de lama de cal em cada uma delas. Assim, após um período de 7 dias, 

quando o material escoava e reunia uma quantidade para fazer as análises, ele era levado para o 

laboratório para fazer o estudo da Demanda Química de Oxigênio – DQO. 

   Para entender o efeito do solo sobre o escoamento do chorume nas colunas determinou-se a 

Demanda Química de Oxigênio do chorume, antes do mesmo ser escoado e após o seu escoamento, 

para ver o resultado de eficiência da filtração. Após o escoamento somente com chorume, fez-se o 

escoamento apenas com água pela coluna, para simular um período de chuva, após o seu escoamento 

com água, realizou-se novamente os ensaios de DQO. Em seguida, executou-se novamente o 

escoamento com o chorume, para analisar a eficiência da filtração após o escoamento da água.  

   Após a obtenção dos resultados, observou-se, que as misturas utilizadas para estudo 

apresentaram eficiência para a filtração de dejetos suínos. 

 

 

 

 



   

18 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

RYSKTECH: TECNOLOGIA EM PROL DA SEGURANÇA 

| ID 18840 | 

1Marcelo Zaro, 2Simone Ramires, 3Lucas Anjos da Silva, 4Lucas Müller Schneider, 5Paulo 

Henrique Mortari, 6Pedro de Campos Morais Ramos 

1Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e-mail: marcelo.zaro@ufrgs.br; 2Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, e-mail:simone.ramires@ufrgs.br; 3Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e-

mail:lucas-anjos-silva@hotmail.com 4Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e-

mail:lucasschneiderliberato@gmail.com 5Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e-mail: 

phmortari000@gmail.com 6Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e-mail: 

pcmramos@hotmail.com 

 

Palavras-chave: Análise de Riscos Ambientais; Segurança; Tecnologia.  

 

Resumo 

 

Uma análise de riscos ambientais identifica situações de risco em empreendimentos e as 

consequências ao meio ambiente, à comunidade, ao próprio empreendimento e aos seus 

colaboradores, criando um conjunto de medidas que permite a redução das possibilidades de 

desastres/acidentes. Entre os anos de 2020 e 2021, a Assessoria de Gestão Ambiental (AGA) foi 

solicitada a coordenar a realização de Análises de Riscos Ambientais em diferentes Unidades da 

UFRGS (ICTA, EEng, Favet, IF, CBiot, Colégio de Aplicação e IBio). Essas análises tinham como 

objetivo inicial atender solicitação da Fepam, realizando o levantamento de dados e riscos associados 

a agentes químicos, físicos e biológicos. Complementarmente, também foram identificados os riscos 

de acidentes causados por agentes mecânicos. 

De acordo com a NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE, 1994), consideram-se 

agentes químicos substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via 

respiratória, nas formas de poeiras, fumo, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que pela natureza 

da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvido pelo organismo através da pele ou 

por ingestão.  Os agentes físicos se referem às diversas formas de energia a que possam os 

trabalhadores estarem expostos, como, ruídos, vibrações, pressões anormais, temperaturas 

extremas, ultrassom, infrassom, radiações ionizantes e radiações não-ionizantes (MTE, 1994). 

Finalmente, consideram-se agentes biológicos bactérias, fungos, parasitas, protozoários, vírus, entre 

outros. A classificação de risco de agentes biológicos é dada pela RDC nº 222 (ANVISA, 2018). Os 
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agentes mecânicos (de acidentes) são aqueles que demandam contato físico direto com as pessoas 

para manifestar a sua nocividade. Se caracterizam por atuar em pontos específicos do ambiente de 

trabalho; agir, em geral, sobre usuários diretos do agente gerador de risco; e ocasionar, muitas vezes, 

lesões agudas e imediatas (MATTOS; MÁSCULLO, 2011, p. 37). Compreendem o arranjo físico 

inadequado, máquinas e equipamentos sem proteção, ferramentas inadequadas ou defeituosas, 

iluminação incorreta, problemas elétricos, probabilidade de incêndio e/ou explosão, 

armazenamento impróprio, animais peçonhentos, entre outros (ROJAS, 2015, p. 112). 

No entanto, as análises exigiram um trabalho muito maior que a capacidade operacional da AGA 

e da própria Universidade. Os procedimentos seguiram manuais da Fepam (2016) e da Cetesb 

(2011), os quais se mostram complexos para o leitor sem conhecimento consolidado em análises de 

riscos ambientais, conhecimento esse que tem sido desenvolvido na UFRGS. Mesmo com as 

dificuldades inicialmente enfrentadas na execução dessas análises na Universidade, uma série de 

situações de risco foram identificadas, inclusive muito graves. Como exemplo, foram relatados 

princípios de incêndio, derramamentos de produtos químicos, problemas elétricos diversos em 

edificações, equipamentos com agentes radioativos não cadastrados na Comissão Nacional de 

Energia Nuclear (CNEN), plantas de prédios desatualizadas (puxadinhos), desconhecimento de 

agentes químicos estocados, acidentes envolvendo estudantes e servidores (ex. cortes com vidrarias 

e queimaduras), entre outros. 

Em 2021, a AGA recebeu um convite para colaborar na mentoria de estudantes da EEng/UFRGS 

em projeto de acolhimento de calouros, inclusive, logo cadastrado como ação de extensão (40228). 

Entre os diversos desafios apresentados aos estudantes da EEng, foi priorizado o desenvolvimento 

de um software com estudantes do curso de Ciência da Computação - Instituto de 

Informática/UFRGS. A proposta foi de imediato acolhida pela Direção do Instituto e por um professor 

da disciplina de elaboração de softwares. Vale lembrar que o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) 2016-2026 cita a importância de se estimular ações de ensino, pesquisa e extensão que 

contribuam para melhorias no âmbito da gestão universitária. 

Essas análises de riscos ambientais, além de serem importantes para a obtenção da licença de 

operação do Campus do Vale, cujo processo está em andamento, deveriam obrigatoriamente se 

tornar uma prática em toda a Universidade. Durante o trabalho realizado em 2020 e 2021, foi comum 

ouvir relatos de servidores e até mesmo de Diretores de Unidades sobre situações que 

desconheciam, incluindo o perigo que elas representavam às comunidades interna e externa. O 

instrumento de análise de riscos ambientais tem se mostrado como um meio efetivo de incentivar as 

Unidades a questionarem os próprios processos desenvolvidos. 
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Por conseguinte, se visualizou uma oportunidade de transformar uma necessidade institucional 

em negócio, no caso, na forma do projeto RyskTech, além da UFRGS se beneficiar, outras instituições 

de ensino podem vir a aproveitar o produto proposto, o qual pode ser facilmente adaptável a 

diferentes tipos de empreendimentos, como empresas do setor privado. Ainda, o projeto 

complementa a formação de estudantes da UFRGS, contribuindo para a manutenção dela em 

rankings nacionais e internacionais de melhores Universidades. 

Finalmente, é importante lembrar grandes desastres recentemente ocorridos, como a explosão 

com nitrato de amônio no porto de Beirute, no Líbano, e o rompimento de barragens em Brumadinho 

e Mariana. Todos esses poderiam ter sido evitados caso análises de riscos ambientais sérias tivessem 

sido desenvolvidas, podendo ter salvado muitas vidas perdidas na ocasião dos referidos desastres. 

Além disso, é preciso que as pessoas e as instituições, principalmente as públicas, comecem a levar a 

sério a adoção de uma cultura de prevenção. 
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Resumo 

 

A Covid-19 vem sendo o foco das mídias nos anos de 2020 e 2021; entretanto, no ano de 2021 o 

Estado do Rio Grande do Sul, localizado no Brasil, registrou o maior número de casos de dengue 

contraídos dentro dos munícipios nos últimos 10 anos (HÜBLER, 2021). Segundo estudos realizados 

por Caldas et al. (2015), no ano de 2001 ocorreu a introdução da espécie Aedes aegypti em Porto 

Alegre, capital do Rio Grande do Sul; no entanto, os primeiros registros de casos autóctones no estado 

ocorreram em 2007 na cidade de Giruá, sendo que somente em 2010 foram confirmados os 

primeiros casos autóctones da doença na capital. Por conseguinte, vale lembrar que a notificação da 

doença no Brasil tem seu aumento acentuado a partir de 1980, onde a rápida urbanização e o não 

planejamento das cidades, associado as condições de vida precárias, ineficiência da vigilância e do 

controle do vetor, são alguns dos fatores relacionados à dispersão dos sorotipos da dengue, os quais 

a circulação está associada à magnitude das epidemias e ao aumento de manifestações graves e 

óbitos decorrentes da infecção. A dengue, por sua vez, é uma preocupação global, possuindo 

tendências de rápida expansão da distribuição geográfica do vetor e dispersão do vírus (FERREIRA, 

NETO e MONDINI, 2018). 

O Aedes aegypti é responsável pela transmissão de uma das mais importantes arboviroses 

transmitidas, em ambientes urbanos, por mosquitos ao ser humano: a dengue (XAVIER, 

MAGALHÃES, et al., 2017), a qual segundo Almeida e Silva (2018) encontra condições mais 

favoráveis a sua difusão na zona climática intertropical. Relacionado a isso temos, que devido a um 

clima predominantemente tropical, todas as regiões do Brasil possuem elevado potencial epidêmico 

para a doença, com destaque para o Nordeste do país, explicando, do total de recursos destinados ao 
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combate da doença na América latina dos anos de 2000 a 2007, aproximadamente 41% dos custos 

terem ocorrido no Brasil. Como consequência, tem-se que as epidemias ocasionadas pelos vírus 

transmitidos por esse vetor são percebidas diretamente na assistência e na vigilância 

epidemiológica, frequentemente expondo suas fragilidades e causando impactos de ordem 

socioeconômica, política e psicológica. Portanto, a dengue é um importante problema de Saúde 

Pública, ainda mais relevante após a introdução e disseminação dos vírus Zika e Chikungunya pelo 

mosquito, acarretando em gastos elevados com hospitalização, assistência médica e medidas de 

prevenção e controle, gerando uma sobrecarga significativa para os serviços de saúde (OLIVEIRA, 

ARAÚJO e CAVALCANTI, 2018). 

Nesse sentido, tem-se que o aumento no número e, também, na gravidade dos casos de dengue 

no Brasil e no mundo impulsionou estudos voltados a identificação de padrões de ocorrência nas 

cidades com características semelhantes. Dessa maneira, tornou-se essencial conhecer os aspectos 

epidemiológicos e clínicos da doença em regiões endêmicas, para que seja possível a execução de 

intervenções que conduzam a transmissão. Sendo assim, pesquisas voltadas a entender a relação da 

dengue com os seus vetores e as variáveis climáticas tornam-se ferramentas úteis na busca da 

identificação de áreas de risco para ocorrência de infecções por Zika e Chikungunya. Isso dado que o 

Ae. aegypti é um vetor de todos esses vírus, o que tonar possível que seja traçado estratégias de 

vigilância e controle comuns (FERREIRA, NETO e MONDINI, 2018). 

Estudos realizados por Almeida e Silva (2018) nos municípios de João Pessoa, Cabedelo e 

Bayeux, no Estado da Paraíba, indicaram que o descarte inadequado de resíduos sólidos, carcaças de 

carros e recipientes dispostos de forma favorável ao surgimento de criadouros do mosquito, além de 

residências sem coleta de lixo e desassistidas pelos órgãos públicos foram as principais 

condicionantes socioambientais responsáveis pela ocorrência dos casos de dengue. Nesse mesmo 

estudo destacou-se, de forma igualmente importante, que os bairros que apresentaram alta 

densidade de ocorrência possuíam elevada densidade demográfica. A mesma resposta foi obtida por 

Ashby, et al. (2017), onde estudos na bacia do rio Magdalena na Colômbia, durante o período de 2012 

a 2014, demonstraram que a densidade populacional desempenhou um papel fundamental na área 

de estudo, juntamente com as variáveis relacionadas a temperatura da superfície da terra, segundo 

esse mesmo autor, embora a precipitação tenha sido considerada relevante em outros estudos, em 

sua pesquisa a pluviosidade não foi uma variável com significativa relevância. 

Ferreira, et al. (2018), em seus estudos no município de Araraquara no Estado de São Paulo, 

descreveram que o crescimento da precipitação e umidade foram fatores importantes para o 

aumento da infestação por Ae. aegypti, além disso, apresentaram que a curva dos casos aumentou 

um ou dois meses após os picos de chuva e infestação. Por fim, o estudo mostrou que havia uma 
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relação entre o aumento da temperatura e o aumento da infestação e casos de dengue, apesar dessa 

relação parecer bem discreta. Corroborando com os estudos realizados por Bhatt, et al. (2013), os 

quais montaram um exaustivo registro de ocorrências conhecidas de dengue em todo o mundo e 

usaram uma estrutura de modelagem para mapear a distribuição global do risco de dengue, obtendo 

como conclusões que altos níveis de precipitação e a adequação da temperatura para transmissão de 

dengue estão fortemente associados, embora a baixa precipitação não tenha limitado fortemente a 

transmissão. Entretanto, em estudo realizado por Caldas, et al. (2015), na cidade de Porto Alegre no 

estado do Rio Grande do Sul, observou-se que a precipitação não influencia significativamente na 

proliferação do mosquito, o que pode estar associado ao clima subtropical do estado, com chuvas 

bem distribuídas durante o ano.  

Segundo estudos realizados por Weber e Wollann (2016), os quais analisaram a influência 

climática na proliferação do mosquito na cidade de Santa Maria no Estado do Rio Grande do Sul, é 

necessário analisar a média mensal da umidade relativa, não com a mesma importância da 

temperatura ou precipitação, mas como um fator relevante para a disseminação do mosquito, 

principalmente quando aliado a altas temperaturas. De acordo com mesmo autor, foi observado que 

ocorreu um aumento no número de larvas do mosquito nos meses onde a temperatura média mensal 

ultrapassou ou se aproximou dos 25ºC, consolidando as suas pesquisas bibliográficas que sugeriam 

uma temperatura ideal entre 24 e 28 °C, para a maioria dos mosquitos tropicais. Já em estudo 

realizados por Valladares, et al. (2019) a temperatura ideal para o desenvolvimento do Ae. aegypti 

fica em torno de 21°C e 29ºC, e para longevidade e fecundidade dos adultos, entre 22°C e 30°C.  

 Da mesa forma, é importante observar outras características do mosquito além das climáticas, 

como o fato de que o ciclo de vida do Ae. aegypti ser quase completamente dependente dos ambientes 

criados pelos humanos  (FERREIRA, NETO e MONDINI, 2018) e que o ciclo biológico do vetor, 

conforme condições climáticas, pode chegar até 45 dias, após seu nascimento, com potencial de 

causar a infecção. Complementando, segundo estudos realizados por Weber e Wollmann (2016), o 

mosquito mantém características urbanas alimentando-se de seivas das plantas, porém as fêmeas da 

espécie são hematófagas, ou seja, alimentam-se de sangue, sendo assim, ao ingerir o sangue do 

hospedeiro infectado ela ingere junto o microrganismo da doença. Ainda, verificou-se que cada 

mosquito vive em média 30 dias e, quando férteis, as fêmeas chegam a depositar entre 150 a 200 

ovos. Vale lembrar que o Ae. aegypti é ativo durante o dia, o que torna a relação humano-mosquito 

alta, explicando o grande foco das pesquisas no mundo nesse mosquito, e que o Ae. Albopictus 

também é um dos vetores da dengue, no entanto, com uma capacidade de dispersão não significativa 

no ambiente urbano, devido a sua preferência em se alimentar de animais, ao invés de humanos 

(ASHBY, MORENO-MADRIÑÁN, et al., 2017). 
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Por fim, o mapeamento e a distribuição espacial de variáveis relacionadas as doenças permitem 

auxiliar o poder público no planejamento e na tomada de decisão de aspectos referentes a gestão 

pública (VALLADARES, HASSUM, et al., 2019). Portanto, diante desse arcabouço de informações 

pode-se desenvolver um índice voltado ao planejamento ambiental, capaz de prever as regiões com 

grande potencial para proliferação do mosquito e, consequentemente, potencial para epidemias dos 

vírus que ele transmite. Sendo assim, juntamente com trabalhos realizados através de Sistemas de 

Informações Geográficas, diversas ferramentas de análise de risco poderiam ser aplicadas, como uma 

adaptação do método FMEA, onde a sequência de meses com condições climáticas favoráveis poderia 

ser incorporada como índice do método, assim como as condições climáticas e a densidade 

demográfica. Então pode-se desenvolver uma matriz contendo a escala de prioridade dos riscos, de 

acordo com intervalo de valores obtidos, e a recomendações conforme o grau de urgência das 

intervenções. Claro, existem diversos fatores que influenciam a proliferação do mosquito; 

entretanto, eles só passam a ser relevantes a partir do momento em que há condições climáticas 

favoráveis a proliferação dos mesmos, ou seja, o índice serviria como uma ferramenta para priorizar 

regiões para destinação dos recursos públicos e para prever possíveis situações de risco futura, dado 

que as populações humanas migram de uma região para outra e a densidade populacional segue 

aumentando. Outro ponto interessante, para fundamentar a criação desse índice, seria a possível 

mudança climática que é prevista para os próximos anos, o índice ganharia então maior importância, 

visto que regiões que hoje não possuem potencial para epidemias podem se tornarem os novos focos 

do mosquito e os atuais deixarem de serem.  
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Resumo 

 
 O Brasil é um país que sofre com a escassez de água. Apesar do país apresentar um grande 

volume de água superficial, essa água é mal distribuída em todo o território brasileiro [1]. E também, 

há um crescente comprometimento da qualidade das águas superficiais e com isso, novas 

alternativas vêm sendo estudadas a fim de se garantir a qualidade da água produzida para 

abastecimento público [2]. A água subterrânea serve como uma opção economicamente viável em 

regiões onde os sistemas básicos de distribuição de água não estão disponíveis. No Brasil, cerca de 

39% dos municípios são abastecidos por essas águas. Porém, geralmente apresentam contaminantes 

inorgânicos, como flúor, urânio, arsênio, boro entre outros, sendo o flúor um dos contaminantes 

inorgânicos mais comumente presente nessas águas [3]. 

 Segundo o Ministério da Saúde a concentração de flúor na água não deve ultrapassar 1,5 

mg/L [4], podendo causar problemas de saúde como fluorose dentária e esquelética pela exposição 

prolongada maior que essa concentração. A água potável com concentrações de flúor acima do Valor 

Máximo Permissível (VMP) é consumida por mais de 200 milhões de pessoas em mais de 20 países 

desenvolvidos e em desenvolvimento [5]. No Brasil, poços na Bacia Sedimentar do Paraná no Estado 

de São Paulo, e algumas regiões que são abastecidas pelo Sistema Aquífero Guarani/SAG no Rio 

Grande do Sul, apresentam ocorrências anômalas de fluoreto acima do VMP de 1,5 mg/L [6]. 

 Tendo em vista essa problemática, novas abordagens para remoção de contaminantes 

inorgânicos vêm sendo estudadas. Métodos convencionais de tratamento de água (adsorção, 

coagulação, floculação, clarificação, filtragem e desinfecção), não são eficazes para a remoção desses 

contaminantes. Devido a essa preocupação, diferentes processos físico-químicos foram propostos 

como tratamento terciário para efluentes de estações de tratamento de água. Entre eles estão os 

mailto:thais_gallas@hotmail.com
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processos de separação por membrana [3] e, no que tange as tecnologias de membrana, nanofiltração 

e osmose reversa são os processos mais comuns de remoção de flúor [7]. 

 Diante disso, o objetivo do presente trabalho foi avaliar a eficiência dos processos de 

tratamentos de água por membranas de nanofiltração e osmose reversa para remoção de fluoretos 

da água em estudo a fim de contribuir para uma melhor qualidade da água para abastecimento 

público. 

 O estudo foi feito em um sistema em escala de bancada, com uma solução aquosa sintética, 

cuja preparação foi baseada nas propriedades físico-químicas da água do aquífero Guarani [1]. Foram 

usadas, nesse estudo, duas membranas comerciais de nanofiltração NF90 e NF270; e uma membrana 

comercial de osmose reversa BW30, todas de material polimérico adquiridas da Dow Filmtec. 

Anteriormente à realização dos ensaios de filtração por membranas, estas foram montadas 

em suas respectivas instalações e lavadas com solução alcalina de NaOH. Posteriormente, procedeu-

se à compactação das membranas através da circulação de água deionizada à pressão máxima de 

operação de 20 bar, a 25ºC. Subsequentemente, as membranas foram caracterizadas em termos da 

permeabilidade hidráulica (Lp) e rejeição a sais. 

 Os ensaios com a solução aquosa preparada foram realizados em duplicata, a 25ºC, em que 

se usou primeiramente uma vazão de 3,3 L/min variando a pressão de 20 bar para 15, 10 e 5 bar e 

depois uma vazão de 1,667 L/min também variando a pressão de 20 bar para 15, 10 e 5 bar. 

Os experimentos foram realizados em recirculação total, em que as correntes de permeado e 

retido foram recirculadas para o tanque de alimentação, a fim de avaliar a variação dos fluxos de 

permeação e dos coeficientes de rejeição de soluto com pressão transmembrana e vazão de 

alimentação. O volume inicial da solução de alimentação para todos os ensaios foi de 5 L e o tempo 

de estabilização de 30 minutos. Foram coletadas amostras de permeado e amostra da alimentação 

no início e no final de cada experimento. Logo após, as amostras foram coletadas para análise 

química. 

Após a compactação das membranas, foram determinadas as suas respectivas permeabilidades 

hidráulicas medindo o fluxo de permeado em pressões entre 20 bar e 5 bar, a 25ºC. Em geral, as 

membranas apresentaram características típicas de suas respectivas classes. 

O desempenho das membranas de nanofiltração e osmose reversa foi avaliado através da 

medição da rejeição de fluoretos em função da vazão de alimentação e pressão transmembrana (20, 

15, 10 e 5 bar). A Tabela 1 mostra os resultados. 
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Tabela 1: Coeficientes de Rejeição (%) de Fluoretos pelas membranas de nanofiltração 

(NF270 e NF90) e osmose reversa (BW30) 

  Vazão 3,3 L/min Vazão 1,667 L/min 

  20 bar 15 bar 10 bar 5 bar 20 bar 15 bar 10 bar 5 bar 

NF270 78,8 82,2 80,0 71,2 77,4 77,6 73,0 69,3 

NF90 98,2 100,0 98,1 96,9 100,0 100,0 97,7 97,4 

BW30 97,8 90,8 98,1 96,9 95,7 95,5 94,9 94,8 

 

 As rejeições das três membranas foram superiores a 70% e é possível observar que o 

resultado para a rejeição de fluoretos não teve variação significativa tanto para a faixa da pressão 

transmembrana estudada quanto para as duas vazões aplicadas. Comparando-se as três membranas 

utilizadas, a membrana de nanofiltração NF90 foi a que apresentou melhores resultados, chegando 

ao valor de 100% de rejeição de fluoretos. 

As membranas estudadas mostraram alta eficiência na remoção de fluoretos da solução aquosa 

sintética produzida, gerando um permeado com menos de 30% de fluoretos originalmente presentes 

na solução. E, com isso, os resultados experimentais também apresentaram resultados promissores 

para tratamentos terciários de águas subterrâneas, auxiliando na remoção de fluoretos e assim, 

contribuindo para uma melhor qualidade da água para o consumo humano. 
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Resumo 

 

Essa pesquisa envolve sofrimento social e conflitos sócio ambientais, a partir dos estudos de 

memória ambiental de vítimas das enchentes do Rio Taquari e afluentes, transcorrida em julho de 

2020, em que alguns municípios foram atingidos, e decretaram estado de calamidade pública. Trata-

se um cenário no qual muitos estratos populacionais além da população de predominância imigrante 

foram vítimas de perdas e danos materiais. A região onde essa investigação transcorreu, ainda em 

fase exploratória, é a cidade de Encantado, em especial. no Bairro Navegantes que faz parte da bacia 

hidrográfica do Rio Taquari, uma bacia com episódios de cheias recorrentes 

A pesquisa exploratória tinha como objetivo a construção inicial de um diálogo com os atores 

envolvidos com a última enchente de 2020, seus traumas e percepções diante destes fenômenos 

hídricos. Através dos procedimentos de etnografia visual, originários da pesquisa antropológica com 

imagens a proposta tem sido de contribuir para levantamento das necessidades dos moradores da 

região com vistas a criação de programas que visem a prevenção das formas de ocupação do solo 

urbano assim a contribuição para a Defesa Civil nos processos de criação de sistemas de previsão e 

alertas de cheias na região  

A Bacia do Taquari-Antas situa-se na Região hidrográfica do Guaíba, na porção nordeste do Rio 

Grande do Sul. Possui uma área de 26.491,82 km², correspondendo a 9% do território estadual, e 

119 municípios, inseridos totais ou parcialmente (SEMA, 2021). Conta‐se com a presença de grupos 

étnicos de origem alemã, italiana, polonesa, açoriana, africana e indígena, especialmente os da 

nação Kaingang, para mencionar algumas etnias. O Vale do Taquari abrange 36 municípios, destes 
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municípios o de Encantado com 21.514 hab. e o respectivo bairro Navegantes, como o escopo da 

pesquisa da etnografia fílmica.  

 Desde muito tempo o rio Taquari servia de comunicação natural, pelos indígenas com suas 

igaras e pirogas e, sucessivamente, pelo explorador europeu a partir dos padres Jesuítas, os 

Bandeirantes Paulistas e, mais tarde pelos colonizadores da região principalmente a italiana no local 

do estudo (FERRI, 2007). 

Vários foram os portos de embarque de produtos e desembarque de mercadorias na região, 

assim como de passageiros, e que foram utilizados desde o início da colonização do Vale do Rio 

Taquari, até próximo do ano de 1941, e que favoreceram o povoamento da cidade de Encantado, em 

razão também, da sua proximidade com as águas, usadas pelos moradores locais para o consumo 

humano da água e da dessedentação (FERRI, 2007).  

O fenômeno da ocupação da região sempre foi acompanhado das enchentes, desde 1873, as 

quais, por sua vez, antecederam esse processo de imigração, e que a memória ambiental da região 

registra como grandes cheias (aproximadamente umas duas dezenas de grande porte e outras de 

menor impacto social e hidrológicos) e que muitos dos antigos relatam em suas recordações (FERRI, 

2007). 

As notas visuais de campo apresentam a foram como essas pessoas respondem e se adaptam 

aos extremos hidrológicos de inundação, sendo que foram contatados adultos jovens e idosos, 

trabalhadores e aposentados, de ambos os sexos, cujas memórias remontam as últimas três grandes 

cheias (2001, 2011 e 2020). A última enchente de 2020, que foi considerada a maior de todas com 

impactos significativos estruturais e sociais, é de particular interesse para o caso desse estudo aqui 

apresentado pelas perdas materiais observadas entre as famílias moradoras do bairro em questão. 

Da mesma forma, o uso do método de observação participante (FOOTE-WHITE, 1980) 

permitiu ao pesquisador acompanhar as famílias e seus membros reagindo a situações extremas de 

alagamentos, situações que foram primordiais para a realização da pesquisa. Foram realizados 

contatos também com o líder comunitário e representantes da defesa civil local. Em seus relatos 

destacamos que os moradores do bairro apontam principalmente para a abertura de barragem de 

Bom Retiro do Sul e as ações antrópicas como jogar lixo no rio como fatores preponderantes, suas 

memorias correspondem as últimas três grandes cheias (2001, 2011 e 2020).  

A pesquisa de sistematização do acervo de imagens, no formato de coleções, destinadas a 

roteirização e edição de um documentário sobre as interações dinâmicas e feedbacks em sistemas 
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humanos-água e suas implicações para a avaliação e gestão de recursos hídricos e riscos 

hidrológicos. 
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Resumo 

 

O processo erosivo é uma ocorrência natural, usualmente de forma lenta e gradual. No entanto, 

com intervenções antrópicas, pode haver aceleração deste processo orgânico (FREITAS et al. 2017). 

Um exemplo desta situação é a retirada de mata ripária para implantação de acessos e residências 

ribeirinhas. Neste contexto que é exposto o presente estudo, que trata de uma reflexão sobre a 

ocorrência deste fenômeno nas margens do Rio Tejo, dentro da área do município de Marechal 

Thaumaturgo, no Estado do Acre. A Figura 1 demonstra a região de estudo, com destaque no recurso 

hídrico superficial supracitado e em seu entorno, o início de desmatamento. 

 

 

Figura 1: Rio Tejo na área de estudo. 

Fonte: Google Earth (2021). 



   

34 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

 

Conforme evidenciado na imagem, o Rio Tejo é um curso d’água muito sinuoso, caracterizado 

por grandes vazões e capacidade de transporte de sedimentos nos períodos de cheias. Neste cenário, 

a preservação da vegetação das margens é essencial para a redução de processos erosivos nas 

mesmas, entretanto, não é o que usualmente ocorre nas áreas antropizadas. Com os movimentos 

migratórios de ocupação do interior do município de Marechal Thaumaturgo, há o aumento da 

retirada da vegetação, para a criação de acessos e instalação das edificações para a população recém-

chegada. 

Em inspeção visual na área de estudo, foram identificados diversos focos populacionais nas 

margens do Rio Tejo, nas quais foi possível correlacionar a presença antrópica com a retirada de 

cobertura vegetal das margens, e consequentemente, erosão avançada nestas margens. Em 

contrapartida, as regiões lindeiras, em que foi mantida a vegetação ciliar, o processo erosivo estava 

muito mais contido. Estes contrastes podem ser visualizados nas Figuras 2 e 3, que se localizam 

dentro do município de Marechal Thaumaturgo, nas margens do Rio Tejo. 

 

 

Figura 2: Erosão na área sem vegetação. 

Fonte: Própria (2021). 

 



   

 

35 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

 

Figura 3: Erosão na área de acesso à edificação. 

Fonte: Própria (2021). 

 

Para compreender se a retirada da vegetação estava apenas vinculada às atividades de 

instalação dos acessos e edificações, considerando que haveria o crescimento espontâneo da 

vegetação, foi realizada uma pesquisa expedita, utilizando a metodologia de entrevista diretiva. O 

resultado mais recorrente encontrado foi que haveria a manutenção das áreas sem vegetação, pois a 

população aprecia “olhar o rio”. Esta resposta é resultado da pouca educação ambiental da população 

local. 

Portanto, enquanto a população não conhece as premissas básicas de manejo de solo, a 

importância da manutenção da cobertura vegetal para o evitar o aceleramento da erosão e as 

consequências destas atitudes, a retirada da vegetação ripária ainda ocorrerá na região. 
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Este trabalho tem como objetivo analisar e quantificar oscilações semidiurnas e sazonais 

de salinidade em um ambiente estuarino, localizado em uma área de preservação ambiental, a fim 

de evidenciar características físico-químicas do corpo d’agua.  Localizado a aproximadamente 

110 km da foz do canal norte do rio Amazonas, o Estuário do Rio Sucuriju (ERS) está situado na 

Reserva Biológica de Piratuba (REBIO PIRATUBA) em uma zona de planície costeira inundável e 

recebe influência da descarga hídrica proveniente de um complexo de lagos estabelecidos na 

região. Esse sistema estuarino possui uma sazonalidade climática bem definida e é caracterizado 

por um regime semidiurno de meso a hipermarés. Uma sonda multiparâmetros (Horiba U-50) e 

um marégrafo foram utilizados para coletas de dados físico-químicos e para o registro das 

variações do nível d’água, respectivamente, ao longo de um ciclo de maré (13 h) e em condições 

de maré de sizígia. Com intuito de abranger a sazonalidade da região amostragens foram 

realizadas no período chuvoso (abril de 2019) e no período seco (setembro de 2019), em um 

ponto a montante (1°41’3.00”N, 49º56’39.00”W) e na foz do sistema (1°38'29.00"N, 

50°7'33.00"W) com distância longitudinal de aproximadamente a 15 km entre os pontos. 

Com nível médio da maré de 5,5 metros na foz do ERS, a salinidade durante o período 

chuvoso registrou média de 6,2 g/kg (Tabela 1), atingindo máxima de 11,1 g/kg na preamar e 

mínima de 0,06 g/kg na baixa mar. No ponto à montante do mesmo período, foi verificado 

redução nos valores de salinidade com média de 0,3 g/kg e máximas e mínimas de 0,4 g/kg e 0,2 

g/kg, respectivamente.  Durante o período seco, o ponto da foz registrou salinidade máxima 

superior a 8 g/kg durante a preamar, enquanto que a montante registrou valores entre 0,5 e 4,7 
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g/kg. Ademais, durante o período seco os dados de turbidez apresentaram valores superiores ao 

encontrado no período chuvoso, com mínima de 284 NTU e máxima de 1000 NTU (a capacidade 

de leitura limite da sonda é 1000 NTU). 

 
Tabela 1. Est. básica dos parâm. físico-químicos e nível d’água no Estuário: Rio Sucuriju. 

Parâmetros Período Chuvoso 

 Foz Montante 

 Média Max Min Média Max Min 

Salinidade (g/kg) 6,2 (±4,72) 11,1 0,06 0,3 (±0,04) 0,4 0,2 

Nível médio d'água (m) 3,01 (±0,57) 5,69 0,61 1,1 (±1) 2,72 0 

Turbidez (NTU) 616,8 (±310,5) 1000 139 131,87(±115,54) 422 10,9 

Parâmetros Período Seco 

 Foz Montante 

 Média Max Min Média Max Min 

Salinidade (g/kg) 5,85 (±2,55) 8,2 1,3 1,25 (±1,24) 4,7 0,5 

Nível médio d'água (m) 2,42 (±1,5) 4,75 0,71 1,84 (±1,19) 3,98 0,66 

Turbidez (NTU) 899,9 (±175) 1000 474 862,5 (±234) 1000 284 

 

 

 

Figura 1. Variação da salinidade em um ciclo de maré no estuário do rio Sucuriju: (a) período chuvoso, 

foz; (b) período chuvoso, montante; (c) período seco, foz; (d) período seco, montante.  Linhas verticais 

indicam nível de maré. 

 



   

38 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

Os resultados indicam que durante o período seco, houve variações significativa da 

salinidade quando comparada ao período chuvoso com exceção do ponto amostral localizado na 

foz durante o período chuvoso, sendo um possível indicativo da maior entrada de água salina no 

sistema (Figura 1). Também é possível associar as oscilações do nível da salinidade com a 

variação da turbidez, visto que o parâmetro pode indicar grande vazão fluvial atrelada ao aporte 

de material de cunho sendimentológico, misturando-se com a frente salina vinda do oceano. 

Contudo, os resultados apontaram que os níveis de turbidez foram mais altos no período seco, 

uma vez que espera-se pouco aporte hídrico e sedimentar oriundo de descargas fluviais nesta 

época do ano. Fenômenos atrelados a ressuspensão do material depositado no leito podem estar 

associados a maior dinâmica do sistema durante o período seco. Portanto, levando em conta as 

condições extremas de maré que o ERS está inserido, os maiores valores de turbidez podem ser 

um indicativo de grande ressuspensão de sedimentos durante o período seco. Em relação a 

salinidade, os maiores valores foram encontrados durante o período seco, na região da montante, 

e durante o período chuvoso na foz. Devido à grande instabilidade que o sistema está sujeito, 

valores anômalos de propriedades físicas e físico-químicas podem ser observados. Com o maior 

volume de água circulando dentro e fora do sistema durante o período chuvoso, indicado pelos 

valores médios de maré, maiores concentrações dessas propriedades podem estar circulando no 

meio, sendo regidas pela dinâmica semidiurna e pela sazonalidade climática. Portanto conclui-se 

que o ERS apresenta grande instabilidade em suas propriedades analisadas, podendo ser regidas 

principalmente pela dinâmica das marés associadas a variações sazonais, que acaba resultando 

em valores anômalos de suas propriedades associadas a esses fenómenos. Contudo, estudos mais 

aprofundados devem ser realizados a fim de determinar com mais exatidão possíveis mudanças 

na dinâmica de intrusão salina, assim como seus impactos na região do ERS, visto que a mesma 

se encontra em área de preservação ambiental. 
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Classificar os diferentes tipos de água facilita a gestão dos corpos hídricos e tem finalidade 

de garantir que a qualidade da água superficial seja compatível com seu grau de utilização na 

região. Este trabalho utilizou dados de parâmetros físico-químicos do Estuário do Rio Sucuriju 

(ERS), inserido na unidade de conservação da Reserva Biológica de Piratuba (REBIO PIRATUBA). 

Localizado no estado do Amapá, a 200 km da capital Macapá e ao norte da foz do rio Amazonas, o 

ERS está inserido em uma planície costeira inundável de marés semidiurnas, variando de 

mesomarés em regiões internas próximas, a montante, e hipermarés, em zonas mais próximas à 

foz do estuário. A região de estudo está inserida no Cabo Norte, que possui uma rede de igarapés 

que são afluentes do ERS e estão conectados a um importante sistema de lagos, sendo o Lago 

Piratuba o maior e mais importante deles. Este sistema estuarino é altamente energético, 

recebendo aporte de águas salinas e fluviais que, em conjunto com a dinâmica das marés 

contribuem para oscilações locais das concentrações de oxigênio dissolvido (OD), pH, salinidade 

e Sólidos Totais Dissolvidos (STD). Foram realizadas duas amostragens em período chuvoso 

(abril de 2019), e duas em período seco (setembro de 2019), referentes a foz (1°38'29.00"N, 

50°7'33.00"W) e montante (1°41’3.00”N, 49º56’39.00”W) do ERS, com distância de 

aproximadamente 15 km entre os pontos. As coletas foram realizadas em superfície ao longo de um ciclo 

de maré (13h), em maré de sizígia. A aquisição de dados físico-químicos (oxigênio dissolvido (OD), 

pH, salinidade e Sólidos Totais Dissolvidos (STD) se deu por meio de uma sonda multiparâmetros 

(Horiba U-50) e, para os registros de nível d’água, um marégrafo foi utilizado. 
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Tabela 1. Dados de parâmetros físico-químicos referentes a montante e foz do mês seco e chuvoso. 

Parâmetros  Período Chuvoso  

  

Foz  Montante  

Média   Max  Min  Média   Max  Min  

pH  7,8 (±0,60)  9,11  6,72  7,37 (±0,50)  8,73  6,64  

OD (mg/L)  3,89 (±1,72)  8,25  2,17  3,65 (±1,75)  7,39  1.,4  

Salinidade (g/kg)  6,2 (±4,72)  11,1  0,06  0,3 (±0,04)  0,4  0,2  

STD  6,71 (±4,65)  11,6  0,75  0,72 (±1,03)  4,3  0,29  

Parâmetros  Período Seco  

   

Foz  Montante  

Média   Max  Min  Média   Max  Min  

pH  7,22 (±0,54)  8,04  5,88  8,35 (±0,27)  8,87  7,94  

OD (mg/L)  4,69 (±1,03)  7,06  3,31  4,13 (±0,71)  5,7  3,23  

Salinidade (g/kg)  5,85 (±2,55)  8,2  1,3  1,25 (±1,24)  4,7  0,5  

STD  6,41 (±2,63)  8,81  1,57  1,51 (±1,38)  5,33  0,65  
 

Os valores médios de salinidade oscilaram entre 1,25 g/kg e 5,85 g/kg no período seco para 

a montante e foz, respectivamente. Para o período chuvoso, os valores oscilaram entre 0,3 g/kg 

para a montante e 6,2 g/kg para a foz, apresentando nesse ponto características de água salobra 

de acordo com o enquadramento fixado pela CONAMA nº. 357/2005, característica comum em 

ambientes transicionais. Durante o período chuvoso no ponto à montante, a água apresentou 

características de água doce (salinidade inferior a 0,5 g/kg). Os valores de pH variaram de 7,2 a 

8,35 nos dois períodos analisados, indicando que não há influência significativa de fatores que pudessem 

alterar o pH. O OD apresentou acentuada variação de concentração, com valores entre 8,25 mg/L a 

1,14 mg/L no período chuvoso com médias inferiores a 4 mg/L (Tabela 1), enquanto que no 

período seco apresentou médias superiores a 4 mg/L, com máxima de 7,06 mg/L a 3,23 mg/L.  
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Valores de STD oscilaram entre 0.72 mg/L e 6.71 mg/L no período chuvoso e 1.51 mg/L a 6.41 

mg/L no período seco (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Variação temporal de oxigênio dissolvido e sólidos totais dissolvidos. (A) 

Período chuvoso, foz. (B) Período chuvoso, montante. (C) Período seco, foz. (D) Período 

seco, montante. Linhas verticais indicam preamar e baixa mar. 

 

Os resultados deste trabalho indicam que o ERS apresenta características de um ambiente 

fortemente dinâmico (Figura 1), enquadrando também o estuário à classe 10 da resolução 

CONAMA, pertencente a águas salobras de classe especial (usos preponderantes destinados à 

preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral e à 

preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas). Ao analisar os resultados obtidos, 

foi observado que a diminuição das concentrações de OD podem estar associadas a variação de 

STD na água (Figura 1), uma vez que existem reações químicas que consomem oxigênio. Além 

disso, atribuía-se à sazonalidade o papel de principal influenciador na dinâmica de STD, 

entretanto os valores médios do parâmetro entre os dois períodos não corroboram com tal 

suspeita, visto que o regime de marés e o aporte hídrico intervém de maneira mais eficiente nas 

oscilações da concentração. A pesar do estuário do Rio Sucuriju possuir grande valor cientifico a 
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região de estudo ainda carece de suporte de referenciais teóricas e investimentos financeiros que 

possam impulsionar no desenvolvimento de novas pesquisas.       
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Este trabalho tem como objetivo comparar as flutuações dos fatores físico-químicos entre 

dois períodos distintos na foz do Rio Guamá, afim de detectar possíveis interferências da 

sazonalidade na dinâmica dos parâmetros como suas correlações. O Rio Guamá está localizado a 

nordeste do Estado do Pará, medindo até 2.000 metros de largura e 700 km de extensão, sendo 

afluente do rio Pará e tem sua nascente as proximidades da cidade de Ourém, encontrando-se a 

oeste com o rio Capim, um dos seus principais afluentes junto dos rios Acará e Moju. A região é 

caracterizada por um ciclo semidiurno de maré, com aporte pluviométrico mais intenso nos 

meses de dezembro a maio e outro período menos chuvoso de junho a novembro. Para a obtenção 

dos dados de pH, Turbidez, Oxigênio Dissolvido (OD), Salinidade e Sólidos Totais Dissolvidos 

(STD) foram usados uma onda multiparâmetros (Horiba U-50) e dados de marégrafo, adquiridos 

no banco de dados do site da Marinha do Brasil (Estação 10520 - Porto de Belém). A fim de 

quantificar dados dos parâmetros físico-químicos foram realizadas duas coletas durante marés 

de sizígia em dois períodos distintos, um de menos chuvas (outubro 2019) e outro com elevada 

precipitação (janeiro 2020), um ponto amostral localizado na margem esquerda (1°29'38.69"S, 

48°28'58.10"W) e outro no meio do rio (1°29'07.20"S, 48°28'18.81"W). O pH da água superficial 

e de fundo, tanto no ponto amostral do meio do rio quanto na margem esquerda, indicaram pouca 

variação durante o período de coleta, com média de 6,15 (Tabela 1). Em ambos os pontos de coleta 

a turbidez da amostra superficial revela valores inferiores quando comparados a amostra de 

fundo. Desse modo, fatores que colaboram para a ressuspensão de partículas como correntes de 

Turbidez ou de arrasto poderiam estar agitando o sedimento de fundo, além do aumento de 
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aporte sedimentar na coluna d’água trazido pelas chuvas durante o período mais chuvoso. 

Enquanto isso, o OD reuniu máximas na porção superficial nos dois pontos amostrais em horários 

de maior incidência luminosa, superior a 8 mg/L na margem esquerda, enquanto que as coletas 

de fundo não ultrapassaram 7,32 mg/L. Os resultados para STD não apresentou significativa 

variação na superfície e no fundo nos dois pontos de coleta, sugerindo alta ciclagem de nutrientes 

na região. 

 

Tabela 1: Dados dos parâmetros físico-químicos no período mais chuvoso, superfície e 

fundo 

Período mais chuvoso  

  

Margem esquerda  Meio  

Max Min Med Max Min Med 
SUPERIOR 

pH  6,25 6,07 6,15 (+-0,05) 6,24 6,08 6,16 (+-0,05) 
Turbidez (NTU)  136 74,80 109,12(+-20,49) 155 69,4 105,65 (+-24,48) 

OD (mg/L)  8,4 3,3 5,64(+-2,03) 8,02 3,69 5,19 (+-1,61) 
STD(g/L)  0,01 0,01 0,01(+-0,00) 0,02 0,02 0,02 (+-0,00) 

FUNDO 

pH  6,23 6,21 6,22 (+-0,01) 6,26 6,17 6,22 (+-0,04) 
Turbidez (NTU)  398 108 208 (+-134,41) 227 121 174 (+-53,00) 

OD (mg/L)  3,77 3 3,34 (+-0,32) 7,32 4,1 5,97 (+-1,36) 
STD (g/L)  0,02 0,02 0,02 (+-0,00) 0,02 0,02 0,02 (+- 0,00) 

 

No período chuvoso o pH da água superficial apresentou pouca variação (Tabela 2), tanto 

na margem esquerda quanto no meio do rio, com valor máximo na margem esquerda. No entanto, 

ao analisar o pH da água de fundo o máximo valor é encontrado no ponto amostral do meio, onde 

há maior influência da corrente. Em relação aos dados turbidez, ambos os períodos indicam 

valores inferiores ao da Tabela 1, com valor máximo no ponto amostral do meio, tanto na parte 

superficial quanto fundo. Os níveis de OD na tabela 2 também expõem valores inferiores aos 

descritos na primeira tabela, com valores máximos na superfície e fundo do ponto amostral do 

meio. Presume-se que a variação do nível de maré interfira na produção de OD, visto que durante 

os períodos de baixa mar o parâmetro tingiu seus valores máximos. Enquanto que o STD 

comparado ao período mais chuvoso apresentou características semelhantes, com poucas 

flutuações entre os pontos. Os dados de salinidade amostrados em todos os pontos amostrais nos 

dois períodos possuem valores iguais a 0 g/kg. 
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Tabela 2: Dados dos parâmetros físico-químicos no período menos chuvoso, superfície e 

fundo 

Período menos chuvoso  

  

Margem esquerda Meio 

Max Min Med Max Min Med 

SUPERIOR 

pH  6,17 5,72 5,89 (+-0,20) 6,37 5,30 5,61 (+-0,29) 

Turbidez (NTU)  90,1 69 78,93 (+-8,66) 119,00 71,30 88,02 (+-14,52) 

OD (mg/L)  3,16 2,57 2,83 (+-0,25) 3,84 2,61 2,97 (+-0,31) 

STD (g/L)  0,04 0,03 0,04 (+-0,01) 0,06 0,03 0,04 (+-0,01) 

FUNDO 

pH  6,02 5,42 5,70 (+-0,25) 6,25 5,24 5,69 (+-0,28) 

Turbidez (NTU)  104 72,8 91,93 (+-13,68) 157 72,9 95,65 (+-21,42) 

OD (mg/L)  3,11 2,86 2,96 (+- 0,11) 4,43 2,65 3,24 (+-0,51) 

STD (g/L)  0,04 0,03 0,03 (+-0,01) 0,06 0,03 0,04 (+-0,01) 
 

Levando em consideração as possíveis taxas de descarga sedimentar e intenso fluxo de 

maré, característico do ambiente em que o rio está inserido, as variações de turbidez detectadas 

ressaltam a influência que a sazonalidade da região opera sobre o parâmetro, uma vez que em 

período chuvoso foram obtidos valores maiores comparados ao período menos chuvoso, devido 

a atuação mais intensa da descarga pluvial. Além disso, os dados de STD e pH apresentaram 

estabilidade apesar da variação sazonal, diferente do OD, que apresentou maiores concentrações 

durante o período chuvoso, com a provável elevação do aporte de água adentrando no sistema, 

causando uma possível oxigenação da coluna d’água. Contudo, novas amostragem seriam 

necessárias para obter resultados mais precisos e diretos a respeito das mudanças sazonais 

dos parâmetros e suas possíveis causas.  
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Introdução 

 

No decorrer do tempo com o uso crescente das radiações ionizantes ocasionadas pelo avanço 

tecnológico, organizações nacionais e internacionais foram impulsionadas a estabelecerem 

recomendações para a proteção dos indivíduos e do meio ambiente em relação aos efeitos danosos 

causados pelas radiações. Estudos constataram que a radiação ionizante era danosa ao tecido 

humano somente após duas décadas de utilização, desde a descoberta de Wilhelm Conrad. A partir 

de então, a Röentgen Society (instituição norte americana criada para promoção do conhecimento 

científico na área da radiologia) foi uma das pioneiras em publicar recomendações em relação a 

proteção radiológica dos usuários. Desta forma, estudos incipientes foram iniciados na área da 

radioproteção (LUCENA et al., 2017). 

A atenuação desses fatores depende diretamente da espessura e ainda, da densidade dos 

materiais que compõem a estrutura a ser utilizada no processo de blindagem. Grandes espessuras 

normalmente acarretam preocupações econômicas e também, ressalvas na projeção de um 

determinado espaço (ALBUQUERQUE, 2014). 

Sendo assim, este estudo propôs uma solução otimizada de blindagem de salas de radiologia 

através de materiais cerâmicos. Estes compostos foram dosados e estudados através de diversas 

formulações de concreto em que se utilizou o sulfato de bário (barita) e a cinza volante como 

integrante. A cinza volante é proveniente da usina Termoelétrica Presidente Médice localizada em 

Candiota/RS. O concreto proposto poderá ser utilizado para revestimento das paredes, pisos e tetos 

de salas de radiologia. 
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Metodologia 

 

A metodologia aplicada foi iniciada com as verificações químicas dos prováveis compostos que 

irão compor os traços do concreto com a barita.  Na sequência foram moldados 5 (cinco) blocos de 

concreto de dimensões 10x10cm com a espessura variando de 2 em 2mm, sendo a menor espessura 

2mm e a espessura máxima será de 10mm. Passadas vinte e quatro horas da moldagem, deram-se os 

procedimentos de desmolde para viabilizar a exposição das peças à radiação. Os respectivos corpos 

de prova foram curados por 28 (vinte e oito) dias em câmara úmida com temperatura controlada.  

Na sequência foram expostos individualmente à radiação com características construtivas 

idênticas a fim de que se possa comparar como cada espessura de concreto se comporta frente à 

radiação.  

Os efeitos radioativos foram determinados através de um equipamento chamado dosímetro 

com a finalidade de mensurar a radiação capaz de transpor o corpo de prova. O equipamento de 

radiologia utilizado para o estudo em questão foi ajustado para uma energia de tubo de 60 e 90kVp 

(quilovoltagem de pico). A taxa de dose máxima aplicada aos corpos de prova para energia de 60kVp 

foi de aproximadamente 40mR (miliroentgen). Já para energia de 90kVp a taxa de dose máxima 

atingiu o em torno de 87mR.    

 

 Resultados e Discussões 

 

As atenuações da radiação ionizante para os corpos de prova de 2, 4, 6, 8 e 10 milímetros foram 

respectivamente de 70, 79, 90, 95 e 97 por cento para a energia de 60kVp, conforme demonstra a 

figura 1. Já para maior energia (90kVp) as atenuações foram de 59, 68, 81, 87 e 91 por cento. Esses 

valores fazem referência as mesmas espessuras dos corpos de prova para energia de 60kVp. Os 

referidos resultados podem ser verificados na figura 2 a seguir. 

 



   

 

49 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

 

Figura 1: Dosagem transmitida em porcentagem versus espessuras dos corpos de prova em 

milímetros, para uma energia de tubo de 60kVp. 

 

 
Figura 2: Dosagem transmitida em porcentagem versus espessuras dos corpos de prova em 

milímetros, para uma energia de tubo de 90kVp. 

 

Constata-se que com uma espessura de 8mm, é possível blindar de forma satisfatória a 

radiação ionizante para uma energia de tubo de 60kVp, onde a atenuação atingiu 95%, conforme 

recomendam normativas nacionais (ANVISA) e internacionais (ICRP e IAEA) a fim de que se possa 

para garantir a saúde e segurança dos usuários. 
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Considerações Finais  

 

Com base nos resultados obtidos foi possível comprovar a eficácia da aplicação de um concreto 

composto por barita e cinza volante utilizado como barreira de proteção em salas de radiologia, 

inclusive para energias maiores como a de 90 kVp, em consonância com o aumento proporcional da 

espessura do referido material.  
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Resumo 

 

O presente resumo refere-se ao projeto intitulado Águas da COMCAM que realiza à proteção 

de nascentes em pequenas propriedades agrícolas na Comunidade dos Municípios da Região de 

Campo Mourão (COMCAM), e desempenhada pelo Laboratório de Pesquisa Geoambiental (LAPEGE) 

da Universidade Estadual do Paraná - campus de Campo Mourão (UNESPAR) em parceria com a 

Vigilância Sanitária do município de Luiziana-PR, por meio da técnica de proteção Solo-Cimento. Dos 

25 municípios pertencentes a COMCAM, escolheu-se como recorte, o município de Luiziana, cujo o 

objetivo do trabalho, foi analisar e sensibilizar os agricultores sobre a importância de adequar os 

procedimentos de preservação das fontes de água, procurando melhorar sua qualidade. Para 

desenvolvimento das proteções, foram utilizados materiais de baixo custo, como tubos de PVC e 

cimento, além de rochas vulcânicas e solo peneirado. Os resultados obtidos foram satisfatórios, uma 

vez que esta técnica protege contra contaminações resultantes de ações físicas e biológicas, 

possuindo uma alta durabilidade, não prejudicial ao meio ambiente sem afetar a vazão da nascente. 
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Introdução  

 

A água é um recurso hídrico indispensável na vida dos seres vivos e na grande maioria das 

vezes a sua qualidade depende da proteção feita em sua área de afloramento, ou seja, no ponto de 

origem da fonte de água. Quando a água aflora sobre a superfície ela pode receber diversas 

dominações de acordo com a região que se encontra, como nascente, mina, fonte, cabeceira, olho 

d’água ou corpo d’água. Segundo Carmo, Felippe e Junior (2014) “As nascentes são sistemas 

ambientais naturais em que ocorre a exfiltração da água subterrânea de modo temporário ou perene, 

formando canais de drenagem a jusante.  

As nascentes podem ser classificadas em perenes, intermitentes ou efêmeras, se analisado a 

sua vazão, como também, pontual ou difusa, se analisados o seu afloramento sobre o terreno. Muitos 

autores consideram que “[...] a nascente ideal é aquela que fornece água de boa qualidade, abundante 

e contínua, localizada próxima do local de uso e de cota topográfica elevada, possibilitando sua 

distribuição por gravidade, sem gasto de energia (CALHEIROS et al, 2014, apud KATH et al, 2016)”.  

Em áreas rurais, a existência de uma nascente e a qualidade da água encontrada na mesma é 

um dos principais quesitos analisados na hora da negociação de uma propriedade. Isto porque ela é 

um recurso essencial para os agricultores suprirem todas as suas necessidades sejam elas para 

consumo próprio, irrigação de plantas, criação de animais, etc.  

Dada esta importância, é essencial que os proprietários protejam suas nascentes para evitarem 

que surjam possíveis problemas na qualidade da água, pois “[...] a contaminação destas fontes de 

água pode torná-las um veículo de transmissão de agentes causadores de doenças infecciosas e de 

substâncias nocivas à saúde humana (MORMUL et. al, 2006 apud BERMAR et. al, 2012, p.02)”. 

Além disso, vários fatores também podem levar ao desaparecimento de uma nascente, como o 

pisoteio por animais, a retirada da cobertura vegetal, uso e manejo do solo próximas a fonte de água, 

etc., estes são fatores que podem contribuir para uma diminuição da vazão levando a uma possível 

escassez nos períodos de estiagem.  

Para Sampaio (2016) “as nascentes, que fluem uniformemente durante o ano, devem ser 

protegidas contra qualquer agente externo que venha romper o equilíbrio vigente, diminuindo a 

quantidade e a qualidade da água”. Nesta perspectiva, o Projeto Águas da COMCAM coordenado e 

realizado por professores do laboratório de Pesquisa Geoambiental (LAPEGE) da Universidade 

Estadual do Paraná, visa expandir o conhecimento científico para as áreas rurais, auxiliando os 

pequenos agricultores a protegerem suas nascentes evitando contaminações e preservando-as de 

forma correta, utilizando materiais de baixo custo, como tubulações de 25, 50 e 100mm muitas vezes 

encontrados na própria propriedade, além de rochas e solo peneirado. 
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Este projeto já beneficiou diversas propriedades do município e dentre elas, foram 

selecionadas duas nascentes localizadas na área rural do município de Luiziana-PR, que foram objeto 

de estudo. As fontes de água foram visitadas e tiveram águas coletadas por agentes da vigilância 

sanitária e encaminhadas ao laboratório, com resultados considerados impróprios para o uso, 

decorrente da falta de proteção da nascente. Os proprietários já conheciam o projeto e entraram em 

contato com os órgãos municipais para aderir a preservação e melhorar a qualidade da água, bem 

como, proteger a nascente de possíveis impactos. 

Desta forma, este resumo tem por objetivo analisar os procedimentos de proteção e 

recuperação das nascentes localizadas em Luiziana, comparar a situação em que a fonte de água se 

encontrava e como ficou após a proteção para verificar se os parâmetros atendem a Portaria de 

Consolidação nº 5/2017 do Ministério da Saúde, e por fim, apresentando os resultados que a 

implantação deste projeto trouxe para a preservação ambiental e saúde dos agricultores do 

município. 

 

Materiais e Métodos 

 

O primeiro passo para iniciar o processo de preservação da nascente é fazer uma visita técnica 

na propriedade, para avaliar a área de estudo, conhecer os agricultores, investigar a situação que se 

encontram as nascentes, informar como será realizada a recuperação, sanar possíveis dúvidas do 

proprietário e passar a lista de materiais que serão necessários para proteger a nascente.  

Depois de providenciado os materiais, a equipe retorna a propriedade para a implantação da 

técnica solo-cimento na nascente.  Primeiro é feito a limpeza do local, retirando todas as folhas em 

decomposição que estão dentro da água, cortando as raízes de plantas que estão no interior da 

nascente, fazendo uma escavação para aumentar o diâmetro de saída da água, e posteriormente, 

retirar todo os sedimentos do interior da nascente.  

O segundo passo é inserir as rochas de origem vulcânica de boa qualidade (que não 

apresentem decomposição) no interior da nascente, tendo cuidado para que não bloqueie a 

passagem da água. São instaladas duas tubulações de limpeza, uma na parte superior para colocar a 

água sanitária a cada 90 dias e outra na parte inferior para liberar a água presente dentro da nascente 

no momento da limpeza. Na parte superior ao tubo de limpeza, é instalada uma tubulação para coleta 

de água que servirá a residência dos agricultores. O último passo é aplicar a argamassa sobre as 

pedras inseridas no interior na nascente, na proporção de três partes de solo para uma de cimento, 

denominada de “solo-cimento”.  
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Para analisar a eficácia da proteção de nascentes, são coletadas amostras de água antes de 

aplicar a técnica de recuperação e após sessenta dias da recuperação. Nestas amostras são analisados 

os Coliformes Totais e Eschirichia Coli. 

 

Resultados e Discussões 

 

Foram protegidas duas nascentes que já possuíam um histórico de contaminação segundo 

técnicos da Vigilância Sanitária, tornando-as impróprias para o consumo humano, mas que 

continuavam sendo utilizadas pelas famílias por não ter outra alternativa na propriedade rural. 

Desta forma, foi necessário adotar medidas de preservação das nascentes, para assim, reverter o 

quadro de contaminação. 

Na primeira nascente recuperada (Fig. 1), o proprietário cobria o olho d’água com telhas de 

amianto, pedras em estado de oxidação e madeiras, para tentar impedir que as folhas e animais 

entrassem em contato com o local. Porém, mesmo com estas medidas de proteção, adotadas, era 

inevitável a ocorrência de problemas com contaminação. 

 

   

Fig. 1a – Nascente antes da 

técnica solo-cimento. Detalhe 

para a proteção feita com 

amianto; 

Fig. 1b- Nascente protegida 

com solo-cimento; 

Fig. 1c-Nascente após três 

meses de proteção com 

solo-cimento. 

Figura 1: Proteção da primeira nascente no município de Luiziana-PR. 
Fonte: Os Autores, 2021. 

 

A segunda nascente recuperada (Fig. 2), aflorava na base de uma encosta e após revitalização 

com captação de vários olhos d`água direcionando a água para um único ponto, aumentou a vazão 

encaminhada para a residência, sendo necessário instalar duas tubulações de retirada do excedente 

de água, para não ter perigo de rompimento da técnica aplicada. Durante a implantação, o produtor 
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rural, comentou estar impressionado com tanta água e a estrutura se apresentava intacta, sem 

nenhuma rachadura ou vazamentos. 

 

   

Fig. 2a – Nascente antes da 

proteção solo-cimento com 

área de captação exposta; 

Fig. 2b- Nascente após a 

aplicação da técnica solo-

cimento; 

Fig. 2c- Nascente após três 

meses de protegida. 

Figura 2: Proteção da segunda nascente no município de Luiziana-PR 
Fonte: Os Autores, 2021. 

 

Mediante aos dados insatisfatórios obtidos por meio das coletas realizadas antes da 

implantação solo-cimento e satisfatórios para os elementos Coliformes Totais e Eschirichia Coli após 

a revitalização das nascentes, foi possível verificar a redução dos agentes microbiológicos, atendendo 

a Portaria de consolidação nº 5/2017, possibilitando uma melhor qualidade de vida para a população 

residente na zona rural.  Os agricultores foram orientados a fazerem a cada trimestre a limpeza das 

caixas d’água e desinfecção das nascentes, afim de manter a qualidade da água dentro dos padrões 

estabelecidos pela legislação.  

 Os proprietários acompanharam cada passo durante a recuperação da nascente, sendo a sua 

participação de suma importância, pois entendendo cada processo e ficando satisfeitos com os 

resultados eles poderão compartilhar este conhecimento adquirido com a sua comunidade, 

contribuindo para que mais nascentes sejam conservadas e preservadas. 

 

Considerações Finais  

 

Os agricultores acompanharam todos os processos de preservação e declararam se tratar de 

uma técnica fácil de aprender, de baixo custo financeiro e acessível e que traz muitos resultados 

positivos, tanto para a saúde das pessoas quando para a conservação da nascente.   
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Após preservar a nascente com a técnica solo-cimento os problemas citados não são mais 

motivos de preocupação, visto que a estrutura não permite que estes fenômenos externos como 

folhas, escoamento superficial, pequenos animais, insetos, entre outros, contaminem a água. Com as 

proteções solo-cimento, em períodos de chuvas fortes, não ocorreu alterações com sólidos 

suspensos, fato contrário que ocorria antes da preservação.   

 Participar do projeto “Águas da COMCAM” contribuiu para conhecer a particularidade das 

propriedades, das famílias atendidas e a forma de promover técnicas de saneamento na zona rural 

para melhorar a qualidade de vida dos agricultores. 

Espera-se dar continuidade ao projeto e aplicar em outros municípios da COMCAM para que 

cada vez mais pessoas conheçam a técnica de solo-cimento e utilizem em suas propriedades, afim de 

protegerem contra possíveis contaminações na água e preserva-las para que continuem com uma 

boa vazão e turbidez.     

  

Agradecimentos 

Os Autores gostariam de agradecer a Fundação Araucária e CAPES pelo financiamento da pesquisa e 

a Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR campus de Campo Mourão, pelo apoio recebido. 

 

 

Referências  

 

BERMAR, Andressa Nascimento; et al. Proteção e recuperação de nascentes em pequenas 
propriedades rurais no Município de Assis Chateaubriand-PR. In: V ENCONTRO REGIONAL DE 
AGROECOLOGIA. Resumo...Medianeira: Cadernos de Agroecologia. Medianeira, 2012. 
 
CARMO, Laila Gonçalves; FELIPPE, Miguel Fernandes; JUNIOR, Antônio Pereira Magalhães. Áreas de 
preservação permanente no entorno de nascentes: conflitos, lacunas e alternativas da legislação ambiental 
brasileira. Boletim Goiano de Geografia, Goiás, ano 14, v. 34, n. 2, p. 275-273, mai./ago. 2014.   
 
KATH, Juliana; NHEPCHIN, Fernando Bogucheski; CRISPIM, Jefferson de Queiroz. Melhoria da qualidade da 
água em pequenas propriedades rurais no assentamento Muquilão, município de Iretama – PR. Revista 
Geomae, Campo Mourão, v.7, n.1, p. 22-33, jan./jul. 2016. 
 
MINISTÉRIO DE ESTADO DA SAÚDE. Portaria nº 5, de 28 de setembro de 2017.  
 
SAMPAIO, José Rideo. Proteção de nascentes. In: Os desafios da escola pública Paranaense na perspectiva do 

professor PDE: Produções didático pedagógicas. V. 02. Londrina, 2016. 

  



   

 

57 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

DIFICULDADE AO ACESSO DA REGULAÇÃO DO USO DA 

ÁGUA POR PEQUENOS AGRICULTORES DO SEMIÁRIDO 

MINEIRO 

| ID 18815 | 

1 Geovane Assis da Rocha, 2 Roberto Cézar de Almeida Monte-Mor, 3 Fernando Neves Lima 

1 Universidade Federal de Itajubá, e-mail: geovane0rocha@yahoo.com.br; 2 Universidade Federal de 

Itajubá, e-mail: rmontemor@unifei.edu.br; 3 Universidade Federal de Itajubá, e-mail: 

lima.fernando@unifei.edu.br 

 

Palavras-chave: Semiárido; Agricultura Familiar; Regulação Água, Acesso Água. 

 

 

Introdução 

 

Com o crescimento da população e a busca por melhor qualidade de vida, a pressão por mais 

recursos naturais e seus usos de forma sustentável tornaram os principais desafios enfrentados pela 

geração atual, o que aumentou o consumo da água, tanto para uso doméstico quanto para os usos 

agrossilvopastoris.   

Jardim et al. (2015, p.355) afirma que “com o aumento da degradação ambiental em paralelo 

com a crescente demanda de água para os diversos usos, surgiu a necessidade de repensar as 

políticas públicas, principalmente no que se refere aos instrumentos de gestão ambiental. O cenário 

atual exige uma gestão sob o prisma dos diversos aspectos econômicos, sociais e ambientais, o que 

vem favorecendo o fortalecimento de uma nova estratégia de gestão em recursos hídricos: o 

pagamento por serviços ambientais”. 

A agricultura familiar apresenta características para ser considerada a principal força para 

desenvolvimento do campo, tanto social quanto econômico, apesar de sofrer com menos incentivo 

governamental, comparado aos investimentos recebidos pelo agronegócio. “(...) a Agricultura 

Familiar é responsável por 83% dos estabelecimentos rurais e pela produção de 68% dos alimentos 

consumidos pela população (...)” (BRASIL, 2006, p.27). E é esse tipo de produção em escala familiar 

que muitas vezes desconhecem os mecanismos de gestão e regulação do uso de água, tanto para o 

fim domiciliar quanto para o agropecuário. Em outras situações, quando os agricultores conhecem 

sua importância, não conseguem regularizar estes usos, por meio de Outorgas ou da Dispensa de 

Outorga de Uso da Água, quando cabível, pois os pagamentos de taxas e a contratação de 

profissionais para realização deste(s) serviço(s) são demasiadamente onerosos. 
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A situação agrava quando se demanda um regime de vazão de um corpo hídrico maior que sua 

capacidade de autodepuração, como normalmente acontece nas bacias hidrográficas da região 

Semiárida. “No Semiárido, a maior exigência de água das culturas para atender às suas necessidades 

fisiológicas, somadas à elevada evapotranspiração do período de estiagem, geram um intenso uso da 

água pelos agricultores (...)” (LIMA, 2020, p.680). De acordo com Santos et al. (2016, p.652, apud 

LIMA, 2020, p.680) “além das adversidades climáticas ambientais, susceptibilidade ao processo de 

desertificação e sistemas extremamente explorados dos recursos naturais, a agricultura familiar é 

praticada de forma empírica, utilizando os escassos recursos hídricos existentes de forma 

inadequada”. 

Este trabalho busca, portanto, avaliar as diretrizes gerais para regulação do uso da água pela 

Política Nacional de Recursos Hídricos no Semiárido de Minas Gerais, a partir dos Planos de Recursos 

Hídricos das Bacias Hidrográficas dessa região, criando assim, condições para compreensão das 

dificuldades encontradas pelos agricultores familiares quanto a regularização do uso, e construir, a 

partir daí, com propostas condizentes à realidade social e econômica desses produtores do sertão 

mineiro. 

 
Metodologia 

 

A pesquisa será realizada em três etapas. A primeira ocorrerá a partir da Revisão Literária 

sobre os ciclos hidrológicos do Semiárido de Minas Gerais, dos Planos de Recursos Hídricos das 

Bacias Hidrográficas da região e literaturas relacionadas sobre o uso agrícola da água pela 

agricultura familiar do sertão mineiro. 

A segunda etapa da pesquisa realizará um Levantamento de Dados diretamente com 

agricultores da região, através de pesquisas, buscando informações quanto ao conhecimento das 

ferramentas de gestão e regulação dos Recursos Hídricos e sua importância, bem como as principais 

dificuldades que encontram para o acesso e regulação do uso da água. Os agricultores a serem 

entrevistados serão identificados e indicados por entidades, organizações sociais e empresas da 

região, como  

A terceira e última etapa irá analisar as informações recolhidas na etapa anterior da pesquisa, 

por meio de análise qualitativa e quantitativa. Os dados obtidos irão embasar a construção de uma 

ou mais propostas de metodologias para facilitar o acesso dos agricultores da região semiárida 

mineira à regulação do uso da água, como os Comitês das Bacias Hidrográficas (CBH) que compõem 

o semiárido mineiro, as organizações componentes da Articulação do Semiárido Mineiro (ASA-MG), 
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e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais, além de outras 

entidades, empresas e organizações sociais identificadas no decorrer da pesquisa.  

 

Resultados e Discussões 
 

O principal resultado da pesquisa será o desenvolvimento de uma ou mais propostas de 

metodologias que facilitem o acesso dos agricultores familiares do Semiárido mineiro a regulação do 

uso da água para fins agrícolas. É esperado que esta proposta seja condizente à realidade de oferta 

de água do sertão mineiro, em qualidade e quantidade, considerando, portanto, o ciclo hidrológico 

da região. A proposta também será adequada à realidade dos agricultores familiares, considerando 

os fatores econômicos e sociais. Pretende-se que os resultados dessa pesquisa possam ser aplicados 

tanto no Semiárido de Minas Gerais quanto adaptados ao Semiárido Legal Brasileiro, fortalecendo a 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). 

 

Conclusão 

 
O uso consciente e racional da água é uma necessidade que tem se notabilizado nos últimos 

anos devido a sua escassez, ocasionada pelo mal uso, mostrando a importância da execução plena 

das políticas públicas e instrumentos de gestão dos recursos hídricos. Esse cenário é agravado na 

região semiárida brasileira com os agricultores familiares, principalmente, que utilizam a pouca água 

de forma empírica e sem regulação, por falta de conhecimento ou falta de recursos financeiros, por 

exemplo. Entendendo que o direito a água é “um dos direitos fundamentais do ser humano (...)” 

(Assembleia Geral da ONU, 1948, art. 30), a construção de ferramentas e instrumentos que facilitem 

a regulação do acesso à água, sem dificultar o uso deste bem, e condizentes à realidade social e 

econômica desses produtores do sertão mineiro, serão de suma importância para esta parcela da 

população e para o estado brasileiro. 
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Resumo 

 

Frente aos diversos impactos socioambientais que resíduos sólidos urbanos (RSU) causam, são 

necessárias políticas públicas e instrumentos para otimizar sua gestão, integrando as diferentes 

variáveis que influenciam direta e indiretamente nos resultados e considerando a seguinte escala de 

prioridade de ações: não geração, redução, reutilização, reciclagem e disposição final adequada 

(PNRS, 2010). Tais variáveis abrangem desde as etapas diretas do gerenciamento dos RSU até 

ferramentas que influenciam tais etapas. No caso brasileiro, a formulação de tais políticas deve levar 

em conta o processo histórico de aguda urbanização e desigualdade, que tem reflexos diretos sobre 

como se configura a gestão dos RSU, a exemplo da grande participação e baixo reconhecimento dos 

catadores de resíduos, em contraponto à falta de responsabilização concreta dos grandes geradores 

de RSU.  

A falta de uma compreensão cíclica e integrada da gestão dos resíduos sólidos urbanos resulta 

em uma falta de articulação e ponderação da influência que as diferentes variáveis exercem entre si. 

Se as políticas para fomento da reciclagem não considerarem a cadeia que compreende o tipo e a 

complexidade do material que é fabricado, as formas como se dão a coleta, os processos de triagem 

e os processos de venda e suas intermediações, podem surgir desequilíbrios sistêmicos nessa cadeia, 

pressionando os atores com menos capacidade socioeconômica e acarretando impactos 

socioambientais principalmente para as áreas com menor acesso aos serviços públicos. Nesse 

sentido, o trabalho em questão objetiva realizar uma análise crítica da Política Nacional do Resíduos 

Sólidos (PNRS) e de estudos secundários sobre a temática dos resíduos sólidos sobre diferentes 



   

62 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

perspectivas, para o desenvolvimento de um modelo de avaliação de políticas públicas municipais 

para a gestão integrada dos RSU.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é o grande marco brasileiro no tema. Publicado 

em 2010, a PNRS apresenta, dentre algumas de suas diretrizes, a responsabilidade compartilhada 

entre os diversos atores (as três esferas do poder público, iniciativa privada e população) como 

ferramenta para a composição de uma cadeia integrada de gestão. Traz o papel das cooperativas de 

catadores e traça algumas limitações em relação ao tipo e quantidade de embalagens que podem ser 

produzidos. Mesmo assim, várias de suas diretrizes são tratadas de forma genérica, fator que 

dificulta sua instrumentalização e implementação. Passados onze anos de sua promulgação, observa-

se que não foram alcançados resultados efetivos, e grande parte dos esforços municipais atrelados à 

gestão de resíduos estão ligados ao processo de aterramento dos resíduos, ou seja, investimentos 

restritos à coleta indiferenciada, ao transbordo, ao transporte e à destinação final (SNIS, 2019). 

Sendo assim, diversos atores, com base em experiências locais e internacionais, nos ajudam a 

compreender as variáveis envolvidas para uma gestão integrada de RSU otimizada, pautadas por 

diferentes focos. Dentre algumas destas referências, Rodrigues, Filho e Pereira (2016) destacam o 

papel e responsabilidade dos diferentes atores frente à gestão dos resíduos. Pires, Martinho e Chang 

(2011) e Economopoulos (2012) levantam sistemas de engenharia e alternativas tecnológicas para 

a gestão. Pinheiro et al (2014) e Dagnino e Jhohansen (2017) trazem o papel exercido pelos catadores 

de resíduos no Brasil, e Olivo e Dal Bello (2019) citam algumas práticas inovadoras na gestão de 

resíduos sólidos nas cidades brasileiras. Além dos autores supracitados, Silva et al (2015) destacam 

e validam variáveis diretas e indiretas que julgam importantes no processo de gestão dos RSU.  

A partir da síntese e análise crítica da PNRS e destes e demais estudos, foram definidas 42 

variáveis que compreendem direta e indiretamente a gestão de RSU na realidade brasileira, 

confeccionando, a partir destas, um organograma que visa integrá-las em uma cadeia cíclica, 

diferenciando o papel dos fabricantes, importadores e varejistas frente à responsabilidade na 

fabricação e venda de produtos; o papel da população segundo o consumo e descarte dos resíduos; 

e o papel do poder público frente à implementação das etapas de gerenciamento e ao suporte aos 

atores que as desenvolvem, como os catadores e cooperativas de triagem. A última etapa do trabalho 

trouxe uma breve conceituação e contextualização de cada variável trazida ao organograma, 

representado na figura 1. 
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Figura 1: Organograma da cadeia de Gestão Integrada de RSU. 

 

O organograma dispõe as etapas do ciclo de vida dos produtos, desde sua fabricação até o 

destino final, abordando todas suas possibilidades de logística e transformação. Sendo assim, traz a 

temática dos resíduos sólidos a partir de uma lógica ampla e integrada, apresentando ferramentas e 

variáveis que devem ser consideradas na concepção e direcionamento de políticas públicas 

municipais, para a diminuição da geração e otimização da gestão dos RSU.  

Nesse sentido, o instrumento se mostra importante ao passo que deixa claro os atores 

responsáveis por cada etapa do processo, desvinculando a temática da gestão dos RSU somente ao 

pós consumo (e em consequência ao trabalho exclusivo do poder municipal), e destacando o papel 

de políticas públicas para a responsabilização dos fabricantes, importadores e varejistas frente à 

implementação de soluções que reduzam a geração e mitiguem o impacto dos produtos 

comercializados, além do papel do consumidor frente ao consumo/descarte consciente e também 
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ressaltando a importância da educação ambiental como uma variável transversal, na concepção de 

sujeitos críticos à lógica do consumismo. 

O organograma também compreende as relações mais complexas que originam da disputa de 

atores frente à coleta e venda do material, no que reconhece a coleta seletiva informal, realizada 

pelos catadores e traz a figura dos atravessadores (revendedores dos resíduos), que muitas vezes 

são necessários frente à falta de poder de barganha das cooperativas e centrais de triagem em relação 

à indústria de reciclagem. Também é ressaltada a importância da coleta de orgânicos, ainda 

incipiente no país, mas extremamente importante, uma vez que aproximadamente 50% dos RSU 

gerados são orgânicos (SNIS, 2019). 

Para maior funcionalidade do trabalho, realizado com o fim de se transformar em uma 

ferramenta para avaliação e planejamento de iniciativas de gestão de RSU, pretende-se a continuação 

futura de um modelo a partir do organograma, que viabilize maior interação do usuário frente a esta 

ferramenta de análise e, portanto, maior facilidade de compreensão das variáveis e suas interações, 

para auxílio dos tomadores de decisão nas implementações de políticas públicas relacionadas à 

temática. 
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Resumo 

 

Tendo em vista que a água é um recurso natural limitado e imprescindível à vida, questões 

sobre a conservação e preservação dos recursos hídricos vêm sendo cada vez mais destacadas na 

atualidade. As técnicas de aproveitamento de água pluvial são soluções sustentáveis que contribuem 

para uso racional da água, proporcionando a conservação dos recursos hídricos para as futuras 

gerações. Este estudo foi realizado com a finalidade de propor uma captação e o aproveitamento da 

água da chuva para umedecer um pátio de triagem por meio de aspersão, com o intuito de eliminar 

a poeira resultante da circulação de veículos bem como melhorar a qualidade de vida dos 

trabalhadores e moradores que residem próximo ao setor. O presente estudo, contou com cálculos 

para analisar a viabilidade da captação de água da chuva, o dimensionamento do reservatório para 

armazená-la sem problemas com transbordo. Foi utilizada como metodologia a norma brasileira 

para o dimensionamento do reservatório. Com os cálculos realizados durante este estudo, foi 

possível dimensionar um reservatório para o suprimento do abastecimento de água para utiliza-la 

na remoção ou diminuição da poeira, sem a necessidade de altos investimentos. É sabido que a 

diminuição do volume de água doce no mundo, causada por diversos fatores, gera preocupação 

constante em relação ao futuro do planeta. Além disso, projetos nesta área são primordiais para o 

bem-estar, tão almejado pelas industrias nos tempos atuais. 
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Introdução 

 

A água é um recurso importante para a vida na terra, mas devido ao aumento do consumo de 

água, a escassez de água tornou-se um problema global, mas o mais importante é a falta de políticas 

públicas que incentivem o uso sustentável da água. A demanda por este recurso natural é 

indiscutível, e extremamente necessário para a manutenção da vida na terra. (MANTOVANI et al., 

2012). 

O uso da água da chuva em locais onde a água é escassa é bastante comum. Algo que vem sendo 

fortalecido também nas áreas que há maior disponibilidade desse recurso. A indústria também 

sentiu o impacto da escassez de água. Até recentemente, a demanda por água era suprida por 

extração em rios e reservatórios subterrâneos, porém, em face das legislações que previam a 

cobrança pela extração dessa água, a indústria passou a agregar mais custos ao processo produtivo 

(TEIXEIRA et al., 2016). 

Um problema muito comum na indústria é a formação de poeira devido ao grande número de 

transições de veículos de transporte nas instalações industriais. Poeira são partículas sólidas que 

podem ser formadas pela abrasão dos pneus no leito da estrada, essas partículas formam uma nuvem 

de matéria fina devido a passagem contínua dos pneus dos veículos. Dependendo da força dessa 

poeira, pode haver risco de acidentes. Esse problema é muito comum durante os períodos de seca 

(CODASP, 2016; MOREIRA et al., 2018). 

A NR 22 traz alguns requisitos que precisam ser atendidos, tais como: vias de tráfego de 

veículos não pavimentadas devem ser umidificadas para minimizar a geração de poeira; máquinas, 

aparelhos e equipamentos em locais por onde passam pessoas e equipamentos devem ser 

regularmente umedecidos ou limpos impedindo que a poeira se espalhe no ambiente de trabalho. 

Sousa, D. R. D. (2018) 

Diante do exposto, o presente estudo propôs a implantação de um sistema de captação, 

armazenamento e aproveitamento da água da chuva por gravidade para o setor de triagem de um 

determinado complexo industrial, cujo obstáculo é a circulação contínua de grandes volumes de 

transporte de grãos. Esse tipo de ciclo gera muita poeira, o que incomoda os trabalhadores e as 

residências vizinhas. Assim, para solucionar esse problema, surgiu a ideia de captar a água da chuva 

e dispersa-la no pátio, visando o desenvolvimento sustentável, o uso racional dos recursos hídricos 

subterrâneos e a redução do impacto das obras de engenharia no meio ambiente. Essa abordagem 

pode estimular a consciência ambiental e torná-la um hábito para as gerações futuras. 
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Materiais e Métodos 

 

Para o cumprimento dos objetivos propostos, o presente estudo consistiu em avaliar as 

informações obtidas de precipitação média mensal da região com dados dos últimos dez anos, a 

determinação da área de captação de água de chuva, o dimensionamento do sistema de captação de 

água da chuva e a escolha do setor para utilizar a água captada de acordo com a qualidade exigida 

para o uso, demanda e facilidade de execução do projeto. 

O presente estudo foi realizado em um complexo industrial na cidade de Maringá-PR que 

iniciou suas atividades no final da década de 70 com a geração de energia utilizando o carvão mineral 

como matéria-prima, trazendo muito desenvolvimento e empregos para a região. 

O trabalho baseia-se na NBR 10.884 (ABNT, 1989), a qual se aplica à drenagem de águas 

pluviais em coberturas e demais áreas associadas ao edifício, tais como terraços, pátios, quintais e 

similares. Ademais, fixa também exigências e critérios necessários aos projetos das instalações de 

drenagem de águas pluviais, bem como visa garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, 

higiene, conforto, durabilidade e economia. 

Os dados meteorológicos são do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). A estação 

meteorológica 2351013 está instalada em Maringá, a cerca de 9 quilômetros do parque industrial. 

Para a instalação do reservatório, estudou-se procedimentos para o armazenamento adequado 

da água, o qual apontou condições construtivas, equipamentos e dispositivos para esse fim conforme 

a NBR 5626 (ABNT, 1998). Além disso, foi utilizada a NBR 15527 (ABNT, 2007), que levantou 

questões relacionadas ao aproveitamento da água da chuva e diversos métodos de determinação do 

volume do reservatório. Para o tamanho do reservatório, foi utilizado o método Rippl (SILVA, 2017). 

Por fim, este trabalho se baseia na NBR 10.884 (ABNT, 1989), que se aplica a coberturas e 

demais áreas relacionadas à edificação e similares quanto a drenagem de águas pluviais. Além disso, 

também estipula os requisitos e padrões exigidos para projetos de dispositivos de drenagem de 

águas pluviais para garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, higiene, conforto, 

durabilidade e economia. 

 

Resultados e Discussão 

 

Para este estudo, a área para captação de água de chuva escolhida foi a cobertura de um 

armazém o qual possui uma área considerável de 7344 m² para a coleta da água e está próximo ao 

pátio industrial onde será utilizada a água captada. 
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O período da série de dados históricos inclui 2010 a 2019. A Tabela 1 mostra os dados de 

precipitação média para cada mês durante o período de análise. Em relação à intensidade das chuvas, 

de acordo com a NBR 10.884 (ABNT, 1989), para efeito de projeto, é necessário iniciar com o 

estabelecimento de valores adequados para a duração da chuva e o período de retorno, que são 

baseados nos dados locais de chuva. 

Para este projeto, os dados pluviométricos médios mensais da área foram utilizados para 

determinar o volume a ser captado naquele ano, e para calcular o período de retorno do diâmetro do 

duto de água de chuva para que estivessem preparados para operar em condições de eventos 

extremos, além de sendo razoavelmente dimensionado. 

O coeficiente de escoamento (C) representa a relação entre o volume total de drenagem e o 

volume total de sedimentação, que varia com a superfície. Portanto, o coeficiente de escoamento é 

um fator que afeta a quantidade de água da chuva captada e está relacionado ao efeito de remoção 

da evaporação, respingos, infiltrações e até mesmo da primeira água da chuva. A seguir, na Tabela 1, 

é descrito o valor do coeficiente de escoamento. 

Neste estudo, o valor adotado para o coeficiente de deflúvio foi 0,8 uma vez que a cobertura é 

de estrutura metálica. Os condutos livres e verticais devem seguir a Norma Brasileira de instalação 

prediais de águas pluviais NBR 10.884 (ABNT, 1989). Para dimensionar os condutores, foram 

estudados o período de retorno escolhido, vazão de projeto, intensidade pluviométrica e a segurança 

de escoamento levando em consideração também as chuvas críticas. 

 

Tabela 1: Dados de Precipitação pluviométrica em mm do município de Maringá - PR 

MÊS/ 
ANO 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2010 243,7 190,0 128,8 64,2 56,6 22,3 42,3 24,0 138,2 203,8 116,8 212,9 
2011 179,6 313,2 252,6 93,9 9,2 135,9 151,0 74,6 31,7 193,9 111,6 45,0 
2012 136,7 185,1 62,8 152,5 75,1 293,4 19,1 2,7 71,1 55,0 104,4 171,1 
2013 103,8 399,4 222,6 162,7 184,5 270,1 88,1 2,8 76,9 228,8 76,6 78,3 
2014 182,3 194,3 340,0 162,3 123,9 142,1 132,8 48,4 150,3 58,1 149,2 239,2 
2015 236,0 214,3 307,2 91,4 184,5 12,7 378,6 53,7 236,7 314,3 369,6 327,2 
2016 419,8 355,1 101,7 112,7 252,4 78,0 64,8 144,4 39,4 135,1 36,9 215,3 
2017 343,9 149,3 161,2 159,2 306,1 113,0 0,0 118,7 33,2 311,9 132,9 210,1 
2018 357,7 88,7 228,8 26,7 49,8 66,7 6,1 233,7 133,3 319,3 190,7 142,6 

Fonte: Dados da rede INMET. 

 

O cálculo para vazão do projeto seguiu a NBR 10.884 (ABNT, 1989) e, com relação a 

intensidade pluviométrica, considerou-se chuvas de duração de 5 minutos com períodos de retorno 

iguais a: 

a) 1 ano, para áreas pavimentadas; 
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b) 5 anos, para coberturas ou terraços; 

c) 25 anos para coberturas ou áreas onde não é permitido empoçamento. 

 

Tabela 2: Valores de intensidade pluviométrica máxima (mm/h) para diferentes 

períodos de retorno. 

Período de Retorno (anos) 
Duração 

(min) 
2 5 10 20 25 50 100 

5 121,2 150,9 170,6 189,5 195,5 213,9 232,2 
10 95,9 117,9 132,4 146,3 150,7 164,3 177,8 
15 85,1 109,1 125,0 140,2 145,0 159,9 174,7 
20 73,5 96,5 111,7 126,3 130,9 145,2 159,4 
25 64,0 86,4 101,2 115,4 119,9 133,7 147,5 
30 57,2 78,2 92,0 105,3 109,5 122,5 135,4 
35 51,8 71,2 84,1 96,4 100,4 112,4 124,4 
40 47,1 65,5 77,7 89,4 93,1 104,6 115,9 
45 43,5 60,9 72,5 83,5 87,0 97,8 108,6 
50 40,5 56,5 67,0 77,1 80,3 90,2 100,0 
55 37,9 52,3 61,9 71,1 74,0 83,0 91,9 
60 35,7 49,1 57,9 66,4 69,1 77,5 85,7 
75 29,2 38,1 44,8 51,9 54,3 62,2 70,8 
90 25,6 33,2 39,1 45,4 47,5 54,5 62,3 

105 23,0 29,7 34,9 40,4 42,3 48,6 55,5 
120 21,1 27,0 31,5 36,2 37,8 42,9 48,5 
150 18,2 23,5 27,2 31,0 32,2 36,3 40,5 

Fonte: Back (2010). 

 

Quadro 1: Coeficientes de deflúvio (C) 

Material do telhado Coeficiente de deflúvio (C) 
Telhas cerâmicas 0,8 a 0,9 

Telhas esmaltadas 0,9 a 0,95 
Telhas corrugadas de metal 0,8 a 0,9 

Cimento amianto 0,8 a 0,9 
Plástico, PVC 0,9 a 0,95 

Fonte: Tomaz (2003). 

 

Utilizou-se o tempo de retorno para 25 anos. No Quadro 2, definiu-se uma precipitação de 

195,5 (mm/h). Dessa forma, os condutores foram dimensionados a fim de que estejam preparados 

para operar em condições de eventos extremos. 

Os condutores horizontais foram projetados para apresentarem escoamento livres. Segundo a 

NBR 10.884 (ABNT, 1989), a inclinação das calhas de beiral deve ser uniforme com valor mínimo de 

0,5%. 
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No quadro a seguir, estão descritos os coeficientes de rugosidade para os materiais que são 

frequentemente utilizados em calhas horizontais. 

 

Quadro 2: Coeficientes de rugosidade 

Material n 
PVC, fibrocimento, aço, metais não-ferrosos 0,011 
Ferro fundido, concreto alisado, alvenaria 

revestida 
0,012 

Cerâmica, concreto não alisado 0,013 
Alvenaria de tijolos não revestida 0,015 

Fonte: NBR 10.884 (ABNT, 1989). 

 

Assim, o coeficiente utilizado foi de 0,011 dado que as calhas são metálicas. Os condutores 

verticais foram dimensionados através de ábacos fornecidos pela NBR 10.884 (ABNT, 1989), em 

razão de o dimensionamento dos mesmos não pode seguir as fórmulas do escoamento em canal, pois 

o escoamento é vertical. Os ábacos são específicos para o dimensionamento dos condutores verticais 

a partir da vazão de projeto, altura da lâmina de água na calha e o comprimento do condutor vertical, 

sabendo que o diâmetro interno mínimo de um condutor vertical é de 70 mm. 

Para o cálculo do volume captado, foi utilizado a equação segundo NBR 15.527 (ABNT, 2007). 

A partir dos dados obtidos, foi possível tanto calcular os volumes de água que poderão ser captados 

por mês, quanto saber o volume que pode ser captado anualmente por meio do somatório, 

Para determinar o volume de água necessário para o despoeiramento, foram realizadas 

algumas amostragens in loco, com um aspersor de 0,3 m³ de água por minuto observando o tempo 

necessário para que a poeira fosse contida. Como resultado, verificou-se a necessidade de aspergir 

água por 10 minutos, apenas uma vez ao dia, resultando em 3 m³ de água aspergida diariamente.  Em 

Maringá, a estação de maior precipitação dura 5,5 meses, de 10 de outubro a 26 de março, com 

probabilidade acima de 37% de que um determinado dia tenha precipitação. A probabilidade 

máxima de um dia com precipitação é de 58% em 9 de fevereiro. A estação seca dura 6,5 meses, de 

26 de março a 10 de outubro. A probabilidade mínima de um dia com precipitação é de 16% em 3 de 

agosto. A porcentagem de dias em que vários tipos de precipitação são observados, exceto por 

quantidades desprezíveis: só chuva, só neve e mista (chuva e neve no mesmo dia). 

À vista disso, foram utilizados os aspersores em aproximadamente 200 dias por ano, como 

serão utilizados 15 aspersores em uma área de 1.500 m² a demanda será de 9.000 m³ anual, variando 

de mês para mês. Portanto, para verificar o limite superior do volume do reservatório de acumulação 

de águas de chuvas, considerou-se a demanda mensal de 750 m³ de água captada. 
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Os aspersores serão colocados um a cada 10 m, os mesmos aspergirão água a uma distância de 

10 m em um raio de 180°, inibindo a poeira. 

 Dessa forma, será necessário construir um reservatório de 741 m³ para armazenar o volume 

da água da chuva captada. Ademais, no projeto do reservatório, foram considerados os seguintes 

elementos: extravasor, descarga de fundo, cobertura, inspeção, ventilação e segurança. 

Segundo May (2004), alguns cuidados serão tomados para preservar a água coletada: 

• Evitar a entrada de luz solar no reservatório para não ocorrer a proliferação de 

microrganismos; 

• Pelo menos uma vez ao ano, fazer a limpeza para remover a lama que se 

acumula no fundo; 

• A água coletada pode ser utilizada somente para consumo não potável; 

• A entrada de água da chuva deverá estar abaixo da entrada de água potável, evitando retornar 

água de chuva para o reservatório de água potável; 

• No fundo do reservatório, deverá existir um dispositivo (freio d’água) para evitar a 

turbulência na água e não agitar o material sedimentado no fundo. 

Todos esses cuidados somados a manutenção dos demais componentes do sistema de captação 

de água de chuva são de extrema importância para garantir a qualidade da água de chuva fornecida 

tanto para uso doméstico quanto até mesmo para o uso industrial. 

Água proveniente da área de captação suficiente para carregar a poeira, fuligem, folhas, galhos 

e detritos. Após três dias de seca, os telhados vão acumulando poeiras, folhas, detritos, etc. Assim, é 

aconselhável que o sistema de descarte da primeira água da chuva seja utilizado. 

Sistema de descarte da primeira água da chuva é a carga de lavagem da área de captação ou 

pode ser denominada de primeira água. Sendo assim, esse dispositivo do sistema tem a finalidade de 

não prejudicar a qualidade da água armazenada no reservatório. Para não ocorrer a contaminação 

da água da chuva armazenada, é necessário o descarte da primeira água, quando não se tem dados a 

NBR 15.527 (ABNT, 2007), recomenda-se o descarte de 2 mm da precipitação inicial que equivale a 

2 L/m² de telhado, e que o dispositivo de descarte seja automático. O equipamento pode ser 

fabricado ou construído in loco, desde que funcionem corretamente. 
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Figura 1: Sistema de descarte da primeira água da chuva. 

Fonte: Tomaz (2003). 

 

Devido ao consumo contínuo de água por parte do complexo industrial, considera-se que o 

volume acumulado de chuvas não pode ser garantido no início de cada mês, o reservatório, em 

poucas situações, estará com sua capacidade máxima de armazenamento. Com o objetivo de evitar 

que o reservatório fique vazio nos meses secos, estima-se um sobre volume de 20% do reservatório, 

este fica com 889,20 m3. Esse volume de 889,20 m3 para armazenamento de água é interessante, 

dado que, nos meses mais chuvosos, o excedente será mantido para os meses mais secos, diminuindo 

a possibilidade de o reservatório secar durante os períodos de estiagem.  

No método da simulação, foi fixado que o reservatório estava vazio no início da contagem do 

tempo t para simular a situação de um reservatório recém-construído e, portanto, sem nenhuma 

quantidade de água de chuva armazenada. Além disso, nesse método, a confiança é estabelecida 

como a relação entre o período em que o reservatório atende à demanda (não precisa ser abastecido 

com outra fonte de água) e o período total investigado, referente a 12 meses, ou seja, o tempo de 

realização do estudo de caso. Além da confiança, foi verificada a eficiência do sistema, como sendo a 

relação entre o volume de chuva captada e o volume de chuva realmente utilizado, isto é, o volume 

que não transbordou. 
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Tabela 4: Analise de simulação do reservatório para Coeficiente de runoff (CR) = 

0,8 e Volume do reservatório (m³) = 741. 

Meses 

Chuva 
média 
mensal 
(mm) 

Deman
da 

mensal 
(m³) 

Área de 
captaçã
o (m²) 

Volume de 
chuva 

mensal 
(m³) 

Volume 
do 

reservató
rio fixado 

(m³) 

Volume do 
reservatóri
o no tempo 
(t-1) (m³) 

Volume 
do 

reservató
rio no 

tempo (t) 
(m³) 

Overflo
w (m³) 

Suprimento 
de água 

externo (m³) 

Janeiro 240,5 750 7344 1413 741 0 741 0 0 

Fevereiro 221,8 750 7344 1303 741 741 741 553 0 

Março 200,4 750 7344 1177 741 741 741 427 0 
Abril 108,6 750 7344 638 741 741 629 0 0 
Maio 131 750 7344 770 741 629 649 0 0 
Junho 122,7 750 7344 721 741 649 620 0 0 
Julho 98,1 750 7344 576 741 620 446 0 0 
Agosto 78,1 750 7344 459 741 446 155 0 0 

Setembro 101,2 750 7344 595 741 155 0 0 0 

Outubro 202,2 750 7344 1188 741 0 438 0 0 
Novembr
o 

143,2 750 7344 841 741 438 529 0 0 

Dezembr
o 

182,4 750 7344 1072 741 529 741 110 0 

Total 1830,2 9000  10753    1090 0 

Fonte: A autora. 

 

Campos et al. (2007) e Bezerra et al. (2010) comentam que Rippl é o método mais utilizado, 

mas, por ter sido desenvolvido inicialmente para regularização de vazão, geralmente resulta em 

grandes reservatórios. Portanto, como a demanda mensal do referido setor é de 750 m3 e, ao optar 

pelo volume do reservatório como sendo a demanda mensal acrescida de 20%, o valor total foi de 

889,20 m3. Considerando critérios práticos construtivos, admitiu-se o volume de 900 m3 para o 

reservatório de armazenamento de água de chuva. 

 

Conclusão 
 

Neste trabalho, realizou-se o estudo da captação e aproveitamento de água da chuva em 

complexo industrial na cidade de Maringá-PR. A partir desse estudo, foi possível concluir que é 

conveniente a utilização do sistema de captação de água da chuva para a remoção e/ou diminuição 

de poeira do pátio industrial, pois esse sistema é uma opção sustentável, sendo capaz de suprir as 

necessidades da geração atual, sem desconsiderar a capacidade de atender as necessidades das 

futuras gerações. Essa inovação diminui o uso de recursos hídricos , consequentemente, reduz os 

impactos ambientais, além de contribuir com a saúde e o meio ambiente, estimulando a 

conscientização ambiental para as futuras gerações. 



   

 

75 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

Referências 
 

ANDRADE, Elaine Gurgel; DA SILVEIRA, Alice; ARAÚJO, Tamara Ferreira. DIMENSIONAMENTO DE UM 
RESERVATÓRIO PARA APROVEITAMENTO DE ÁGUA DA CHUVA EM UM GINÁSIO POLIESPORTIVO NA CIDADE 
DE NATAL-RN. CARPE DIEM: Revista Cultural e Científica do UNIFACEX, v. 16, n. 2, p. 131-150, 2018. 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. (1998). NBR 5626: Instalações Prediais de Água 
Fria. Rio de Janeiro: ABNT, 1998.  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR 15527: Água de Chuva – Aproveitamento em 
áreas urbanas para fins não-potáveis – Requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2007.  
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10884: Instalações prediais de águas pluviais. Rio de 
Janeiro, 1989. 
 
BACK, A. J. Relações intensidade-duração-frequência de chuvas intensas de Urussanga. Irriga, Botucatu, v. 15, 
n. 2, p. 119-130, abril-junho, 2010. 
 
BEZERRA, S. M. C., CHRISTAN, P., TEIXEIRA, C. A., & FARAHBAKHSH, K. (2010). Dimensionamento de 
reservatório para aproveitamento de água de chuva: comparação entre métodos da ABNT NBR 15527:2007 e 
Decreto Municipal 293/2006 de Curitiba, PR. Ambiente Construído, 10(4), 219-231. 
http://dx.doi.org/10.1590/S1678-86212010000400015. 
 
CAMPOS, A. L., PRIMO, L. P., CORREIA, N. M., & CORRÊA, S. M. (2007). Estudo para o aproveitamento da água 
da chuva em uma montadora de veículos. In Anais do XXIV Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e 
Ambiental. Belo Horizonte: ABES. 
 
CODASP, 2016. Manutenção de estradas e conservação da água em zona rural: adequação de erosões em 
estradas rurais: causas consequências e problemas na manutenção e conservação estrada rural / José Cezar 
Zoccal, Paulo Augusto Romero e Silva. – São José do Rio Preto. 
 
FERREIRA, Sérgio Leal. Dimensionamento de tubulação de água fria: adaptação para NBR5626. ENCONTRO 
NACIONAL SOBRE O ENSINO DE BIM, v. 3, p. 1-1, 2021. 
 
INMET. Instituto Nacional de Meteorologia. Gráficos. 2019. Disponível: 
http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=tempo/graficos. 
 
MANTOVANI, D.; CORAZZA, M.L.; FILHO, L. C.; COSTA, S. C.; SCHMIDT, C. A. P. Levantamento pluviométrico e 
qualidade microbiológica e físico-química da água da chuva na cidade de Maringá, Paraná. Revista 
Tecnológica.v 21, p. 93- 102, 2012. Disponível 
em:<http://dx.doi.org/10.4025/revtecnol.v21i1.15163.g10284>. Doi: 
10.4025/revtecnol.v21i1.15163.g10284. 
 
MAY, S. Estudo da Viabilidade do Aproveitamento de água de chuva para o consumo não potável em edificações. 
2004. 159 p. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Construção Civil) – Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo, 2004.  
 
MOREIRA, J. et al. A POEIRA E OUTROS PARTICULADOS: O QUE FAZ COM QUE SEJAM TÃO PERIGOSOS?. 
DESCOMPLICANDO, [S. l.], p. 1, 15 mar. 2018. 
 
SOUSA, Danielle Rodrigues de. Avaliação de riscos de acidentes de trabalho na construção de edificações 
elevadas. 2018. 
 



   

76 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

SILVA, H. V.; GASTMANS, D. Uma avaliação preliminar do rebaixamento de níveis do freático na região central 
no município de Maringá – PR. Anais do XIX Congresso brasileiro de águas subterrâneas, 2016. Disponível em: 
<https://aguassubterraneas.abas.org/asubterraneas/article/view/28719/18626>. 
 
TEIXEIRA, C. et al. Análise de viabilidade técnica e econômica do uso de água de chuva em uma indústria 
metalmecânica na região metropolitana de Curitiba PR. Gest. Prod., São Carlos, Curitiba, PR, Brasil, p. 1, 18 fev. 
2016. 
 
TOMAZ, P. Aproveitamento de água de chuva para áreas urbanas e fins não potáveis. Navegar Editora, 2003. 
 

  



   

 

77 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL APLICADA AO 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO PARQUE 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DA UNESC - SC 

| ID 18862 | 

1Cristiane Bardini Dal Pont, 2Bruna Borsatto Lima, 3Mariane Cardoso Martins Carneiro, 

4Sérgio Luciano Galatto, 5Gabriel Antônio Agliardi Pereira 

1Universidade do Extremo Sul Catarinense, cristianedalpont@unesc.net; 2Universidade do Extremo 

Sul Catarinense, brunabl@unesc.net; 3Universidade do Extremo Sul Catarinense, 

marianemartins@unesc.net; 4Universidade do Extremo Sul Catarinense, sga@unesc.net, 

5Universidade do Extremo Sul Catarinense, gabrielantonioagliardi@gmail.com 

 

Palavras-chave: resíduos sólidos, educação ambiental. 

 

Resumo 

 

A geração de resíduos sólidos urbanos está inserida no cotidiano da população e segue em 

crescente aumento. A problemática do gerenciamento desses resíduos constitui um grande 

problema ambiental e de saúde pública. Ações visando a minimização, o reaproveitamento e a 

reciclagem devem ser implantadas. Por meio da educação ambiental é possível engajar o público-

alvo a participar dos programas de coleta seletiva. O Iparque, Parque Científico e Tecnológico, da 

Unesc - Universidade do Extremo Sul Catarinense, realizou a análise e a adequação da infraestrutura 

de acondicionamento interno e análise qualitativa dos resíduos sólidos gerados. No ano de 2019, no 

mês de agosto, ações de educação ambiental foram desenvolvidas com os funcionários, por meio de 

capacitação, para adesão ao programa de coleta seletiva do campus. Em maio de 2021 foi realizada 

uma análise qualitativa dos resíduos recicláveis e não recicláveis para verificar a eficiência do 

programa. A avaliação dos dados permitiu inferir que o programa é eficiente, porém deve-se ampliar 

as ações de educação ambiental com objetivo de melhorar a eficiência na segregação dos resíduos. 

 

Introdução 

 

Resíduos sólidos são materiais, substâncias, objetos ou bens descartados que resultam das 

atividades humanas em sociedade. A geração de resíduos sólidos urbanos está inserida no cotidiano 

da população, e segue em crescente aumento, devido aos hábitos de produção e consumo cada vez 

mais acelerados. A problemática do gerenciamento desses resíduos, principalmente no tocante à sua 
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destinação final, constitui um grande problema ambiental e de saúde pública, que envolve questões 

de interesse coletivo, econômico, social e cultural (PHILIPPI JUNIOR; AGUIAR, 2005). 

De acordo com o Ministério Público de Santa Catarina (2008) o problema dos resíduos sólidos 

pode ser reduzido com o desenvolvimento de políticas integradas que aliem a diminuição da 

produção, o reaproveitamento e a reciclagem. 

Ações de educação ambiental devem ser desenvolvidas para construção de consciência 

ambiental, para que o público-alvo entenda a importância tanto do programa ambiental como da sua 

participação para o sucesso do programa. 

A Política Nacional de Educação Ambiental, estabelecida pela Lei nº 9.795/1999, define 

educação ambiental como: 

O processo através do qual o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade 
(BRASIL, 1999). 

Metodologia 

 

A composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos determina o percentual dos 

diferentes componentes presentes em uma amostra (BARROS, 2013). A metodologia utilizada para 

realizar a caracterização qualitativa dos resíduos sólidos urbanos gerados no Iparque foi o método 

do quarteamento, conforme procedimentos propostos pela Cetesb, com algumas adaptações. 

 

Estudo de caso 

 

O Iparque é o Parque Científico e Tecnológico da Unesc – Universidade do Extremo Sul 

Catarinense, localizado no município de Criciúma, Santa Catarina. O Iparque é composto por três 

institutos (IALI, IDT e IPAT) e uma incubadora (ITEC.IN), com o propósito de atender organizações 

do setor público e privado e ofertar serviços diferenciados.  

Os resíduos gerados no Iparque são segregados em duas categorias: recicláveis e não 

recicláveis.  

Para conhecimento do sistema de acondicionamento interno dos resíduos foi realizado um 

diagnóstico em todos os setores do Iparque, com a finalidade de levantar os tipos, quantidades e 

formas de identificação das lixeiras utilizadas. Após a verificação, foram feitas as adequações de 

quantidade e sistema de identificação, e colocadas em todas as salas, bem como nos corredores com 

maior fluxo de pessoas, duas lixeiras, uma com identificação de resíduos recicláveis e outra de 

resíduos não recicláveis.  
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Para conhecer as características qualitativas dos resíduos sólidos gerados foi realizada, em 

julho de 2019, a composição gravimétrica dos resíduos que estavam acondicionados na lixeira 

externa do Parque. Todos os resíduos (recicláveis e rejeitos), independente da segregação realizada 

nos setores, estavam sendo encaminhados para coleta convencional. Do total de resíduos 

amostrados, 41,26% representaram a parcela dos resíduos recicláveis. 

Após a adequação da infraestrutura de acondicionamento interno dos resíduos sólidos e 

análise qualitativa, foi realizada uma capacitação envolvendo todos os funcionários e estagiários do 

Iparque. A capacitação foi organizada com o objetivo de repassar aos funcionários informações 

referentes a correta segregação e gerenciamento dos resíduos.  

A capacitação teve duração de uma hora. O gerente do Iparque fez uma fala de abertura e os 

engenheiros envolvidos no processo apresentaram os dados qualitativos dos resíduos gerados. Em 

seguida, a Fundação do Meio Ambiente de Criciúma - Famcri, parceira na realização da capacitação, 

apresentou um vídeo de sensibilização com informações referentes a segregação dos resíduos e 

explicaram sobre o funcionamento da coleta seletiva municipal. Para encerrar, a Famcri realizou uma 

dinâmica para segregação dos resíduos que envolveu de forma ativa a participação dos funcionários. 

Os mesmos classificaram os resíduos que a Famcri dispôs em uma caixa por categoria: recicláveis e 

não recicláveis, e posteriormente sanaram as dúvidas. 

  

Resultados e discussões  

 

Com o intuito de verificar a eficiência na segregação dos resíduos encaminhados para a coleta 

seletiva, em maio de 2021, foi realizada uma análise qualitativa dos resíduos sólidos gerados no 

Iparque (composição gravimétrica). Uma amostra compreendeu os resíduos recicláveis e a outra os 

resíduos não recicláveis. Os mesmos estavam armazenados na lixeira externa do Iparque, no aguardo 

da coleta seletiva e convencional, respectivamente.  

A Figura 1 apresenta o resultado das duas composições gravimétricas realizadas. 
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Figura 1: Análise qualitativa dos resíduos recicláveis e não recicláveis gerados no Iparque. 

 

 

Em análise dos dados apresentados é possível verificar que os resíduos, em sua maioria, estão 

sendo segregados da forma correta. Na amostra dos resíduos recicláveis havia 14,92% de rejeitos e 

2,12% de matéria orgânica, logo, 82,96% dos resíduos foram segregados da forma correta. Já na 

amostra dos resíduos não recicláveis verificou-se que 88,42% dos resíduos correspondem a resíduos 

não recicláveis e orgânicos, sendo encontrado somente 11,58% de resíduos passíveis de reciclagem.  



   

 

81 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

Embora a porcentagem de resíduos segregados incorretamente seja baixa, é importante 

manter e ampliar as ações de educação ambiental voltadas ao gerenciamento dos resíduos sólidos, 

principalmente na segregação, visando a melhoria contínua. 

 

     

Considerações finais 

 

Conclui-se com os dados apresentados que as ações de educação ambiental devem preceder 

um programa de coleta seletiva, pois é necessário o engajamento do público-alvo para o êxito do 

programa ambiental. 

A análise qualitativa dos resíduos sólidos permitiu inferir que os funcionários aderiram ao 

programa de coleta seletiva implantado no campus Iparque, porém as ações de educação ambiental 

devem ser contínuas, visando melhorar a eficiência na segregação dos resíduos, pois haviam rejeitos 

e resíduos orgânicos nos resíduos dispostos para coleta seletiva e resíduos recicláveis nos resíduos 

a serem encaminhados para disposição final ambientalmente adequada. 
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Introdução 

 

A casca (CA) é um resíduo agroindustrial lignocelulósico abundante proveniente do 

beneficiamento do arroz, e representa um problema ambiental, quando disposta inadequadamente 

no meio ambiente. Estima-se que a CA represente cerca de 20-23% do peso total do grão (HICKERT, 

2010; LORA; VENTURINI, 2012; SANTOS et al., 2012). No Brasil, o Rio Grande do Sul constitui um dos 

estados com maior produção desse tipo de grão, e carece de alternativas eficazes para o 

aproveitamento desse excedente da indústria de arroz. Sendo assim, o uso como como bioadsorvente 

para a remoção de poluentes emergentes em águas e efluentes vem sendo investigada nos últimos 

anos, demonstrado ser uma opção econômica e sustentável. 

Os poluentes emergentes englobam uma ampla gama de substâncias potencialmente tóxicas, 

e dentre essas, os metais pesados, representam uma grande preocupação à saúde humana e 

ambiental, pois são bioacumulativos e não biodegradáveis mesmo em baixas concentrações. O cromo 

hexavalente (Cr(VI)) se insere nesse cenário à medida que é extremamente tóxico,  apresentando 

efeitos mutagênicos e carcinogênicos em seres vivos (LIN et al., 2018). A presença de Cr(VI) em águas 

residuárias está vinculada ao descarte inadequado de resíduos industriais envolvendo 

principalmente indústrias de curtimento de couro, têxteis e de pigmentos, metalurgia, 

galvanoplastia, indústria química em geral, entre outras (ALTUN; KAR, 2016; LIN et al., 2018). 

Assim, esse trabalho buscou apresentar uma proposta técnica e de baixo custo para dois 

problemas ambientais através da avaliação do emprego da casca oriunda do arroz parboilizado como 
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um bioadsorvente para a remoção de Cr(VI) em soluções aquosas diluídas, possibilitando o 

tratamento de águas contaminadas, ao mesmo tempo que gera valor a um resíduo agroindustrial. 

 

Metodologia 

 

Inicialmente a CA foi moída, peneirada (malha 28) e seca em estufa à 105 ºC por 24 horas até 

atingir um valor de massa constante. Uma fração dessa CA foi submetida ao tratamento ácido para 

obtenção da CAH+, utilizando H2SO4 (1 % m/v). A mistura foi mantida em autoclave a 121 ºC e 1 atm 

por 60 minutos, com uma relação sólido/líquido de 1:10. Após, o material foi filtrado e lavado com 

água destilada até pH neutro e, posteriormente, seco em estufa a 105 ºC por 24 horas até a obtenção 

de massa constante.  A caracterização morfológica, química e estrutural da casca de arroz (CA) e 

casca de arroz tratada quimicamente (CAH+) foi realizada empregando microscopia eletrônica de 

varredura, espectroscopia na região do infravermelho, difração de raios X e medida da área 

superficial pela isoterma BET. Os ensaios de adsorção com a CA e a CAH+ foram realizados em 

duplicata e avaliaram os seguintes parâmetros: quantidade de adsorvente (5 g.L-1 e 15 g.L-1), pH ( 1, 

3, 5 e 7), quantidade inicial de cromo (5, 20 e 45 mg.L-1) e o tempo de interação entre adsorvente e 

adsorvato (0.25, 0.50, 1, 2, 3 , 4 horas).  Todos os ensaios foram conduzidos com 200 mL de solução 

aquosa sintética, em shaker (Solab, SL-223), sob temperatura de 25 ºC e 180 rpm de agitação. A 

concentração de Cr(VI) foi determinada por análise colorimétrica (AMERICAN PUBLIC HEALTH 

ASSOCIATION, 1995)  com o uso de espectrofotômetro UV-VIS (Perkin-Elmer Lambda - 265 UV / Vis) 

no comprimento de onda de 540 nm.   A eficiência de adsorção é dada pela equação 1, em que Co é a 

concentração inicial e Cf, a concentração final de Cr(VI), ambas expressas em mg.L-1.  

 

𝐸𝑓𝑖𝑐𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑎𝑑𝑠𝑜𝑟çã𝑜 (%) =  
𝐶0−𝐶𝑓

𝐶0
. 100                                                                                             (1)                                                             

 

Resultados 

 

A microscopia eletrônica de varredura demonstrou que a CA apresenta uma superfície 

contínua, densa, consideravelmente homogênea e compacta, exibindo poucas irregularidades. 

Quando submetida ao tratamento ácido, verificou-se uma mudança na morfologia com aumento da 

irregularidade na superfície. A difração de raios X demonstrou que o material não possui 

cristalinidade detectável A espectroscopia na região do infravermelho evidenciou um perfil típico de 

sílica, com bandas de Si-O-Si próximo 1100 e 780 cm-1 e, aspectos inerentes de materiais 

lignocelulósicos, com bandas em 3428 cm-1 atribuída a presença de O-H e em 2923 e 1623 cm-1 
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característica de C-H. As isotermas de adsorção de nitrogênio revelaram que a CA não apresenta 

porosidade significativa, enquanto que a CAH+ apresenta porosidade com dimensões micrométricas, 

observável pelas inflexões presentes na região de  P/P0 < 0,1 das isotermas (GREGG; SING, 1982). Os 

valores encontrados para a área superficial pela isoterma de BET foram de 0,6 ± 0,5 m2.g-1 e 10 ± 1 

m2.g-1 para a CA e a CAH+, respectivamente.                                    

Os ensaios de adsorção que avaliaram o efeito da dosagem de adsorvente foram realizados com 

5g.L-1 e 15g.L-1 de material, 5 mg.L-1 de Cr(VI), em pH 3 e com tempo de interação de 4 horas. 

Verificou-se que o aumento da dosagem de adsorvente potencializou a remoção de cromo no sistema 

devido a maior área superficial disponível para interação com o adsorvato. A CAH+ apresentou maior 

eficiência de adsorção, removendo, em 2 horas de interação, 100% de Cr(VI) frente a 41% 

apresentado pela CA, com 15 g.L-1.    

O efeito do pH foi avaliado em 1, 3, 5 e 7 empregando 5 g.L-1 de adsorbente e 5 mg.L-1 de Cr(VI) 

pelo tempo de 4 horas. A efetividade de adsorção está associada a baixos valores de pH da solução 

(pH 1 > 3 > 5 > 7). Em 1 hora de interação, a CAH+ foi capaz de remover cerca de 98%, 41%, 15% e 

10% de Cr(VI), enquanto que a CA removeu  78%, 13%, 14%, e 8% para respectivamente pH 1, 3, 5 

e 7. O efeito do pH está relacionado às interações entre as diferentes espécies de cromo e a carga que 

se desenvolve na superfície do adsorvente. A superfície do adsorvente, em condições ácidas, se 

apresenta altamente protonada, o que possibilita uma alta adsorção de Cr(VI) resultante da forte 

atração eletrostática que se estabelece. À medida que o pH se eleva, essa atração é reduzida, devido 

à competição que se estabelece entre as espécies aniônicas de Cr(VI) e os íons OH- pelos sítios ativos 

na superfície do adsorvente. Além disso, as espécies de cromo predominantes em baixos pHs (HCrO4-

) são substituídas por outras (CrO42- e Cr2O72-) (ENNIYA; RGHIOUI; JOURANI, 2018; SRIVASTAVA; 

WENG; SHARMA, 2013; ZELJKOVIC et al., 2015; ZHAO et al., 2005). 

O efeito da concentração inicial de cromo foi avaliado com 5, 20 e 45mg.L-1, empregando 5 g.L-

1 de adsorvente e em pH 1, pelo período de 4 horas. Em concentrações mais elevadas, o número de 

sítios disponíveis para a adsorção fica menor, o que acarreta um decréscimo na eficiência de remoção 

de cromo. A CAH+ apresentou maior eficiência de remoção para as três concentrações estudadas, 

provavelmente devido à maior disponibilidade de sítios ativos gerados pelo tratamento ácido. Para 

1 hora de interação, a CAH+ apresentou uma eficiência de remoção de 100%, 41% e 26, enquanto 

que a CA apresentou 78%, 23% e 11% para 5, 20 e 45 mg.L-1 de Cr(VI), respectivamente. 

O tempo de contato foi avaliado por 4 horas com 5 g.L-1 de adsorvente e 20 e 45 mg.L-1 de 

Cr(VI), em pH 1. Verificou-se que a remoção de cromo aumenta diretamente com o tempo de 

interação. Altas taxas de adsorção ocorrem no início do processo devido à abundância de sítios 

ativos. Nos estágios posteriores, a taxa de adsorção diminui, à medida que os íons se difundem nos 
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microporos, o que resulta em maior impedimento estérico e exigindo maior tempo de interação 

(ALTUN; KAR, 2016).  

 

Conclusão 

A casca de arroz, sem e com tratamento ácido, se mostrou capaz de remover Cr(VI) de soluções 

aquosas diluídas, sendo que a quimicamente tratada apresentou maior potencialidade. Assim, fica 

evidenciado o potencial de aplicação da casca de arroz como um bioadsorvente eficiente, abundante 

e de baixo custo para a remoção de Cr(VI), agregando valor e possibilitando uma destinação 

sustentável para esse resíduo. 
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Resumo 

 

As Hortas Comunitárias (HCs) em Maringá tiveram início a partir de 2007, tendo à frente da 

Assistência Técnica e Extensão Rural e Urbana (ATER) a prefeitura do município em parceria com o 

Centro de Referência em Agricultura Urbana e Periurbana da Universidade Estadual de Maringá 

(CerAUP/UEM). Assim, com o auxílio dos extensionistas na linha da pesquisa-ação, juntamente com 

os agricultores urbanos, conduziu-se um experimento do Sistema de Plantio Direto em Hortaliças 

(SPDH). O experimento foi instalado na Horta Comunitária do Jardim Guaiapó, conduzido pela 

Prefeitura Municipal em parceria CerAUP/UEM. Analisou-se o desenvolvimento da cultura da alface 

sobre diferentes sistemas de produção e, também, os benefícios gerados pela cobertura vegetal 

ocasionada pela cultura da aveia, afim de que os agricultores/as, nessa construção coletiva, tenham 

mais elementos para adotarem o SPDH nas demais hortas comunitárias. Os resultados foram 

favoráveis, mostrando que o maior peso de alface foi obtido nas combinações com aveia e adubação 

orgânica proveniente da compostagem fornecida pela prefeitura. 
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Introdução 

 

As Hortas Comunitárias de Maringá são um projeto social, econômico, cultural e agroecológico 

que proporciona às pessoas mais carentes uma forma de alimentação mais saudável e, também, 

geram uma fonte de trabalho e renda extra para os participantes. Atualmente, o município possui 39 

hortas comunitárias, totalizando 1.050 agricultoras e agricultores urbanos, nas quais eles são os 

responsáveis pela condução das mesmas e recebem auxílio tanto da prefeitura municipal quanto do 

Centro de Referência em Agricultura Urbana e Periurbana (CerAUP/UEM). Para Michellon (2020) o 

CerAUP tem sido fundamental para o crescimento da agricultura urbana e da Agroecologia, pois esses 

trabalhos geram muitas sinergias, que são os alicerces para a existência de interdisciplinaridade e a 

manutenção da tríade ensino, pesquisa e extensão, estando alinhados com vários dos novos ODS – 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (BRASIL, 2018). 

Assim, o CerAUP visa promover Assistência Técnica e Extensão Rural e Urbana (ATER) na linha 

da agroecologia e da economia solidária, que contribuem para o empoderamento social dos atores 

envolvidos nos programas de Agricultura Urbana e Periurbana (AUP) na Região Metropolitana de 

Maringá (RMM), trazendo inúmeros benefícios na melhoria da alimentação e na geração de trabalho 

e renda às famílias envolvidas (MICHELLON, 2016).  

Para isso, o CerAUP, em parceria com a prefeitura, tem como objetivo prestar serviços de ATER 

às Hortas Comunitárias (HCs) de Maringá, por meio do auxílio aos agricultores no manejo de solo, 

controle de pragas e doenças, preparo de caldas de forma agroecológicas, entre outras práticas, 

prezando por uma agricultura sustentável e também pela saúde dos agricultores/as. Pensando nisso 

e com o intuito de gerar conhecimentos locais, junto aos integrantes das HCs, esses parceiros da 

agricultura urbana realizaram um experimento sobre o Sistema de Plantio Direto em Hortaliças 

(SPDH), na linha da pesquisa-ação extensionista, ou seja, os envolvidos atuam em conjunto na 

busca e solução de problemas e estratégias coletivamente. 

Segundo Reichardt et al. (2009, p. 60) o cultivo do solo evoluiu, desde os primórdios das 

atividades agrícolas, com o emprego de tecnologias e práticas de alto nível. Dentro da escala de 

avanços no preparo do solo, é possível demonstrar que o Sistema de Plantio Direto (SPD) está entre 

os mais avançados do ponto de vista ecológico, nada deixando a desejar, em termos agronômicos, 

desde que seu emprego seja possível  

O SPDH é conceituado como uma forma de manejo conservacionista, pois envolve técnicas para 

aumento da produtividade e fertilidade do solo, tendo como princípio a não utilização de 

equipamentos para o revolvimento dos canteiros (FAYAD, 2018). 
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A adoção desse sistema de produção exige o entendimento de seus fundamentos e a inclusão 

de uma visão e de planejamento mais amplos que a adotada pela maioria dos produtores rurais. Sua 

prática está relacionada com o sistema de rotação de culturas junto com a formação de palhada para 

cobertura do solo (SILVEIRA, 2007). Para Heckler (2002), a principal mudança começou como a 

implementação direta de uma opção simples para controlar a erosão e evoluiu para um sistema local 

agrícola interconectado e fortemente integrado e dependente. Esta alteração dos cursos só foi 

possível através da busca de pesquisa, que foi revelada, bem como alguns fabricantes inovadores que 

permanecem persistentes no sistema para administrar obstáculos e encontrar soluções adaptadas 

às suas situações, às vezes, de alto risco. 

A produção de olerícolas é a atividade agrícola com a maior variedade de plantas cultivadas 

com o mercado consumidor estabelecido, satisfazendo, em parte, este princípio essencial. Nesse 

sentido, conforme afirma (GOMES, 2004), a produção de vegetais pode ser considerada uma das 

atividades agrícolas mais apropriadas para lançar uma mudança tecnológica no sentido da 

agricultura integrada com ecossistemas onde essa produção é inserida. 

Esses trabalhos e avaliações dos resultados de SPDH vêm crescendo. O uso da palha 

proveniente da cultura antecessora resulta na redução da erosão causada pela chuva em áreas com 

declive, tendo também ótima taxa de manutenção e conservação de umidade e temperatura, além de 

aumentar a atividade macro e microbiológica deste sistema (PEREIRA, 2007). 

Em hortaliças, o conceito do SPDH segue o mesmo padrão, porém, ainda é pouco explorado, 

sendo pouquíssimas as propriedades que adotam este modelo de produção, devido à falta de 

conhecimento agronômico, planejamento e pouco incentivo. Como grande parte das propriedades 

utiliza o trabalho manual em maior escala, faltam equipamentos adequados para a implantação do 

Sistema. Com esse método, as atividades tornam-se mais fáceis, pois não exigem o revolvimento do 

solo, reduzindo-se, assim, os custos com maquinários e/ou mão-de-obra. 

 

Objetivos gerais 

 

Analisar por meio de experimentação agrícola as diferenças de produtividade nos sistemas de 

plantio direto e convencional de hortaliças, observando o tratamento que obteve maior 

produtividade comparativamente, com a finalidade de saber qual o tipo de adubação e sistema 

produtivo seria o mais recomendado para futuros plantios. 

O objetivo é que ao término do ciclo da cultura da alface sejam iniciados os estudos e análises 

estatísticas cabíveis, para que os resultados possam ser transmitidos de forma precisa aos 

produtores. Dessa forma, com a comprovação dos benefícios ocasionados pelo SPDH e a 



   

 

89 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

apresentação dos resultados, espera-se incentivar os agricultores de todas as hortas comunitárias de 

Maringá a implementar esse sistema, aumentando-se, assim, a produtividade de hortaliças e, 

consequentemente, adotando uma forma de manejo mais sustentável com inúmeros benefícios. 

 

Objetivos específicos 

 

Identificar através dos controles o melhor método de adubação para um maior e melhor 

desempenho no sistema de plantio direto em hortaliças. Comparar os controles e verificar quais 

obtiveram maiores e menores produtividades nas hortaliças, em sistema de plantio direto e 

convencional. 

Analisar e observar a estrutura física do solo tem entre os dois sistemas de produção, em 

sistema de plantio direto e convencional. Incentivar e instruir os produtores das hortas orgânicas e 

comunitárias a iniciar o sistema de plantio direto em hortaliças aos seus destinados canteiros. 

 

Material e métodos 

 

O experimento de SPDH foi desenvolvido pelos bolsistas do Centro de Referência em 

Agricultura Urbana e Peri Urbana (CerAUP/UEM) em parceria com a diretoria de agricultura da 

prefeitura de Maringá, no estado do Paraná. O local escolhido para a execução da atividade foi na 

Horta Comunitária do Jardim Guaiapó, localizado no do perímetro intraurbano do município.  

Os materiais e instrumentos utilizados para a realização do experimento no local foram: trado 

para coletar solo para análises; motocultivador para revolvimento do solo; pás cortadeiras; enxadas 

para destorroarem de grandes torrões para partículas menores; rastelos; carriolas; adubo de esterco 

bovino oriundos do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná; Yoorin; compostagem 

disponibilizada pela prefeitura de Maringá; sementes de aveia (cultivar PRA 61); mudas de alfaces; 

mangueiras microperfuradas para a irrigação; e, balanças para pesagens das alfaces e das sementes 

da aveia. 

Primeiramente foi definido o grupo de pessoas interessadas e o local para a implantação do 

experimento SPDH. Foi feita a coleta de amostras de solo, análise e, em seguida, foi utilizado o 

motocultivador para o revolvimento da área e o levantamento dos canteiros, em torno de 20 cm, para 

a implantação da cultura de cobertura.  

O método de experimento escolhido foi o delineamento inteiramente casualizado (DIC), o mais 

simples dos delineamentos experimentais, pois envolve dois princípios básicos da experimentação 

agronômica: repetição e casualização. Ele consiste em 4 tratamentos: T1 – testemunha, T2 – 
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semeadura da aveia, T3 – semeadura da aveia mais adubação proveniente do Instituto de 

Desenvolvimento Rural do Paraná, composto de esterco bovino mais Yoorin; e, T4 – compostagem 

disponibilizada pela prefeitura local. Isso tudo com 6 repetições cada.  

A área experimental consiste em um espaço de 96 m², divididos em 3 canteiros com 24 metros 

de comprimento por 1 metro de largura. Estes foram subdivididos em 8 parcelas para receber os 

tratamentos.  Os tratamentos T2 e T3 receberam a cultura da aveia (cultivar PRA 61), 60 dias antes 

dos transplantes das mudas de alface, sendo Lucy Brown a cultivar selecionada. O tratamento T3 

recebeu a adubação composta por 4kg/m² de esterco bovino e 100g/m² de Yoorin, 3 dias antes da 

semeadura da cobertura. 

O método de irrigação é por meio da utilização de mangueiras da marca Santeno, 

microperfuradas, garantindo-se uma irrigação mais homogênea da área. Foram definidos entre a 

equipe dias para realizar a irrigação dos canteiros, durante o período do experimento, sendo 

irrigados ao final da tarde por cerca de 1 hora e 30 minutos. Foi realizada a cada semana, por um 

período de 60 dias, a capina manual de plantas invasoras nos canteiros a fim de conter a competição 

entre elas e as plantas de cobertura. 

Ao fim dos estágios fisiológicos da aveia, foi realizado o corte desta, por meio de roçadeira 

manual, para a desidratação. Assim que seca, foi executado o transplante das mudas de alface em 

todos os canteiros. Devido a isso, foi definido entre a equipe os dias da irrigação e realização de tratos 

culturais. Observações diárias eram realizadas pelos integrantes com o objetivo de evitar pragas e 

doenças na cultura da alface. 

Com o passar de 45 dias após o transplante da alface foi realizada a colheita da mesma, sendo 

pesadas com balanças precisas e feitas anotações desses dados. Por fim, esses dados foram 

organizados conforme seus respectivos tratamentos em tabelas e gráficos para a conclusão dos 

resultados. 

 

Resultados e discussão 

 

Ao realizar os procedimentos práticos experimentais, foram analisados os benefícios da 

cobertura vegetal sobre o solo como, por exemplo, o aumento da matéria orgânica, melhoria da 

estrutura e proteção do solo. Foram analisados os benefícios do plantio em cobertura no controle de 

plantas daninhas, manutenção da umidade com menor consumo de água e o desenvolvimento da 

alface que foi plantada, após o crescimento e corte da aveia.  

Para a análise foram coletados 5 pés de alfaces aleatórias em todas as repetições 

experimentais, realizando sua pesagem. Foi identificado também o estado do solo, fazendo 
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observações quanto à estrutura física através de observações e do teste com um instrumento 

pontiagudo, no caso com um canivete, sendo este feito por meio de fincadas em diferentes pontos 

dos canteiros. As Tabelas de 1 a 4 apresentaram os resultados das coletas das alfaces, tendo seus 

respectivos pesos em gramas e, em seguida, feito as comparações entre si.  

A Tabela 1 nos apresenta a média em gramas das alfaces de controle. 

 

Tabela 1: Média em gramas das alfaces em repetição de controle 

CONTROLES (Peso em gramas) 

NÚMERO DE 
ALFACES 

CANTEIRO 1 CANTEIRO 2 CANTEIRO 3 

Controle R1 Controle R6 Controle R4 Controle R5 Controle R2 
Controle 

R3 

ALFACE Nº1 185 180 459 306 254 185 

ALFACE Nº2 297 170 201 336 306 199 

ALFACE Nº3 317 154 419 428 321 244 

ALFACE Nº4 333 296 554 324 221 233 

ALFACE Nº5 431 214 366 268 402 302 
TOTAL DO 

PESO 1.563 1.014 1.999 1.662 1.504 1.163 

MÉDIA 312.6 202.8 399.8 332.4 300.8 232.6 
Fonte: Dados experimentais coletados em campo 

 

 

Ao analisar a Tabela 1 e seus resultados obtidos através do experimento de SPDH, tendo em 

vista que o plantio da alface neste tratamento foi feito sem adubação e sem aveia, percebe-se que se 

obteve pés com baixo e médio peso, comparando-se com o canteiro 2.  

Observando o tratamento controle R1 e o controle R6, percebemos que a média de pesagens 

em relação ao controle R6 de 202,8 gramas é inferior ao controle R1 com média de 312,6 gramas. No 

canteiro 2, com o tratamento controle R4 e controle R5, podemos observar que a média do controle 

R5 (332,4 g) é menor que a da R4 (399,8 g). Por sua vez, o último canteiro, com o tratamento controle 

R2 e controle R3, percebemos que o controle R3 (232,6 g) tem menor valor comparado ao R2 (300,8 

g) também neste canteiro 3.  

Ao analisar todas as médias e valores, podemos notar que o peso menor em gramas das alfaces 

de controle foi do canteiro 1, no controle R6 (202,8 g), logo, terá menor média em canteiro 2, na R4 

(399,8 g). Assim, dada essa considerável diferença no peso das alfaces com tratamentos 

diferenciados, conforme mostram os dados coletados, pode-se atribuir que esses índices estejam 

ligados a fatores como menor disponibilidade de nutrientes e ausência de matéria orgânica no solo. 

Ademais, na Tabela 2 foram feitas as coletas das alfaces e tendo a R1 como maior média entre 

as demais e também teve o maior peso dentre os canteiros, chegando a quase 400 g em média. Nestas 

repetições, foram feitos os plantios das alfaces em canteiros sem aveia porém com adubação tipo 
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compostagem. Entre as repetições, a R4 do canteiro 1 teve a menor média de peso (207,2 g), e isso 

pode ser explicado em relação à disponibilidade de nutrientes fornecidos pela compostagem que foi 

aplicada. O canteiro 2 e 3 tiveram indicadores consideráveis, pois apesar de não estarem em 

cobertura, apenas com compostagem, o desenvolvimento das alfaces foi maior em relação aos 

canteiros 2 e 3 da Tabela 1.  

A Tabela 2 apresenta as repetições sem aveia + compostagem, nos mostrando certa diferença 

quanto à produtividade da alface, porém, não muito distantes dos dados apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 2: Média em gramas das alfaces nas repetições sem aveia + compostagem 
 

SEM AVEIA (SA) + COMPOSTAGEM (C) (Peso em gramas) 

NÚMERO DE ALFACES 
CANTEIRO 1 CANTEIRO 2 CANTEIRO 3 

SA+C R1 SA+C R4 SA+C R3 SA+C R6 SA+C R5 SA+C R2 

ALFACE Nº1 415 273 463 304 350 401 

ALFACE Nº2 416 157 241 359 269 354 

ALFACE Nº3 337 236 139 134 305 298 

ALFACE Nº4 410 200 208 482 415 384 

ALFACE Nº5 418 170 447 536 322 377 

TOTAL DO PESO 1.996 1.036 1.498 1.815 1.661 1.814 

MÉDIA 399.2 207.2 299.6 363 332.2 362.8 
            

Fonte: Dados experimentais coletados em campo 
 
 

           Tabela 3: Média em gramas das alfaces nas repetições em aveia de cobertura 
 

AVEIA (Peso em gramas) 

NÚMERO DE 
ALFACES 

CANTEIRO 1 CANTEIRO 2 CANTEIRO 3 

AVEIA R4 AVEIA R6 AVEIA R1 AVEIA R5 AVEIA R3 AVEIA R2 

ALFACE Nº1 435 603 774 347 625 502 

ALFACE Nº2 336 430 693 310 551 495 

ALFACE Nº3 296 359 585 484 407 320 

ALFACE Nº4 377 457 582 245 410 478 

ALFACE Nº5 541 590 629 390 259 603 

TOTAL DO PESO 1.985 2.439 3.263 1.776 2.252 2.398 

MÉDIA 397 487.8 652.6 355.2 450.4 479.6 
Fonte: Dados experimentais coletados em campo 

 

 

Do ponto de vista comparativo com o plantio do controle, a testemunha sem aveia + 

compostagem (SA+C) teve maior produtividade, mesmo que não tão grande. Isso nos dá a ideia de 



   

 

93 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

que a adubação em compostagem gera melhor aproveitamento do plantio, diferente de uma área sem 

adubação. 

Por sua vez, analisando o desempenho da cultura da alface em plantio direto, a Tabela 3 nos 

apresenta a média de pesos em gramas das amostras coletadas. 

Analisando a Tabela 3, com cobertura de aveia, podemos avaliar o canteiro 1 com aveia R4 e 

R6, em que, a média da aveia R6 (487,8 g) foi superior a R4 (397 g). No canteiro 2, com aveia R1 

(652,6 g) e R5 (355,2 g), nota-se que é uma média muito superior em relação a aveia R5. Por último, 

no canteiro 3, com aveia R3 e R2, percebe-se que o valor da aveia R2 também é maior. Ao 

compararmos os canteiros, notamos que o canteiro 2, com aveia R1, possui a maior média, mas que 

também é o canteiro com a menor média de valor, a aveia R5. 

Ao compararmos a Tabela 3, com a aveia em cobertura, com a Tabela 1, de controle, e a Tabela 

2, com compostagem, notamos que as alfaces com cobertura de aveia apresentam uma maior média 

de peso, comparando-se com a de compostagem e a plantada no controle. E, por fim, analisamos que 

a alface plantada no controle possui uma menor média de peso em relação às alfaces plantadas em 

compostagem e com aveia de cobertura. 

Ao vermos a Tabela 4, aveia + adubação, analisando-se o canteiro 1 com a R4 e R6, vemos que 

a R6 (454 g) possui uma média e valores em gramas maior que R4 (368,8 g). O canteiro 2, com R5 e 

R3, notamos uma grande diferença de média de peso, em que R5 (396,2 g) é inferior a R3 (617,4 g). 

No canteiro 3, com R1 e R2, nota-se uma pequena diferença, porém, a R1 é maior que a R2. Com isso, 

comparando-se todos os canteiros, podemos perceber que a maior média e peso em relação à alface 

está no canteiro 2, na R3 (617,4 g), e a menor média de peso está no canteiro 1, na R4 (368,8 g). 

Como última repetição feita no experimento, a Tabela 4 nos apresenta valores referente ao 

cultivo em aveia + adubação. 

 

Tabela 4: Média em gramas das alfaces nas repetições em aveia de cobertura + adubação 
 

AVEIA + ADUBAÇÃO (Peso em gramas) 

NÚMERO DE ALFACES 
CANTEIRO 1 CANTEIRO 2 CANTEIRO 3 

A+A R4 A+A R6 A+A R5 A+A R3 A+A R1 A+A R2 

ALFACE Nº1 236 589 242 585 501 221 

ALFACE Nº2 351 472 439 561 332 298 

ALFACE Nº3 485 191 519 759 422 569 

ALFACE Nº4 226 429 364 796 489 455 

ALFACE Nº5 546 589 417 386 513 472 

TOTAL DO PESO 1.844 2.270 1.981 3.087 2.257 2.015 

MÉDIA 368.8 454 396.2 617.4 451.4 403 
Fonte: Dados experimentais coletados em campo 
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Observando-se os valores na Tabela 4, e comparando-se com as demais testemunhas, pode-se 

ressaltar que os dados foram semelhantes aos da Tabela 3; e, maiores que as testemunhas de 

compostagem e controle. O que pode ser concluído desses dados é que a cobertura de aveia nos 

canteiros auxiliou em fatores de produtividade, mas a aveia + adubação não obteve dados tão 

elevados quanto se esperava. 

Além disso, também se observou a física do solo dos 3 canteiros deste experimento e notou-se 

significativas diferenças quanto à estrutura do solo. Nos tratamentos que receberam a cobertura de 

aveia suas partículas tinham morfologia mais granular, pouco coesivas e com presença de umidade 

em toda a área da repetição. Diferentemente dos tratamentos que não possuíam cobertura vegetal 

de aveia, suas repetições estavam com falta de umidade, baixa atividade biológica e partículas muito 

coesivas, com formação de grandes torrões. 

Contudo, com base no experimento objeto deste trabalho e fazendo-se as análises nos 

tratamentos, notou-se que, entre os resultados obtidos, o SPDH possui maior produtividade 

comparada às hortaliças que foram usadas como controle, dando a percepção que o uso desse 

método de cultivo beneficia não só a planta, mas também a estrutura e agregação das partículas do 

solo. 

 

Considerações finais 

 

Uma vez realizado esse experimento agronômico, com foco na agricultura orgânica, pode-se 

concluir que as alfaces com a cobertura de aveia tiveram um índice de pesagem e média muito melhor 

do que as alfaces de controle. Ressalva-se, também, que os dados das alfaces nos tratamentos T2, 

semeadura de aveia, e T3, aveia + adubação, foram os de melhores resultados, como esperado, em 

relação aos demais. Porém, com os dados obtidos e analisados, esperava-se uma maior produtividade 

na T3, comparada com a T2, o que não ocorreu de forma tão elevada. 

A equipe pôde concluir também, que as repetições que receberam cobertura obtiveram 

melhores médias e resultados do que as sem cobertura, como era esperado. 

Por fim, o experimento realizado também possibilitou que os bolsistas do CerAUP/UEM 

adquirissem conhecimentos tanto teóricos quanto práticos, possibilitando, ainda, uma maior 

integração entre alunos e alunas e agricultores e agricultoras das hortas comunitárias de Maringá, 

promovendo-se uma troca de saberes entre ambos, cumprindo-se, assim, o papel da tríade ensino, 

pesquisa e extensão em nossa universidade. 
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Resumo 

 

A bacia hidrográfica do Rio do Campo é responsável pelo abastecimento de 80% da demanda 

de água do município de Campo Mourão e está atrelada a usos múltiplos da água que podem 

comprometer a sua qualidade. O presente trabalho objetivou comparar oito parâmetros de qualidade 

de água, em dois pontos da bacia hidrográfica do Rio do Campo, ao longo dos anos de 2017, 2018 e 

2019 e calcular a conformidade da qualidade dessas massas d´água. Os dados utilizados referentes a 

duas estações de monitoramento (ETA SANEPAR e Salto Natal) foram obtidos por meio do portal 

eletrônico da Agência Nacional das Águas (HidroWeb) e a avaliação foi baseada em parâmetros 

físico-químicos e biológicos. Como resultado, verificou-se que todos os parâmetros estão de acordo 

com o estabelecido pela legislação vigente, com exceção do parâmetro Escherichia coli que 

apresentou valores até quarenta vezes superior ao estipulado pela legislação. Conclui-se, de maneira 

geral, que a qualidade das massas de água avaliadas na bacia em questão é considerada como boa, 

com 87,5% de conformidade. 

 

Introdução 

 

Com a crescente demanda por uso da água no Brasil e pensando em seus múltiplos usos, existe 

a necessidade de se avaliar e monitorar as alterações ambientais e suas consequências nos 

ecossistemas aquáticos, principalmente no que se diz respeito ao desenvolvimento de metodologias 
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que avaliem a integridade dos corpos d’água, e como consequência, sua qualidade (RODRIGUES et 

al., 2008). 

Definida pela Resolução nº 32 de 2003 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a 

Divisão Hidrográfica Nacional conta com 12 regiões, facilitando amostrar o comportamento de cada 

uma delas, pois os dados obtidos em cada região são dependentes dos pontos de monitoramento 

existentes, da quantidade de informações registradas e da variabilidade climatológica de cada região, 

visto que a incidência de precipitações reflete diretamente na disponibilidade de água para diluição 

dos efluentes (BRASIL, 2003). Apesar dessas 12 divisões instituídas pelo CNRH e levando em conta 

a grande diversidade natural, além de grandes diferenças relacionadas às densidades demográficas, 

afetando diretamente na qualidade da água, variando muito de uma região hidrográfica para outra, 

as regiões hidrográficas se diferenciam ambientalmente, socialmente e economicamente. (UMEKI, 

2020). Com isso, faz-se necessário o uso de indicadores para se avaliar a qualidade e o estado da água 

de um determinado recurso hídrico. Indicadores ambientais são importantes mecanismos para a 

divulgação de informações sólidas e resumidas sobre o estado da água que é um dos recursos 

naturais de maior importância, cuja qualidade e quantidade disponível depende do uso do solo e 

manejo antrópico. (SILVA et al., 2017). 

A bacia hidrográfica do Rio do Campo é de suma importância para o município de Campo 

Mourão, pois é o manancial de abastecimento de 80% da população e também se constitui no 

principal contribuinte do reservatório local de recreação e realização de exercícios físicos, 

denominado Parque do Lago (UMEKI, 2020).  

Tendo em vista os múltiplos usos da água da Bacia Hidrográfica do Rio do Campo e a 

importância de se trabalhar com indicadores ambientais, levando em consideração os aspectos 

específicos de cada localidade, o presente trabalho teve como objetivo geral comparar oito 

parâmetros da qualidade de água, em dois pontos da bacia hidrográfica do Rio do Campo, sendo eles 

Estação de Tratamento de Água da Companhia de Saneamento do Paraná (ETA SANEPAR) e a de 

Salto Natal, ao longo dos anos de 2017, 2018 e 2019 e calcular a conformidade da qualidade dessas 

massas d´água. 

 

Materiais e Métodos 

 

A pesquisa foi realizada na Bacia Hidrográfica do Rio do Campo, que apresenta uma área total 

de 384 Km², está situada no município de Campo Mourão, localizado no terceiro planalto paranaense, 

na porção média entre os rios Ivaí e Piquiri (MAACK, 2002), com uma população estimada em 95.488 

habitantes para o ano de 2020 (IBGE, 2020).  
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Dados secundários de séries históricas (ano de 2017, 2018 e 2019) de duas estações de 

monitoramento (ETA SANEPAR e Salto Natal) foram coletados no portal eletrônico da Agência 

Nacional das Águas (HidroWeb). A avaliação foi baseada nos parâmetros físico-químicos e biológicos 

sendo eles: pH, Oxigênio Dissolvido (OD), Turbidez, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Sólidos 

dissolvidos totais (SDT), Nitrato, Nitrogênio amoniacal e Escherichia coli. Os dados foram tabulados 

e as médias aritméticas dos parâmetros de qualidade foram calculadas através da planilha eletrônica 

Excel® e após, comparados com os valores máximos permitidos pela Resolução CONAMA nº 357. 

Na sequência, fez-se a classificação da qualidade das massas d´água, utilizando a Equação (1), 

onde se divide o número de valores de monitoramento em conformidade com os valores-alvo, que é 

o número de amostras dentro dos limites da classe 2 da Resolução CONAMA n°357, pelo número 

total de amostras analisadas. 

 

𝐶𝑤𝑞 =
𝑛𝑐

𝑛𝑚
× 100                                                           (1) 

 

Onde:  

𝐶𝑤𝑞é o percentual de conformidade [%]; 

𝑛𝑐  é o número de valores de monitoramento em conformidade com os valores-alvo; 

𝑛𝑚é o número total de valores de monitoramento. 

 

A água de corpos hídricos é então classificada como de “boa’’ qualidade se pelo menos 80% 

dos parâmetros de monitoramento analisados estiverem em conformidade com os padrões de 

referência. 

  

Resultados e discussão 

 

Os valores médios anuais dos parâmetros físico-químicos avaliados, referente aos dois pontos 

estudados, estão apresentados na Tabela 1.  

Os pontos analisados apresentaram valores de pH similares entre os anos de estudo. A menor 

média de pH foi constatada em 2019 no Salto Natal (6,7) e a maior em 2018 na ETA Sanepar (7,5). 

Assim, este parâmetro está em conformidade com o padrão de qualidade de água estabelecido pela 

Resolução CONAMA nº 357/05 para águas doces de classe 2, a qual determina uma faixa de 6,0 a 9,0 

para pH. Os resultados tendem à neutralidade, como é possível verificar na Figura 1. De acordo com 

Calegari et al. (2015), resultados de pH próximos à neutralidade podem ser característica de corpos 

hídricos não poluídos.  
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TABELA 1: Resultados médios dos parâmetros físico-químicos dos pontos analisados. 

Parâmetros 

Analíticos 

ETA SANEPAR SALTO NATAL CONAMA 

357/05 
2017 2018 2019 2017 2018 2019 

pH  7,2 7,5 6,9 7,3 7,2 6,7 6,0 a 9,0 

OD (mg/L) 8,0 7,2 8,1 8,9 7,6 8,6 > 5 mg/L 

Turbidez (UNT) 38,0 48,0 25,5 19,2 15,3 31,3 até 100 UNT 

DBO (mg/L) 2,7 2,0 2,2 2,8 2,0 2,1 até 5 mg/L 

SDT (mg/L) 38,3 42,7 41,8 30,3 24,7 30,3 até 500 mg/L 

Nitrato (mg/L) 0,280 0,260 0,243 0,300 0,193 0,183 até 10 mg/L 

Nitrogênio 

amoniacal (mg/L) 
0,022 0,056 0,048 0,021 0,027 0,056 

3,7mg/L N 

para pH ≤ 7,5 

E.coli (UFC/100 

mL) 
8300,0 1966,7 1877,5 950,0 340,0 2975,0 

até 

200/100mL 

 

 

FIGURA 1: Variação do pH da água dos pontos analisados. 

 

Em relação ao oxigênio dissolvido, os resultados variam de 7,2 mg/L na ETA Sanepar em 2018 

a 8,9 mg/L no Salto Natal em 2017. O Salto Natal apresentou maior oxigenação em relação a ETA 

Sanepar para todos os anos analisados (Figura 2). Ambos os pontos apresentaram níveis de oxigênio 

satisfatórios, atendendo a resolução vigente que estabelece a concentração de O2 não inferior a 5 

mg/L, para águas doces de classe 2.  

Os resultados apontaram que a turbidez, em ambos os pontos, atende a legislação vigente em 

relação a águas doces de classe 2 (até 100 UNT). Os valores obtidos para este parâmetro variam entre 
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19,2 UNT, apresentado pelo Salto Natal em 2017, e 48 UNT, apresentado pela ETA Sanepar em 2018. 

Este parâmetro refere-se ao grau de interferência à passagem de luz através da água, seus valores 

podem estar associados a fatores naturais, como partículas de rocha, argila e silte e algas, ou a 

antrópicos, associados a compostos tóxicos e organismos patogênicos (Binotto, 2012).  

No que diz respeito a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), a Resolução CONAMA nº 

357/05 determina um limite máximo de 5 mg/L para águas doces Classe 2. Os resultados obtidos 

para este parâmetro não foram superiores a 2,8 mg/L, portanto estão em conformidade com o 

padrão legal. A DBO, é um parâmetro relacionado ao teor de matéria orgânica presente na água, 

indica o potencial de consumo de oxigênio dissolvido no corpo d’água (FERREIRA e VASCONCELOS, 

2019).  

 

FIGURA 2: Variação média da concentração de OD da água dos pontos analisados. 

 

Os resultados obtidos para sólidos dissolvidos totais foram satisfatórios, estando em 

conformidade com o limite legal estabelecido pela CONAMA nº 357/05 para águas doces Classe 2 

(até 500 mg/L). Os locais de estudo apresentaram pouca variação deste parâmetro durante os anos 

analisados, a ETA Sanepar apresentou maior presença de sólidos dissolvidos na água para todos os 

anos em comparação ao Salto Natal (Figura 3). 

Os valores de sólidos dissolvidos em um corpo d’água sofrem influência da pluviosidade, 

variando entre períodos secos e chuvosos, com grau de variação dependendo, principalmente, do 

tipo de solo e sua cobertura vegetal, bem como da intensidade das chuvas e como se dá a ocupação 

da bacia hidrográfica (UMEKI, 2020).  



   

 

101 

- ANAIS - 

VOLUME 1 

Artigos Publ icados como Resumo 
6 SSS º 

 

FIGURA 3: Variação média da concentração de sólidos dissolvidos totais na água dos 

pontos analisados. 

 

Quanto a concentração de nitrato para as amostras de água das duas estações de 

monitoramento estudadas, observa-se que estas atendem ao limite legal de até 10 mg/L estabelecido 

pela Resolução CONAMA nº 357/05 para águas doces Classe 2. A presença de nitrato em corpos 

d’água é resultado da decomposição aeróbica do nitrogênio orgânico, que leva a sua conversão em 

nitrito e posteriormente em nitrato (FERREIRA; VASCONCELOS, 2019). O excesso deste composto 

em águas destinadas ao consumo humano, pode acarretar em doenças, como a metemoglobinemia, 

conhecida popularmente como síndrome do bebê azul (VON SPERLING, 2014). 

A resolução pertinente determina a concentração de nitrogênio amoniacal total presente em 

um corpo d’água de acordo com o pH. Para o presente estudo, com pH variando de 6,7 a 7,5, o padrão 

legal de qualidade é de no máximo 3,7mg/L de nitrogênio amoniacal total. Sendo assim, os resultados 

estão em conformidade com a legislação referente a águas doces de classe 2.  

Em relação à E. coli, a legislação define como valor máximo permitido 200 UFC/100mL, para 

águas doces de classe 2. Assim, nenhum dos resultados se mostrou satisfatório, sendo o menor valor 

encontrado o de 340,0 UFC/100mL para o Salto Natal em 2018. Os resultados encontrados para este 

parâmetro são considerados altos, a ETA Sanepar chegou a atingir 8300,0 UFC/100mL no ano de 

2017 (Figura 4). 

De acordo com Silveira (2009), a E. coli é a principal bactéria indicadora de contaminação fecal 

por meio de fezes de origem exclusiva de humanos e animais de sangue quente. Os resultados 

elevados deste parâmetro indicam contaminação recente das datas de registro, caracterizada 

principalmente pelo lançamento de esgoto sanitário in natura, apontando a ausência ou ineficiência 

de esgoto básico adequado (CALEGARI et al., 2015). 
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FIGURA 4: Concentração de Escherichia coli na água dos pontos analisados. 

 

Dos 8 parâmetros analisados, em ambos as estações de monitoramento, apenas 1 parâmetro 

não atendeu o preconizado pela resolução, portanto a conformidade de qualidade dessas duas 

massas d´água é de 87,5 %. De acordo com a metodologia de Umeki (2020), um corpo d’água pode 

ser classificado como de boa qualidade se atingir 80% ou mais de conformidade. Dessa forma, pode-

se dizer que os dois segmentos da sub-bacia do rio do Campo que foram analisados neste trabalho 

possuem um status de “boa qualidade da água”. 

 

Conclusão 

 

Com base nos resultados médios obtidos nos 3 anos de monitoramento (2017, 2018 e 2019), 

pode-se observar que há uma variação nos oito parâmetros monitorados e analisados nas estações 

da ETA SANEPAR e Salto Natal, respectivamente, sendo eles: pH (7,2±0,3 e 7,1±0,3), OD (7,7±0,5 e 

8,4±0,7 mg/L), Turbidez (37,2±11,3 e 21,9±8,3 UNT), DBO (2,3±0,4 e 2,3±0,4 mg/L), SDT (40,9±2,3 

e 28,4±3,2 mg/L), Nitrato (0,261±0,019 e 0,225±0,065 mg/L), Nitrogênio amoniacal (0,042±0,018 e 

0,035±0,019 mg/L) e E.coli (4048,1±3682,6 e 1421,7±1379,4 UFC/100 mL), porém apenas os 

valores do E. coli não estavam dentro dos valores de referência em nenhuma das estações. Apesar 

disso, a qualidade dessas massas de água é considerada boa, com 87,5% de conformidade.  

Assim, verifica-se a importância de manter um constante monitoramento e análise dos 

parâmetros ao longo dos anos, pois apesar de estarem de acordo com a legislação pertinente, os 

corpos d´água sofrem alterações ambientais decorrentes das atividades antrópicas e realizar o 

monitoramento dos parâmetros de qualidade, em mais outras estações, contribui para a gestão dos 

recursos hídricos. 
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Resumo 

 

Óleos e graxas são substâncias orgânicas de origem animal, mineral ou vegetal e não costumam 

ser encontrados em águas naturais. Sua presença é proveniente de despejos e resíduos industriais, 

esgotos domésticos, efluentes de oficinas mecânicas, postos de gasolinas, estradas e vias públicas 

(ORSSATTO et al. 2010). Os óleos e graxas, em seu processo de decomposição, reduzem o oxigênio 

dissolvido elevando a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e a Demanda Química de Oxigênio 

(DQO) causando alterações negativas no ecossistema aquático (METCALF & EDDY, 2016). Resíduos 

com óleos e graxas formam uma película que impede a passagem de oxigênio para as células 

bacterianas, provocando a morte de microrganismos (NUVOLARI, 2011). BERTI et al. (2009) 

afirmaram que os óleos e graxas presentes em águas residuárias descartadas, ao alcançarem 

córregos ou rios, tendem a ser absorvidos pelos vegetais aquáticos e os que estão às margens, 

interagindo com os sedimentos, podendo afetar os organismos que ali vivem ou que se alimentam 

destes sedimentos e vegetais.  

Os óleos e graxas nos efluentes domésticos aparecem na forma de manteigas, margarinas, 

gorduras e óleos vegetais. Os esgotos domésticos apresentam concentrações de óleos e graxas entre 

50 e 150 mg/L. Nos efluentes industriais as principais contribuições de óleos e graxas se devem ao 

processamento de carnes, cereais, sementes e nozes, além dos óleos de corte, querosene e 

lubrificantes (JORDÃO & PESSOA, 2009). As concentrações desses compostos variam de acordo com 

o processo produtivo que originou o efluente. Em efluentes de abatedouro de aves foram 

encontradas concentrações de óleos e graxas de 1.100mg/L (CASTRO et al. 2019). Estudos 

mailto:viviane.trevisan@udesc.br
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reportaram concentrações de óleos e graxas de até 4.685 mg/L em efluentes de laticínios (MENDES 

et al. 2004), 98mg/L em águas residuárias de restaurantes (DHARMSTHITI & KUHASUNTISUK, 

1998), 11.100mg/L em efluentes têxteis (ANG & HIMAWAN, 1994) e 845mg/L em águas residuárias 

da fabricação de sorvete (HAWKES et al. 1995). De acordo com a Resolução CONAMA 430/2011 

(BRASIL, 2011), para lançamento de efluentes em corpos receptores a concentração de óleos 

minerais deverá ser de até 20mg/L e óleos e gorduras animais de até 50mg/L. A necessidade de 

remover óleos e graxas dos efluentes ao seu enquadramento nas legislações vigentes não está 

condicionada somente aos problemas que esses materiais trazem para o sistema de coleta, mas 

também aos problemas nas estações de tratamento de efluentes. Os óleos e graxas provocam a 

obstrução de redes coletoras, aderem em válvulas, bombas e outras peças, causam odores 

desagradáveis e perturbações no funcionamento dos processos biológicos (SALAMA et al., 2019). A 

presença de óleos e graxas nos afluentes de processos anaeróbios podem causar inibição da 

produção de metano, flotação do lodo no reator e é prejudicial a integridade das partículas de lodo 

(METCALF & EDDY, 2016). 

Em sistemas de tratamento convencionais, a remoção desses compostos dos efluentes é 

realizada por flotação utilizando ar comprimido com ou sem auxílio de produtos químicos, conforme 

LONG et al. (2012), as opções para a disposição de óleos e graxas retirados de efluentes são: 

disposição em aterros, reuso para fabricação de lubrificantes ou sabões, incineração, produção de 

biodiesel e digestão anaeróbia. Conforme HE et al. (2018), óleos e graxas foram considerados uma 

boa matéria-prima para a produção de energia renovável a nível industrial. Além disso, possuem alto 

potencial para produção de metano, um fator que pode ser aproveitado para a produção de 

combustíveis alternativos através da digestão anaeróbia. O produto da digestão anaeróbia é o biogás, 

um combustível gasoso com um conteúdo energético elevado semelhante ao gás natural. Esse 

produto pode ser utilizado para geração de energia elétrica, térmica ou mecânica, sendo composto 

de metano e dióxido de carbono com traços de sulfeto de hidrogênio, nitrogênio e hidrogênio 

(METCALF & EDDY, 2016). A natureza lipídica dos óleos e graxas aumenta a produção de biogás 

devido à sua maior conversibilidade (94,8%), em comparação aos carboidratos (50,4%)  e as 

proteínas (71%) (JEGANATHAN et al. 2006). Hidrólise de óleos e graxas produz glicerol e ácidos 

graxos de cadeia longa, que possuem de 14 a 24 átomos de carbono. Em condições anaeróbias os 

ácidos graxos de cadeia longa são convertidos em ácidos graxos de cadeia curta, acetato, hidrogênio 

e biometano (KABOURIS et al. 2008). Conforme PALATSI et al. (2009), a inibição de bactérias 

metanogênicas devido a ácidos graxos de cadeia longa é um grande problema operacional em 

sistemas anaeróbios, especialmente nos casos em que os digestores são alimentados com resíduos 
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com alto conteúdo lipídico. O acúmulo de ácidos graxos de cadeia longa altera a morfologia celular, 

diminui a permeabilidade celular e afeta o transporte de massa. 

O objetivo deste trabalho foi definir as melhores condições operacionais de reatores 

anaeróbios para o tratamento de efluentes sintéticos contendo óleos e graxas. 

Foram realizados ensaios com efluente sintético contendo óleos e graxas e lodo biológico 

proveniente da estação de tratamento de esgoto do município de Lages/SC. Para avaliação da 

eficiência do tratamento anaeróbio, utilizou-se análises de DQO e teor de óleos e graxas (O&G), 

conforme APHA (2012). Nos ensaios, os reatores anaeróbios foram operados em batelada utilizando 

balões de fundo chato de 500 mL, com agitação contínua e em temperatura ambiente. O efluente 

sintético testado, proposto por ADIBZADEH et al. (2016), foi chamado de Solução 1 e produzido a 

partir da adição de 1 mg de lauril sulfato de sódio e 10 mL de óleo vegetal em 1 L de água destilada. 

Os ensaios foram realizados com concentrações de sólidos voláteis totais (SVT) de 500, 1.000, 

1.500, 2.000, 2.500 e 3.000 mg/L e com tempo de detenção hidráulica de 3 dias.  

Para os ensaios foram tomadas alíquotas de 300, 400, 500 e 600 mL da Solução 1, e adicionados 

0,162 g de NH4Cl; 0,04 g de K2HPO4; 0,01 g de KH2PO4 e 1,1g de NaHCO3 e completadas com água 

destilada até o volume de 1L, sendo o pH dessas soluções mantido em 7,0. Esses efluentes 

corresponderam a concentrações de DQO de 2.120, 2.930, 3.815 e 4.451 mg/L e concentrações de 

O&G de 1.600, 2.800, 3.700 e 5.800mg/L. 

Devido a problemas com medidores de vazão, a produção de biogás posteriormente será 

avaliada pelo consumo de matéria orgânica. 

Na Tabela 1 estão apresentados os resultados de remoção percentual de DQO para as 

concentrações de SVT e O&G testados. 

 

Tabela 1 - Percentuais de remoção de DQO nas concentrações de SVT de O&G testadas. 

Concentração de 
SVT (mg/L) 

Concentração de O&G (mg/L) 
1.600 2.800 3.700 5.800 

500 87,38 93,02 96,25 92,23 
1.000 78,93 88,82 94,04 91,28 
1.500 86,81 92,32 91,52 87,89 
2.000 85,40 84,45 93,16 88,55 
2.500 83,58 85,38 87,25 86,68 
3.000 75,75 80,48 95,41 87,17 

 

Pode-se observar que as remoções percentuais de DQO ficaram acima de 75% e que foram 

maiores quando o efluente apresentou uma DQO inicial de 3.815mg/L, correspondendo a 3.700 

mg/L de O&G, e concentração de SVT de 500mg/L. Nos maiores valores O&G e de SVT foi constatado 
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um decréscimo na eficiência da remoção de DQO, sugerindo que o excesso pode ter sido convertido 

em outros sub produtos da digestão anaeróbia, que não o biogás. Alguns modelos cinéticos 

descrevem o efeito da concentração do substrato sobre o crescimento dos microrganismos, entre 

eles está o modelo clássico de Monod, o qual estabelece que a taxa de reação aumenta com o aumento 

da concentração da matéria orgânica até alcançar um valor máximo. Também propõe que em baixas 

concentrações de matéria orgânica a taxa de reação é proporcional a concentração da mesma, 

enquanto que em altas concentrações de matéria orgânica a taxa torna-se independente da 

concentração da mesma (WANG & WAN, 2009). Estudos realizados por LEAL et al. (2002) mostraram 

que elevadas concentrações de O&G nos efluentes reduzem a eficiência de remoção de DQO. 

Na Tabela 2 estão os valores de DQO dos efluentes, após os ensaios de digestão anaeróbia. 

 

Tabela 2 – DQO residuais dos efluentes, em mg/L, nas concentrações de SVT e de O&G 

estudadas. 

Concentração de 
SVT (mg/L) 

Concentração de O&G (mg/L) 
1.600 2.800 3.700 5.800 

500 267,67 204,51 143,06 345,84 
1.000 446,89 327,57 227,37 388,12 
1.500 279,75 225,02 323,51 539,01 
2.000 309,66 455,61 260,94 509,63 
2.500 348,26 428,36 486,41 592,87 
3.000 514,34 571,93 175,10 571,06 

 

Como observado na Tabela 2, os valores de DQO residuais ficaram muito próximos aos valores 

de DQO dos esgotos domésticos brutos, que variam de 200 a 800mg/L (JORDÃO & PESSOA, 2009), 

inviabilizando a disposição destes efluentes em corpos receptores e fazendo-se necessária a busca 

por tratamentos combinados para aumentar a biodegradabilidade dos mesmos. 

Na Tabela 3 estão os resultados de remoção percentual de O&G para as concentrações de SVT 

e de O&G testados 

As remoções percentuais de O&G ficaram acima de 84% e apresentaram-se maiores quando a 

concentração de O&G inicial foi de 2.800mg/L e concentração de SVT foi de 500mg/L. A eficiência de 

remoção dos O&G diminuiu com o aumento da concentração de O&G e de SVT, isso pode estar 

relacionado aos altos níveis de gordura, os quais prejudicam a eficiência do processo biológico por 

inibição do metabolismo bacteriano, conforme estudos realizados por PEREIRA et al. 2003. O TDH 

mais alto que os valores utilizados em reatores anaeróbios de estações de tratamento de efluentes, 

de 6 a 8h (JORDÃO & PESSOA, 2009), também pode ter influenciado nos alto percentuais de remoção 

de O&G. 
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Tabela 3 - Percentuais de remoção de O&G em função da concentração de SVT e de O&G 

testados. 

Concentração de 
SVT (mg/L) 

Concentração de O&G (mg/L) 
1.600 2.800 3.700 5.800 

500 94,01 99,55 96,31 94,71 
1.000 99,48 98,66 94,19 92,46 
1.500 97,68 97,52 93,18 91,19 
2.000 97,04 97,13 91,92 88,00 
2.500 97,48 96,31 89,54 86,93 
3.000 96,78 94,84 87,29 84,37 

 

Na Tabela 4 estão os valores de O&G dos efluentes, após os ensaios de digestão anaeróbia. 

 

Tabela 4 – O&G residuais dos efluentes, em mg/L, nas concentrações de SVT e de O&G 

estudadas. 

Concentração de 
SVT (mg/L) 

Concentração da solução de O&G (mg/L) 
1.600 2.800 3.700 5.800 

500 95,84 12,60 136,53 306,82 
1.000 8,32 37,52 214,97 437,32 
1.500 37,12 69,44 252,34 510,98 
2.000 47,36 80,36 298,96 696,00 
2.500 40,32 103,32 387,02 758,06 
3.000 67,52 144,48 470,27 906,54 

 

Como observado na Tabela 4, os valores de O&G residuais, na maioria das condições 

estudadas, ficaram acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 430/2011 (BRASIL, 2011), 

para lançamento de efluentes em corpos receptores (20mg/L para óleos minerais e 50mg/L óleos e 

gorduras animais), inviabilizando a disposição destes efluentes em corpos receptores e, assim como 

foi mostrado anteriormente, corrobora-se a necessidade de busca por tratamentos combinados mais 

efetivos.  

Ensaios com as mesmas concentrações de O&G e SVT, mas com TDH de 1 dia também serão 

realizados. Além disso, será testada a digestão anaeróbia combinada com o uso de líquidos iónicos 

para aumento da biodegradabilidade dos efluentes contendo O&G. 

Com base nos resultados apresentados concluiu-se que: a melhor condição para o tratamento 

do efluente em estudo foi de concentração inicial de 2.800 mg/L de O&G, e concentração de SVT de 

500mg/L; elevadas eficiências de remoção, de DQO e O&G obtidas se devem ao TDH elevado. 
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Resumo 

 

Em meio à crise ambiental e a rápida urbanização, os indivíduos se mostram cada vez mais 

distantes do ambiente natural e desconectados da natureza. A Biofilia vem se destacando no meio 

arquitetônico, de forma que o design biofílico surge com o objetivo de proporcionar a conexão entre 

pessoa e ambiente. Ela oferece ambientes mais salubres, com propriedades restauradoras, capazes 

de aumentar a saúde física, mental, melhorar a criatividade, a concentração, estimular o bem-estar e 

desenvolver práticas sustentáveis. O presente estudo visa entender a importância da aplicação do 

design biofílico nos ambientes universitários. Para isso será desenvolvida uma revisão bibliográfica 

caracterizando o grau de relevância dos elementos e técnicas construtivas no design biofílico para a 

qualidade de vida, bem-estar e aprendizagem do estudante. Serão selecionados artigos sobre 

“biofilia”, “ambientes biofílicos”, “ambientes de ensino”, “universidade biofílica”, “Campus biofílico”, 

“Ambientes restauradores”, que descrevam a dimensão do assunto, suas especificidades e relações. 

Serão consultadas as bases de dados nacionais e internacionais: Scielo; WOS; portal da Capes. Desse 

modo, espera-se compreender como o ambiente construído pode interferir de forma significativa na 

promoção da saúde e da sustentabilidade. 
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Introdução 

 

O estudo sobre a biofilia aplicada a projetos de arquitetura permite refletir sobre meios 

estratégicos de sensibilização ambiental, visando restabelecer e até mesmo fortalecer a relação 

pessoa-ambiente, proporcionar melhor qualidade de vida e fomentar o uso de técnicas e práticas 

sustentáveis. O estudo viabilizará refletir sobre a importância do espaço construído no todo, assim 

como no meio em que ele está inserido, especialmente em relação às pessoas que fazem uso dele. 

Devido ao processo de urbanização, as cidades têm ocupado um traçado cada vez mais denso, 

cheio de prédios e edificações, com pouca atenção ao meio ambiente e à saúde dos indivíduos que 

deles farão uso. Soma-se a essa realidade uma vida agitada, com uma rotina de trabalho 

extremamente puxada, permeada pela pressão, correria e indivíduos cada vez mais insatisfeitos 

(FACEY et al., 2015).         

  A rápida urbanização, sem planejamento e políticas públicas adequadas, tornou-se um 

desafio para a sustentabilidade. De um lado tem-se a pressão sobre os recursos naturais e o alto nível 

de consumo de energia, de outro, os problemas gerados no âmbito da saúde pública, educação, 

abastecimento de água e esgoto. Particularmente nos países menos desenvolvidos tais problemáticas 

mostram-se mais acentuadas, onde a urbanização é mais rápida (ALVES; SILVA; SANTOS, 2015).

 Frederick Law (1822-1903), arquiteto paisagista, jornalista e botânico norte americano, 

afirma que a natureza livra a mente de toda fadiga, tranquiliza e ainda anima o indivíduo, 

influenciando o corpo por meio da mente, trazendo descanso e revigorando todo o sistema. Em um 

estudo realizado em 2016, autores trouxeram evidências de que o acesso e o contato com ambientes 

e elementos naturais ou até mesmo com materiais que remetem à natureza estão associados à 

melhoria da qualidade de vida, da saúde física e mental (LAW apud HARTIG; KAHN, 2016).  

Deste modo, descobriu-se a necessidade de incorporar a natureza aos ambientes construídos, 

surgindo o Design Biofílico, que vem para atender à necessidade humana de conexão com o ambiente. 

Yin e Spengler (2019), afirma que o design biofílico, oriundo do conceito de biofilia, reforçou nas 

últimas décadas a ideia de que os humanos necessitam de conexão com a natureza. Essa abordagem 

incorpora o conceito de que trazer a natureza para espaços de construção de vida e trabalho permite 

que as pessoas aumentem o elo com os elementos naturais, mesmo dentro de ambientes construídos. 

 Em um estudo em que se argumenta a hipótese da biofilia, Jones (2013) afirma que quando 

aplicado em ambientes com finalidades específicas, como por exemplo ambientes escolares e/ ou 

acadêmicos, o design Biofílico representa muito mais do que um apelo estético, ele possibilita a 

promoção da educação e do comportamento pró-ambiental; fadiga mental reduzida; melhor 

desempenho acadêmico e habilidade aprimorada para desenvolver tarefas.     
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Logo, o eixo temático desta investigação está voltado à aplicação do Design biofílico em 

ambientes universitários, uma vez que muitos destes locais deixam a desejar, e não usam a 

arquitetura a favor das práticas escolares ali desenvolvidas. Busca-se uma arquitetura mais 

sustentável, capaz de oferecer saúde, bem-estar, qualidade de vida e ainda mitigar os efeitos do 

impacto ambiental.     

No presente estudo, busca-se responder ao seguinte questionamento: Como a arquitetura 

norteada pelos princípios biofílicos pode contribuir para o bem-estar, qualidade de vida e 

sustentabilidade em ambientes universitários? Espera-se obter subsídios sobre a aplicação do design 

biofílico em ambientes construídos a fim de identificar estratégias que contribuam à redução dos 

impactos ambientais uma vez que o mesmo desenvolve e faz uso de técnicas de sustentabilidade, 

proporcionando ambientes cada vez mais saudáveis e sustentáveis.  

 

Revisão de Literatura  

 

Em meio ao processo de urbanização vivido ao longo dos séculos, as práticas humanas têm 

gerado consideráveis danos ao meio ambiente natural. A cada dia a busca pelo uso e exploração do 

solo, da água, e do ar cresce mais, na expectativa de suprir demandas do consumo do mercado 

capitalista. 

Um estudo apresentado pelo Relatório de Browning e Cooper (2017) destaca o Brasil como um 

dos países com maior índice de crescimento urbano, mensurado de 1950 a 2010, em 51%. E esse 

aumento desperta inúmeras preocupações, a partir do próprio planejamento urbano. 

O planejamento urbano, deve surgir alinhado a estratégias de mudança, transformando o atual 

traçado urbano, o qual confunde muitas vezes o ambiente natural, com o ambiente construído, 

degrada, isola, e até mesmo desconsidera o meio ambiente natural. Para Stigt et al. (2013), o 

planejamento e desenvolvimento urbano podem equilibrar três interesses conflitantes, como: o 

crescimento econômico, a justiça social e a proteção do meio ambiente. E, quando trabalhados em 

conjunto, esses interesses podem proporcionar cidades inclusivas e colocá-las no caminho da 

sustentabilidade (SACHS, 2001). 

Segundo Kellert e Calabrese (2015, p.5) “um dos impedimentos mais significativos para a 

experiência positiva da natureza hoje é o paradigma predominante de design e desenvolvimento do 

ambiente moderno construído”. O uso bem-sucedido do design biofílico, segundo Kellert e Calabrese 

(2015) sugere a criação de uma comunidade natural robusta e sustentável. 

O Design Biofílico, está baseado em princípios e valores da biofilia. A Biofilia é definida por 

Erich Fromm (1964), filósofo, sociólogo e psicanalista  pesquisador da universidade de Frankfurt, 
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como a tendência psicológica humana em ser atraído por tudo que tem vida. E um pouco mais pra 

frente é popularizada por Wilson (1984), entomologista americano e biólogo, tendo um novo 

significado, passando a ser agora “um amor inato pela natureza”. 

Louv (2016) aponta que áreas verdes ao longo dos centros urbanos influenciam diretamente 

nossa saúde. Como por exemplo, o maior contato com áreas verdes propicia menores possibilidades 

de desenvolver doenças cardiovasculares e cardiopulmonares. Do mesmo modo, evidencia-se baixo 

índice de obesidade infantil, de diabetes e transtornos mentais, como depressão e crises de 

ansiedade. Ademais, segundo Cooper (2017), incluir elementos biofílicos a projetos de arquitetura 

comprovadamente reduz o estresse, a pressão arterial e os batimentos cardíacos, aumenta a 

produtividade a criatividade e o bem-estar geral. 

A busca pela reconexão e fortalecimento da relação pessoa-ambiente não vai contribuir 

somente para o nosso estilo de vida, mas também das gerações futuras por meio de um delineamento 

da futura relação que se restabelecerá com o meio ambiente. Segundo Louv (2016, p. 25):  

 

[...] refazer o elo rompido entre os jovens e a natureza é de nosso próprio 
interesse, não só porque a estética ou a justiça exigem, mas também 
porque nossa saúde mental, física e espiritual depende disso. Além disso, 
[...] como os jovens reagem à natureza, e como vão criar os próprios 
filhos, acaba delineando as configurações e as condições das cidades, dos 
lares, do cotidiano em geral.  

 

Para Heerwagen e Iloftness (2012) o conceito de biofilia evidencia que os seres humanos têm 

uma necessidade biológica de conexão com a natureza em níveis físico, mental e social. Diante disso, 

cabe a nós pensarmos como promover e incentivar essa reconexão e até mesmo colaborar para o 

fortalecimento do elo Pessoa-Ambiente. 

O objetivo do design biofílico, é então abordar as deficiências de ambientes construídos, para 

promover e até mesmo fortalecer a conexão pessoa-ambiente e ainda desenvolver e aplicar técnicas 

de sustentabilidade, proporcionando ambientes cada vez mais sustentáveis, uma vez que o 

desenvolvimento sustentável busca restabelecer as relações do homem com a natureza, e a 

sustentabilidade hoje é mais do que nunca um instrumento para o desenvolvimento de novas 

tecnologias, concebendo assim um novo conceito de ambientes construídos, onde há a preocupação 

em mitigar ou até mesmo sanar os impactos ambientais. 

A educação sempre foi foco de muitas discussões em nosso país, especialmente pela demanda 

por maiores investimentos na estrutura física. As escolas ou até mesmo os ambientes universitários 

devem ter um espaço diversificado, no qual seja possível desenvolver não só atividades pedagógicas, 
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mas também atividades socioculturais, que possam de forma direta e indireta agregar os alunos e 

equipe pedagógica como um todo. 

 Diversas pesquisas na área escolar apontam a relação entre a qualidade dos espaços físicos e 

o desempenho dos alunos. Lackney (1994) afirma que em muitas vezes esse desempenho está 

atrelado a questões como a vida socioeconômica desses alunos, a edificação e sua idade, metodologia 

de ensino, materiais didáticos e ainda a infraestrutura das escolas ou universidades. Outros estudos 

relacionam a aprendizagem a fatores como: condições internas e qualidade do ar, temperatura e 

umidade, ventilação, iluminação e acústica de salas de aula (SCHNEIDER, 2002; HIGGINS et al., 2005). 

O presente estudo visa entender a importância da aplicação do design biofílico nos ambientes 

universitários. Para isso será desenvolvida uma revisão bibliográfica caracterizando o grau de 

relevância dos elementos e técnicas construtivas no design biofílico para a qualidade de vida, bem-

estar e aprendizagem do estudante. 

 

Metodologia 

 

O estudo busca identificar subsídios sobre o design biofílico aplicado a projetos de arquitetura, 

voltado para áreas acadêmicas. Para isso, será desenvolvida uma revisão bibliográfica sobre os 

benefícios da aplicação do design biofílico em ambientes de ensino. 

 Serão selecionados artigos sobre “biofilia”, “ambientes biofílicos”, “ambientes de ensino”, 

“universidade biofílica”, “Campus biofílico”, “Ambientes restauradores”, que descrevam a dimensão 

do assunto, suas especificidades, relações e correlações. As palavras chaves serão escolhidas de 

acordo com a sua recorrência em artigos disponíveis nas bases de dados nacionais e internacionais: 

Scielo; WOS; portal da Capes. Assim como em periódicos do mesmo eixo temático como, “Procedia - 

Social and Behavioral Sciences”, “Journal of Cleaner Production”, “Sustainable Cities and Society”, 

“Journal of Environmental Psychology”. 

 Para a seleção dos artigos, serão eleitos os publicados entre 2013 e 2021, contendo resultados 

de pesquisas empíricas, e que possuem o texto completo com livre acesso à base de dados. Após o 

processo de seleção, o refinamento dos estudos obtidos se fará da seguinte forma: organização do 

material levantado de acordo com os parâmetros de seleção, leitura breve e eleição dos artigos que 

se relacionam diretamente com o objetivo do presente estudo. Será desenvolvida leitura flutuante 

dos artigos selecionados, leitura na íntegra daqueles que abordarem o tema em maior proporção, 

análise e discussão dos resultados. 

 Com base nos artigos referenciados serão analisados os seguintes conceitos: a percepção dos 

indivíduos em relação a um determinado ambiente por meio dos aspectos físicos e visuais, a forma 
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com que usufruem daquele espaço, as emoções despertadas e as vantagens e desvantagens que 

certas características do ambiente construído podem gerar. 

 Embora ainda não se encontre uma diversidade de estudos relacionados ao design biofílico 

em comunidades acadêmicas, estão sendo levantados estudos que evidenciam a sua aplicação em 

área escolar na fase infanto-juvenil. Incluindo também os artigos que trabalham o conceito da biofilia 

de forma geral, destacando relação pessoa ambiente. 

 Além destes, poderão ser comtemplados estudos que abordam a qualidade de vida, promoção 

da saúde, saúde mental e melhora cognitiva em ambientes restauradores, afim de evidenciar 

subsídios que estimulem a busca do fortalecimento e reestabelecimento do elo perdido entre homem 

e natureza. 

 

Resultados e Discussões 

 

Com o estudo espera-se compreender como o ambiente construído com características 

biofílicas  em universidades pode interferir de forma significativa na propagação de práticas e 

técnicas sustentáveis, resultando em  melhor qualidade de vida, bem-estar, e desenvolvimento 

sustentável. 

 

Considerações Finais 

 

O presente estudo se propõe a demonstrar as vantagens da implementação do design biofílico 

em ambientes universitários, com ênfase no conceito de biolfilia relacionado à qualidade de vida e 

bem-estar dos estudantes. A presente revisão de literatura possibilitará conhecer como as práticas e 

técnicas de design biofílico diferenciam os ambientes, fortalecendo a conexão pessoa-ambiente e 

desenvolvendo a sustentabilidade. 
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Introdução 

 

O uso intensivo de agrotóxicos para o controle de pragas nas lavouras existe há mais de meio 

século, e ao longo das últimas décadas, diversas políticas foram implementadas em todo o mundo 

incentivando o uso desses insumos químicos na produção de alimentos. Os pesticidas apresentam 

diversos riscos à saúde humana e ambiental, e devem ser tratados com um problema de saúde 

pública (Pignatti et al., 2017). Por outro lado, os pesticidas ajudam a controlar ervas daninhas, pragas 

e doenças das plantas, contribuindo, portanto, para a disponibilidade de alimentos (Peña et al., 2019). 

Dentre as classes dos pesticidas mais utilizados no mundo, os herbicidas são os mais 

comercializados, pois desempenham papel no controle de pragas na produção agrícola. O uso de 

herbicidas, tal como o uso de outros métodos químicos de controle, possui como vantagens a 

eficiência e rapidez, evitando a competição com as plantas invasoras, permite a prática do manejo 

em qualquer época do ano, não causa danos mecânicos aos cultivos, e reduz a necessidade do 

revolvimento do solo, diminuindo as chances de erosão. Como desvantagens, os herbicidas contam 

com a necessidade do uso de equipamentos adequados, com investimento elevado, mão de obra 

especializada, toxidade para o ser humano e o ambiente, permanência ambiental por longos 

períodos, podendo causar prejuízos a espécies cultivadas em rotação, e ainda, o uso contínuo pode 

estimular a resistência de outras plantas (Cooper e Dobson, 2007). 

No Brasil, os herbicidas correspondem a aproximadamente 60% dos pesticidas utilizados 

(IBGE, 2021). De acordo com a HRAC - Comitê de Ação a Resistência aos Herbicidas, os herbicidas 

podem ser classificados de acordo com as seguintes características: modo de ação, sítio de ação, 

família química e ingrediente ativo. De acordo com o MAPA (2021) existem mais de 780 herbicidas 

registrados no Brasil. Dentre estes, 79% são produtos comerciais com apenas um ingrediente ativo, 

enquanto 21% são misturas de 2 ou 3 ingredientes ativos. Com isto, o objetivo deste estudo foi 

identificar qualitativamente e quantitativamente o uso dos herbicidas no Brasil entre 2013-2019, 
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destacando a área cultivada (ha) e os respectivos cultivos em que os mesmos são aplicados, afim de 

demonstrar o potencial impacto no ambiente e na saúde das pessoas. 

 

Metodologia 

 

O estudo foi realizado com base na coleta de dados secundários do uso e comercialização de 

herbicidas no Brasil e na Europa. No que diz respeito às informações nacionais, os dados sobre a 

quantidade de hectares e de cultivares plantadas foram obtidos no site do IBGE (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística), enquanto os dados sobre os ingredientes ativos foram obtidos na ANVISA 

(2021) e na bula dos mesmos e no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 

2021). No intuito de comparar os dados nacionais com os dados europeus, em relação a permissão 

ou não dos respectivos ingrediente ativos, as pesquisas foram conduzidas através do banco de dados 

do site da Comissão Europeia (2021). Nesse estudo, foram selecionados os herbicidas mais 

comercializados no Brasil, sendo eles: 2,4-D, Ametrina, Atrazina, Cletodin, Clomazona, Glifosato, 

Paraquate, Picloram, Tebutiurom e Trifuralina, que correspondem a 95-98% de vendas no Brasil de 

2013 a 2019, de acordo com os dados estatísticos visualizados. Os dados foram tabulados e a partir 

disso foram confeccionados gráficos e tabelas. 

 

Resultados e Discussão 

 

Os herbicidas em destaque nesse estudo são aprovados pela legislação brasileira, com exceção 

do Paraquate, que teve sua comercialização proibida em setembro de 2020, podendo ser ainda 

utilizado na safra 2020/2021 apenas em casos de estoque do produto. No entanto, a União Europeia 

não autoriza a comercialização de cinco desses herbicidas mais comercializados no Brasil, sendo 

eles: Ametrina, Atrazina, Paraquate, Tebutiurom e Trifuralina (COMISSÃO EUROPEIA, 2021). Além 

disto, o glifosato já foi restringido em alguns países União Europeia e em 2023 a sua venda deverá 

ser proibida. Outro fator relevante é que, somando-se a liberação desenfreada desses compostos 

químicos, o Brasil ainda utiliza técnicas de aplicação de venenos, que já são proibidas em outros 

países, como, por exemplo, a aplicação por meio de pulverização aérea, que provoca deriva, atingindo 

populações rurais, rios e áreas de preservação ambiental. 

O estudo mostrou que de 2013 até 2019 a comercialização dos herbicidas cresceu em 22,24%, 

sendo 16,22% apenas nos últimos dois anos (2018 e 2019), por outro lado, a área plantada, em 

hectares cresceu apenas 5,26% ao longo desses sete anos analisados, possivelmente devido à 

resistência das pragas e o incentivo ao uso de venenos (VIDAL, 2005). A Tabela 1 e a Figura 1 
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demonstram a correlação entre aumento na comercialização e aumento na área plantada no Brasil. 

O valor de área plantada (em hectares) foi divido por mil, no gráfico, para se enquadrar na escala 

numérica de comparação com as toneladas comercializadas dos pesticidas. Importante ressaltar que 

as culturas foram escolhidas a partir das bulas comerciais de cada herbicida selecionado e aquelas 

liberadas pela ANVISA (2021) para utilização. Com isso, as cultivares usadas neste estudo foram: 

abacaxi, algodão, alho, amendoim, arroz, aveia, banana, batata doce, batata inglesa, borracha, café, 

cana-de-açúcar, cebola, centeio, cevada, feijão, fumo, girassol, laranja, limão, maçã, mandioca, 

melancia, milho, soja, sorgo, tangerina, tomate, trigo, uva, eucalipto e pinus (IBGE, 2021). 

 

Tabela 1: Área plantada com utilização dos herbicidas mais comercializados no Brasil no 

período de 2013 a 2019. 

 

 

Como mostra a Tabela 1, o herbicida Cletodin não foi comercializado nos anos de 2013, 2014 

e 2016, enquanto o Tebutiuron não ficou entre os principais ingredientes ativos comercializados nos 

anos de 2013 e 2019. Além disto, a Trifuralina se destacou entre os mais usados somente nos anos 

de 2017 e 2018. As Figuras 01a e 01b, descrevem a relação entre os principais herbicidas usados: 

ingredientes ativos (t) de acordo com a liberação da ANVISA e a quantidade de cultivares plantadas 

(ha) considerando e não considerando a área de pastagens. Com o objetivo de melhor visualização 

desta relação, a quantidade de área plantada na Figura 01 foi dividida por 1000. 
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Figura 1. (a) Relação entre área cultivada e pastagens x comercialização de 

herbicidas/ingredientes ativos (t) no Brasil entre 2013 - 2019; (b) Relação entre área 

cultivada sem pastagens x comercialização de herbicidas/ingredientes ativos (t) no Brasil 

entre 2013 - 2019. 

 

O uso dos insumos químicos, na agricultura brasileira, deveria estar em redução (a exemplo de 

diversos países desenvolvidos) visto que existem diversos métodos que substituem seu uso, como o 

controle biológico de pragas, o controle físico (solarização do solo) e o controle cultural (rotação de 

culturas) que, quando utilizados de maneira consorciada equivalem ao chamado de Manejo 

Integrado de Pragas (MIP) (EMBRAPA, 2015). Estas tecnologias diminuem ou até restringem o uso 

de agrotóxicos em lavouras, afim de preservar de contaminação o meio ambiente e a saúde humana. 

Mas como se pode observar, o Brasil aumenta a cada ano a quantidade relativa de herbicidas usados, 

visto que as pragas ficam mais resistentes aos mesmos. Além disto, se as leis do Brasil fossem iguais 

a da União Europeia, o Brasil não teria usado 293.780,24 toneladas dos herbicidas: Ametrina, 

Atrazina, Paraquate, Tebutiurom e Trifuralina, e com isto teria deixado de causar danos aos 

ecossistemas e à biodiversidade, intoxicações crônicas e/ou agudas nas pessoas, por contato direto 

ou indireto com esses agrotóxicos. Outro fator preponderante é que diversos países estão 

restringindo a aquisição de produtos, que apresentem contaminação com estes herbicidas, o que 

pode comprometer as exportações brasileiras. 

 

Conclusão 

 

O estudo identificou e quantificou os herbicidas usados no Brasil e proibidos na Europa e 

realizou a correlação entre a quantidade de cultivares plantadas e a quantidade de herbicidas usados 
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neste período, descrevendo ainda, que o Brasil permite a utilização de herbicidas já proibidos na 

Europa e diversos outros países do mundo. Outro ponto relevante a destacar é que a legislação no 

Brasil é considerada retrógrada em vários pontos e necessita ser revista, à luz do que países 

desenvolvidos vem realizando, para impedir mais impactos ao meio ambiente e à saúde das pessoas. 
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Resumo 

 

O dimensionamento do reservatório foi realizado considerando o uso de água de chuva em 

uma instituição de ensino em atividades como irrigação de áreas verdes e limpeza de quadra e pisos, 

que juntas apresentam um consumo de água de 49.643,7 L/mês. Os resultados indicaram que um 

reservatório de 15.000 L apresentou o maior potencial de aproveitamento, com 20,48% do consumo 

total da escola.  

 

Introdução 

 

A água está em tudo que o homem consome, na plantação de culturas, processos produtivos e 

nas atividades diárias. Vista como bem essencial para a vida na Terra, a água deve ser utilizada de 

forma racional e consciente. O crescimento populacional, a urbanização desordenada, a produção 

industrial crescente e as mudanças climáticas têm exigido cada vez mais dos mananciais para 

abastecimento, levando à busca de novos recursos hídricos e formas de reaproveitar a água. 

De acordo com Marinosk e Ghisi (2008) a captação de água pluvial pode ser aplicada para uso 

não potável como em torneiras de jardins, limpeza de calçadas e de automóveis. Com o sistema de 

captação de água pluvial é possível reduzir o consumo de água potável, minimizar alagamentos e 

enchentes, amenizar a escassez de água e, com isso, não sobrecarregar os recursos hídricos. Segundo 

Fasola et al. (2011) as escolas são exemplos de instituições públicas em que ocorre um consumo alto 

e desperdício de água, sendo cada vez mais importante o incentivo à conservação de água nessa 

tipologia de edificação. Nesse contexto, o presente trabalho teve por objetivo avaliar o 

aproveitamento de água pluvial em um edifício escolar, localizado no município de Itabira, Minas 
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Gerais, a partir do software Netuno 4.0, criado pelo Laboratório de Eficiência Energética em 

Edificações (LabEEE), do Departamento de Engenharia Civil da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). 

 

Metodologia 

 

O presente estudo realizou-se no Colégio Tiradentes da Polícia Militar, situado em Itabira – 

Minas Gerais. O mesmo comporta um total de 498 alunos. Os dados de precipitação e temperatura 

utilizados, no período entre 2014 e 2018, são da estação meteorológica, que faz parte da Rede de 

Monitoramento da Qualidade do Ar, mantida pela empresa Vale.  

A utilização do Netuno 4.0 permitiu a simulação de cenários com diferentes volumes de 

reservatórios, utilizando os dados de precipitação do local, volume de descarte, área de captação, 

demanda a ser atendida por água pluvial, demanda total de água potável e o número de usuários. O 

coeficiente de aproveitamento do escoamento superficial foi de 0,8, como utilizado por Bezerra et al. 

(2010), que considera o volume de água pluvial aproveitável. As dimensões da área de coleta foram 

obtidas por meio do Google Earth, onde foi possível calcular os polígonos dos telhados, totalizando 

1.215,46 m². E foi considerado o descarte inicial sugerido pela NBR 15.567/07 de 2 mm. 

Atualmente, o colégio possui sua demanda de água atendida totalmente pela concessionária de 

saneamento local e, de acordo com as contas de água referente ao período entre janeiro e dezembro 

de 2019 fornecidas pelo colégio, o consumo médio mensal é de 121 m³.  

As atividades de limpeza e irrigação foram definidas como usos não potáveis e suas áreas 

foram determinadas a partir da planta do colégio. Para a limpeza da área do piso dos blocos, o 

consumo de água foi fundamentado por Ilha e Campos (2014), em que é utilizado pano de chão e 

balde para a realização da limpeza. Já para a quadra e irrigação dos jardins, os valores utilizados 

foram de Faresin (2008), em que a lavagem é feita com mangueira. Na Tabela 1 está disposto o 

consumo mensal de água potável para limpeza e irrigação, considerando que são realizados nos 30 

dias corridos em um mês. 

O consumo total de água das atividades correspondeu a 41% da demanda total de água potável, 

podendo este percentual ser substituído por água pluvial. Sabendo que a utilização de água não 

potável do colégio é de aproximadamente 50.000 L, optou-se pelo reservatório máximo de 30.000 L, 

já que este apresentou o maior potencial de aproveitamento de água pluvial em relação à demanda 

total do colégio. Portanto, foram considerados 6 cenários com diferentes volumes de reservatórios, 

sendo 30.000 L o de maior volume, com intervalos de 5.000 L. 
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Tabela 1 - Consumo mensal dos usos não potáveis. 

Referência 
Consumo por 

unidade  
(L.d/m²) 

Área 
(m²) 

Consumo 
Mensal 

(L/mês) 

Total  
(L/mês) 

Faresin (2008) Irrigação 0,80 79,50 1.908,40 

49.643,70 
Ilha e Campos 
(2014) 

Blocos 0,50 1.201,70 18.026,30 

Faresin (2008) Quadra 3,0 330,10 29.709,00 
 

 

Resultados 

 

A partir do consumo obteve-se a demanda total de água no valor de 8,10 L per capita/dia do 

colégio para 498 alunos (usuários). Com a simulação dos seis cenários no software Netuno 4.0, 

obteve-se a média mensal dos volumes que seriam consumidos de água pluvial e a complementação 

de água potável de cada reservatório, juntamente com os seus respectivos potenciais de utilização 

conforme Gráfico 1. 

 

 

Gráfico 1 – Volume consumido e potencial de utilização de água pluvial. 

 

Baseado nas simulações, concluiu-se que o cenário 3, de reservatório de 15.000 L, apresentou 

o mais próximo do volume ideal indicado pelo programa, com o potencial de utilização de água 

pluvial de 20,48%, para um total de 41%. Para este cenário, no período chuvoso, o atendimento da 

demanda de água diário chega a quase 90%.  
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Percebe-se que a gestão descentralizada da oferta de água é muito importante para amenizar 

a escassez hídrica, uma vez que a degradação e a poluição dos mananciais são fatos recorrentes da 

atualidade. A chuva é uma das formas em que a água é ofertada para sociedade sem custo e durante 

parte do ano, por isso a prática de aproveitamento de água pluvial apresenta-se como metodologia 

de uso racional da água, possibilitando o usufruto de um bem que, na maioria das vezes, é 

desperdiçado.  
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